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PftEÇOS
ASSIGNATURAS

I S U  IS T ÍJ IF 1 L 1 L &

Por um anno........................       10^000
Por seis mezes...............................  5,^600
Por tres mezes...............................  3^000

Avulso por folha...........................  Í040
Aiinuncios, por lin h a ...................  £060

A  correspondência of&cial da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do Diabio db 
Lisdua, na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter,/rança dcpor/e, a 
correspondência das proviucías, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o Diakio 
DE L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

A nno 1 8 6 0 — N um ero 7 6 S egu n d a-feira  2  dc Aliril i’ R t '( :o s

•'i.'

ASSIGNATURAS
OOM ■ S T A V r iL H A

Por um anno.................................  12£000
Por seis mezes...............................  6£600
Por tres mezes...............................  8£600

Communicados o correspondências,
por lin h a .......................................  £060

F O L H A  O F F I C I A L  D O  G O V E R N O  P O R T U G U E Z

A  correspondência das provineiaí, assim 
a oiHcial como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedida?, sem o que nâo se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do Diabio ds Lisboa, rua 
Augusta n.** 224 « 226.

A s  2̂ cs8oas q u e  q u izerem  su b screv er  p ara  
0 D i á r i o  d e  L is b o a  u o  2.*  ̂ trim estre  d o  co r ­
ren te  an n o p o d e m  d ir ig ir -se  á  lo ja  d a  v en d a  
d o  m esm o D i á r i o , n a  ru a  A u g u sta  n /  2 2 4 ;  

os  p reços  d a  assign atu ra  são o s  segu in tes :
C om  estam pilh a ...........................  3 ^ 6 0 0  réis
S em  estam p ilh a .^ .............. , .........  3 ^ 0 0 0  ,,

A  corresp on d ên cia  p a ra  as assignaturas 
d e v e  ser d ir ig id a  á  re ferid a  lo ja , estam pilh a ­
d a  e a com p a n h a d a  d a  re sp e ctiv a  q u a n tia . O s 
srs. assignantes d o  1 trim estre, q u e  n ão q u i­
zerem  so ffrer  in terru p çã o  n a  rem essa  d o  D i a - 

r i o , d everã o  em  tem p o  ren ov a r  a  sua assi­
gn a tu ra .

N a  re fe r id a  lo ja  a ch am -se  á  v en d a  co lle c -  
çõ e s  d o  D i á r i o  d o  G o v e r n o  dos ann os de

1 83 3  até 1 8 5 9 , p e lo  p re ço  d e 3 | i0 0 0 r é is  p o r  
co lle cçã o  d e  ca d a  u m  d os  d itos  annos.

S u as M agestades e Suas A lteza s  p assam  
le m  n ov id a d e  em  su a  im p orta n te  saude.

1) \itTE OFFICIAL

portaria cii’cular de 30 de agosto de 1Ô47 (Diário 
n.® 205); e pelo que respeita ao praso d ’elles o que 
se dispoz na portaria da 10 de setembro de 1850 
(Diário n.® 210). O que o mesmo augusto senhor 
manda assim participar ao reverendo bispo de Beja 
para sua intelligencia c mais effeitos.

Baço das Necessidades, em 30 de março de 18G0. 
= t /o ã o  Baftista da Silva Ferrão de Carvalho Már- 
tens.

M lM S T E ftlO  !M>S XEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE J I  STIÇ A

DIRECÇiO GEUAL DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
1.* R epartição

Sua Magestade El-Rei ha por bem, em vista das 
informações e parecer do reverendo bispo de Beja, 
resolver que se abra concurso para o provimento 
das igrejas parochiaes de S. Julião de Èrvidel, no 
concelho de Aljustrcl, e S. Pedro de Mellides, no 
concelho de Grandola- observando-se, quanto aos 
actos do concurso, o que se acha determinado na

M IM S T E R IO  DOS XEGOCIOS D A G U ERRA
DIBECÇÃO—a.* REPARTIÇÃO

Em conformidade da carta dc Ici de 24 dc agos­
to de 1848 se annuncia haver requerido por este 
ministério D . Maria Margarida Lopes Bruno o abo­
no dos vencimentos cm divida a seu finado marido, 
Maximiano Diniz Bruno, que cra major reformado, 
addido a veteranos; a fira de que, se houver quem 
se julgue com direito aos referidos vencimentos, o 
venha deduzir dentro do praso de sessenta dias, 
contados da publicação do presente annuncio, findo 
0 qual será resolvida a dita pretenção.

M IM ST E R IO  DOS NEGOCIOS D A  FAZENDA
Relação n.* ,94, com referencia ao districto de Braga, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 

da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 
em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 28 de março de \^QO.==Alexandre José da Silva e Almeida. 

R E P A R T IÇ A O  DE FAZEN DA D O  D IS T R IC T O
DE LISBOA

BAIRRO ALTO

Relação das annullações das verbas da contribuição pre­
dial, respectivas ao 2.* semestre de 1859, ordenadas 
pela junta dos repartidores d'este bairro.

1.* Secção
D . Maria José Lopes de Miranda —  por 

haver sido demolido em setembro de 
1859 0 seu predio do largo das Duas
Igrejas n.® 1 ...............................................

Visconde de Porto Covo —  por ter tido 
devoluto a loja n.® 4 do predio n.®* 1 
a 4 na rua das Flores durante o semes­
tre .................................................................

Antonio Pinto da Fonseca— idem durante 
o semestre todo o predio da rua das
Chagas n.®‘  4 e 5 ......................................

Herdeiros de Ignacio Antonio de Amorim 
Vianna —  idem dito uma sobreloja e o 
4.® andar n.® 4 do predio n.°* 3 a 5 na
rua da Horta S ecea .................................

I ) . Maria Joanna do Carmo Patacão —  
idem do mez de setembro era diante o 
predio que lhe foi demolido na dita rua
n.° 1 5 ...........................................................

Visconde de Condeixa —  idem durante o 
semc.stre o palacio n.® 24 da mesma rua 

Antonio José de Freitas— por haver sido 
demolido o seu predio da rua do Lo-
reto n.®* 8 e 8- A ......................................

Herdeiros de Pedro Alexandrino Botelho 
— idem dito o predio da dita rua n.®'
8- B e  9 ..................................... ; ................

Antonio Varandas de Carvalho— idem dito 
o predio da dita rua n.®* 10  a 1 3 . . . .

,  Joaquim Mauricio de Oliveira —  por ha­
ver tido devoluto durante o semestre o 
3.® andar n.® 39 do predio da dita rua 
n.®* 36 a 39 e a loja n.® 29 da rua das
Gavias..........................................................

Francisco Maria Machado —  por haver 
tido devoluto durante o semestre o 1 .® 
andar do predio n.®* 90 a 94 na rua do
L orcto ..........................................................

Francisco Alberto da Costa Robim — idem 
dito o 3.® andar do seu predio n.® 2 3 -A
na rua do Moinho de Vento...................

D . Carlota Augusta de Barros e Vascon- 
cellos —  idem dito um quarto do 3.® an­
dar do predio n,®“ 14 a 16 na rua das
Gahias...........................................................

Francisco Antonio Pereira Magalhães —  
idem dito o 3.® andar do predio da dita 
rua n.®* 23 e 2 4 ........................................

7,^565

,Í554

37^1004

4^144

2,^180

40,$089

11,^770

5,$772

20,^772

Misericórdia de Lisboa— idem de julho 
a setembro o 3.® andar n.® 104 e em 
julho e agosto o 3.® andar n.® 107 do 
predio da rua dos Calafates n.®* 104 a
1 0 8 ...............................................................

D . Maria ITonorata da Silva Carvalho—  
idem durante o semestre ura quarto na 
escada n.® 35 e o 4.® andar do predio 
da rua do Norte n.®» 33 a 37 e o 1.® 
andar (letra I) do predio n.®» 115 o 116
na rua dos Calafates.................................

Joaquim José Marrocos — idem dito o 3 .® 
andar, lado direito, do predio n.® 12  da
travessa da E sp era .................................

Antonio Esteves de Carvalho —  idem dito 
a loja n.® 120 do predio da rua dos Ca­
lafates n.®* 118 a 1 2 0 ..............................

Antonio de Azevedo Mello e Carvalho__
idem dito todo o predio da rua da Bar­
roca n.®“ 4 e 5 ..........................................

Herdeiros de João Alves da Luz — idem 
dito todo 0 predio da mesma rua n.®* 65
e 66 ................................................................

Manoel Ignacio Basto Júnior— idem des­
de julho até outubro o 3.® andar letra F 
do predio da rua da Atalaia n.®* 26 a 28 

rancisco de Assis de Andrade —  idem 
^urante o semestre o predio n.®* 51 o
02 da mesma rua.....................................

0‘ 0 C e^rio da Silva Batalha— por ha­
ver tido devoluto durante o  semestre

5j$278

10^657

3,5404

1,5629

lí5480

S800

0 3.® andar do predio da rua da Ata-
laya n.®* 100 a 1 0 4 .................................  2^i072

Antonio IVrayer Júnior, como adjudicatá­
rio de João Galvão Mexia— idem dito 
a loja n.®* 12 e 13 do predio n.®* 12 a
14 na travessa do Sacramento..............  1,5480

Bento Taboada— idem de julho a outu­
bro 0 3.® c 4.® andares do predio da
rua da Rosa n.®* 163 a 16 5 ..................  1^381

José Antonio Branco— idem em diversos 
mezes os quartos do 2 .® andar do pre­
dio da rua das Salgadeiras n.®* 10 a
1 2 .................................................................. ,5937

Luiz Mathias Ayres Ramos da Silva c 
Eça— idem dito os diversos quartos do 
predio da travessa dos Fieis de Deus
n.®» 81 a 83 ................................................  ,5924

D . Maria do Carmo Rocha c Andrade—  
idem no mez de julho o 2 .® andar do 
predio n.® 1 da travessa de Agua de
F lo r ...............................................................  ,5690

Antonio Gaudencio de Matos c Lemos—  
idem de julho a setembro o 2 .® andar 
n.® 23 do predio n.®* 21 a 23 na mes­
ma travessa................................................. ,5592

Antonio Eugênio dc Andrade— idem dito 
0 2 .® andar n.® 16 do predio da rua
dos Mouros n.®“ 16 a 1 8 .......................  ,5332

Antonio Martins Gonçalves— idem durante 
o semestre o 2.® andar n.® 34 do pre­
dio da rua dos Mouros n.®* 32 a 36, e 
0 1.® andar n.® 23 da rua do Teixeira
durante o mez de julho............................ 2,5500

Antonio Cypriano Eleuterio da Costa Tran­
coso— idem durante o semestre a loja 
n.® 10 do seu predio n.®® 10  e 1 1  na
travessa do Sacramento............................ í!296

D . Lucia Balbina do Carmo dc Silva Freire 
— idem dito a loja n.® 57 do predio n.®*
56 e 57 na rua da B a rroca ..................  ,5516

Antonio Xavier da Costa Veiga —  idem 
dito um quarto e desde julho até setem­
bro o outro quarto do 3.® andar do pa­
lacio n.® 2 a S. Pedro de Alcantara ..  16^650

J oaquim J osé Victorino— idem ditodurante 
0 semestre o 4.® andar (da esquerda) do 
predio n.®® 17 a 20 da rua das Gavias 1^184 

Clemente de Lagos— idem era diversos me­
zes o 1.® e 3.® andares do predio n.®
18 na travessa do Poço e a loja n.® 150
na rua da R osa.......................................... ,5888

Manuel Joaquim dos Santos— idem du­
rante 0 semestre todo o predio da rua 
da Atalaya n.®® 159 e 160 e 0 4 .® an­
dar (lado direito) do predio da mesma
rua n.®® 82 a 83 B ..................................  5,5304

Manuel Xavier da Gama Salema— por ha­
ver cedido a Domingos Ignacio Lima 
08 rendimentos de diversos prédios . . .  25,5189

232,5068
2.® S ecção

Ilerdeiro.s de Manuel Caetano Pereira Mar­
tins— por ter tido devoluto durante 0 
semestre a loja n.® 49 do predio da rua
da Rosa n.®* 49 a 5 1 ..................... .. 1^108

Manuel Gonçalves Luiz— idem dito todo
o predio da dita rua n.®* 61 e 6 2 .........  2,5217

Manuel Ignacio de Gouveia— idem do ju ­
lho a outubro a loja n.® 34, e 0 1.® 
andar n.® 36 do predio ila rua dos Car-
daes de Jesus n.®* 32 a 3 6 ..................... 1,5134

D . Lucia Balbina do Carmo— idem du­
rante 0 semestre todo 0 predio do bcco
da Conceição n.® 14 ................................  ,5369

D. Antonio Manuel de Vilhena —  idem 
dito varias divisSes do predio da cal- 

.çada dos Caetanos n.®* 4 a 7, e n.®* 1
a 1 1  para a rua do Loureiro................  6^068

José Joaquim Joannes— idem dito 0 1.® 
e 2 .® andar do predio da travessa do
André Valente n.® 9 ................................  4,5391

José Bachelay— idem dito todo 0 predio
da travessa dos Fieis do Deus n.® 3 . . .  6^166

Feleciano Antonio Marques Pereira —  
idem dito 0 3.® andar E  n.® 76 do pre­
dio da rua Formosa n.®® 75 a 77........  ^740

José Maria Pereira do Carvalhal— idem

todo 0 predio da travessa da Cruz n.®*
1 1  e 1 2 .......................................................

Antonio Joaquim da Silva Abranches —  
idem dito todo 0 predio da rua da Pro­
cissão n.®* 47 e 4 8 .....................................

Antonio Marques Martins— idem dito va­
rias divisães do predio da dita rua n.®*
7 3 -A  a 7 6 ..................................................

Thomás de Aquino Fernandes— idem dito 
as lojas n.®* 30 e 3 0 -A  do predio da 
travessa do Monte do Carmo n.®® 29
a 34...............................................................

Misericórdia de Lisboa— idem dito em todo 
0 semestre o predio da travessa de San­
ta Thereza n.®* 9 a 15 ............................

José Antonio Pinto Soares— idem dito va­
rias divisães dos seus prédios na tra­
vessa de S. José n.® 10 e na travessa
da Victoria n.®* 21 a 2 3 .........................

Manuel Carlos Monteiro— idem dito a loja 
n.® 21 do predio da travessa de S. José 
n.®* 18 a 21 e nos mezes de outubro a 
dezembro a loja n.® 1 8 -A  do mesmo
predio............................................................

José Thompson— idem durante 0 semes­
tre todo o predio da travessa da V icto­
ria n.®* 9 a 11...........................................

Joaquim José Alves Monteiro— idem dito 
0 1.® andar n.® 7 do predio da rua da
Patriarchal Queimada n.®* 5 a 9 .........

José Vicente— idem em diversos mezes in­
terpolados vários quartos no pateo n.® 
48 do predio da rua Nova da Piedade 
n.®* 45 a 48, com frente para a rua da
Quintinha.....................................................

Felix Pereira de Magalhães— idem em to­
do 0 semestre a sobreloja n.®® 41 e 42 
do predio da rua do Arco n.®® 41 a 43 

Jòsé Dias Leal— idem dito a loja n.® 21 
do predio da rua de S. Mamede n.®" 21
a 2 4 ..............................................................

D . Maria Salomé de Mattos— idem dito 0# 
2.® andar D  n.® 26 do predio da travessa
do Monte do Carmo n.®® 23 a 27.........

Visconde de Fonte Arcada— idem de ju ­
lho a novembro todo 0 predio da rua
do Monte Olivete n.®* 24 a 2 6 .............

Francisco de Assis do Andrade —  idem 
em todo 0 semestre a aguafurtada n.®
4 do predio da rua das Fabricas da
Seda n.®* 1 a 4 .........................................

Christovão Pinto Barreiros—-idem dito a 
aguafurtada do predio da dita rua n.®
1 7 ...................................................................

Thomás de Aquino Alves Lopes— idem du­
rante 0 semestre a loja n.® 14, e nos 
mezes de julho a setembro 0 3.® andar 
n.® 13, do predio da travessa de S. Ma­
mede n.®* 11 a 1 3 ...................................

Francisco Carlos Botelho M oniz— idem 
durante 0 semestre todo 0 predio da rua 
do Salitre n.® 80, e varias divisSes dos 
prédios d ’esta rua n.®* 181 a 183 c  184 
a 188, e da rua de Valle dePereiro des­
de n.®® 2  até 1 1 .........................................

Herdeiros dc Domingos Marques— idem 
cm vários mezes interpolados diversas 
divisões do predio da rua de S. Bento
n.®® 218 a 227 ............ .............................

Maria Rosa— idem em todo 0 semestre 0 
1.® andar n.® 57 e a loja n.® 59 do pre­
dio da rua de S. Filippe Nery n.®* 57
a 6 0 .............................................: ...............

Manuel Pinheiro Ribeiro— idem dito 0 2.® 
andar D  n.® 14 do predio da rua deE n- 
treinuros n.®* 13 a 17 e a loja n.® 32 
do da travessa da Fabrica das Sedas
n.®® 30 a 3 4 ................................................

Maria Bernarda do Nascimento— idem em 
diversos mezes varias divisões do pre­
dio da rua de Entrcmiiros n.®® 45 a 47 

José Antonio dc Castro Jimior— idem du­
rante 0 semestre 0 2 .® andar e um quarto 
d3 3.® andar n.® 44 do predio da tra­
vessa de S. Francisco Xavier n.® 4 4 . .  

D . Anna Maria da Conceição Costa Maia 
— idem dito 0 1.® andar n.® 5 do pre­
dio da rua de S. João dos Bem Casa-

4^810

8,5222

lá!923

9,5843

,5999

3^848

1,5330

lí5602

6,5573
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11:817 Pensões 38 D. Joanna Deifina Navarro dc An-
drade................................................. Pens.'‘  de monte pio 36£732 3£061 Começa o abono em 21 de agosto de 1859.

11:818 > D. Luiza Ricardina Navarro de An.
drado................................................. Idem 36£732 3£061 Idem.

11:819 » 9 D. Maria Isabel Navarro de Andrade Idem 36£732 3£061 Idem.

dos n.®* 5 a 7, e a loja n.®® 33 e 34 e 
os 1.®* andares n.®* 32 a 35 do predio
da Cruz das Almas n.®® 32 a 4 3 .........  6^217

D . Jacinta Carlota Carpimty— idem dito 
todo 0 predio da rua de S. João dos
Bem Casados n.®" 22 a 2 4 ..................... 10,5007

D . Maria da Paz Jouge— idem dito 0 1.® 
andar n.® 13 do predio da praça das
Amoreiras n.® 6 a 1 3 ..............................  ^888

Servulo José Maria Alves— idem durantq. 
o semestre 0 1 .® andar n.® 6 do predio 
da travessa da Fabrica das Sedas n.® 6 ^1924

D . Luzia Jorge— idem dito os 1.®® andares 
n.®® 15 e 20 do predio da dita travessa 
n.®® 13 a 20, e de setembro a outubro 
0 1.® andar n.® 18 do mesmo p red io .. 1^381 

João Antonio da Luz Robim— idem no se­
mestre 0 1 .® andar n.® 10  do predio da 
rua da Penha de França n.®* 9 e 1 0 ...  1,5776

José Maria de Vasconcellos— idem cm di­
versos mezes interpolados varias divi­
sões do predio da travessa de S. M a­
mede n.®* 16 a 1 8 .....................................  34*229

Francisco José Gonçalves de Oliveira—
Idem dito vários quartos do predio da 
rua da Patriarchal Queimada n.®® 17 a
a 2 2 -B .........................................................  2841963

Manuel Joaquim Bandeira Eraauz— idem 
em todo 0 semestre diversos quartos do 
predio da rua da Penha de França n.®*
20 a 2 7 ....................................................... 34II82

D . Francisca Ignacia da Piedade Rolim 
— idem dito 0 3.® andar E  n.® 8 do pre­
dio da travessa de S. Mamede n.°* 6 a
10 .................................................................. 1,5776

Visconde da Praia— idem dito a casa no­
bre n.® 8 do predio da rua de S. Sebas­
tião da Pedreira n.®* 8 a 1 3 ................... 13,5567

José Francisco ©oelho— idem dito 0 2.® 
andar n.® 26 do predio da dita rua n.®®
26 e 2 7 .......................................................  14480

Joaquina Maria— idem dito a loja n.® 114
do predio da dita rua n.®* 114 a 116 I 4ÍIO8 

José de Oliveira Júnior— idem dito todo
0 predio da dita rua n.®* 131 e 1 3 2 . . .  241072

Caetano dos Santos— idem dito as lojas 
n.®® 1 e 3 do predio da rua dc Anda-
luz n.®* l a S ............................................  I 4 I 84

Antonio José Pinto— idem dito todo 0 pre­
dio da rua do Sacramento n.®* 20 a 24 44189

Manuel Gomes de Campos— idem em di­
versos mezes interpolados vai'ias divi­
sões dos seus prédios no largo de S. Se­
bastião da Pedreira n.°® 1 a 19 c tra­
vessa de S. Francisco X avier n.®* 24 
a 4 9 ...............................................................  24824

Baroneza de Barccllinhos— idem dito du­

rante 0 semestre a loja n.® 25 do pre­
dio do largo de S. Sebastião da Pedrei­
ra n.®* 20 a 2 7 .........................................  14184

Joaquim Ignacio Paes— idem dito 0 an­
dar n.® 5 do predio da travessa de S.
Francisco X avier n.°* 4 e õ ..................  4180

Manuel Fernandes— idem dito a loja n.®
104 do predio da rua de S. Sebastião
da Pedreira n.°* 99 a 104 ....................  1,5480

Francisco Antonio Pereira Serzedello—  
idem dito todip o predio da rua dos A r­
cos das Aguas Livres n.®* 14 a 1 7 . . .  54288

Vicente José Lopes de Azevedo— idem 
dito a barraca n.® 16 da travessa da 
Horta, a loja n.® 129 da rua do S. Se­
bastião da Pedreira^ e os sobrados n.®®
8 e 11 da travessa de S. Francisco X a ­
vier................................................................. 24281

D . Francisca Adelaide Manique Pinto do 
Mesquita— idem dito 0 andarTiobren.®
14 do predio da rua do Salitre n.®* 14
0 1 5 ..............................................................  94473

Antonio Dias Leal— idem dito as lojas do 
predio da travessa do Condo de Soure 
n.®* 21 e 22, e em diversos mezes in- 
terpollados varias divisões dos predios 
da rua do Longo n.®* 10 e 10 A , c do
alto do Longo n.® 68................................ 24121

D . Einilia da Conceição Troiteiro— idem 
cm diversos mezes varias divisões do 
predio da rua de Entremuros n.®® 3 a 5 4838

José Maria Eugênio dc Almeida— idem 
durante 0 semestre todo 0 predio do 
largo de S. Sebastião da Pedreira . . . .  34085

Luiz Gonzaga Ferreira'— îdem dito todo
o predio da rua do Jasmim n.® 2 0 . . . .  14776

João Manuel— idem dito varias divisões 
do predio no alto do Longo n.®* 61 a
68..........................................................   14998

Eduardo W arburg— por ter vendido os 
seus predios da rua dos Arcos das Aguas
Livres n.®® 14 até 2 2 ...............................  104362

D . Maria Benedicta da Silva e Cunha—  
idem a terra de semeadura da rua dos
Arcos das Aguas L ivres........................  114950

Visconde da Lançada— por não lhe per­
tencerem 08 predios da rua da Vinha 
n.® 22 e da rua de S. Boavontura 11.®
3 2 ...................................................................  394095

Viscondessa da Lançada— por lhe perten­
cerem os predios acima ditos............... 104362

2784886
Administração do bairro Alto, cm 24 dc março 

dc 1 8 6 0 .= P e lo  administrador presidente, Gregorio 
José Ribeiro de Freitas. = 0  escrivão dc fazenda, 
Antonio Bandeira de Mello.

M IN ISTÉR IO  D A S O B R A S PU B LIC A S, COM M ERCIO E IN DU STRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R epartição do com m ercio  e industria 
1.* Secç&o

Mappas do movimento commercial entre Portugal e seus domínios e 0 porto de Leith,
no anno de 1859,

os quaes fazem parte do olficio do cônsul geral de Portugal no reino unido da Gran-Bretanha,
publicado no Diário de Lisboa n.® 71

IMPORTAÇÃO

O B JE C T O S

Vinho .......................
Cortiça.....................
Figos.........................
A lfarroba.................
Laranjas...................
Ossos.........................
Sal.............................
Am eixas...................
Cebolas.....................
Sulphato de potassa

U N ID A D E S Q U A N T ID A D E S

V A L O R
E H

M O E D A  D O  P A IZ  

L IO R A S

V A L O R  

A P R O X IM A D O  

E U  R É IS

pipas 199 7:960 35:820£000
toneladas 730V* 19:716 88:722£000

cciras 1:202 148 666£000
toneladas 809 4:045 18:202£500

caixas 1:332 1:734 7:803£000
toneladas 189 988 4:446£000

9 210 210 945£000
caixas 25 20 90£000

9 1:981 142 639£000
cascos 16 4 18£000

6:6931/4 34:967 157:351£500

liXPORTAÇÃO

O B JE C T O S U N ID A D E S Q U A N T ID A D E S

V A L O B
B M

M O E D A  D O  P A IZ  

L IB B A B

V A L O R  

A P R O X IM A D O  

E U  B E IS

CaiTÃo...........................................................................
T rigo.............................................................................................
Esteiras..............................................

toneladas
quarteiros

1:338 
987 V4 
300

893
2:300

7

4:018£500
10;350£000

3l£500

2:6251/4 3:200 14:400£000

Movimento por bandeira
IMPORTAÇÃO

Q U A L ID A D E  D A  B A N D E IR A N U M ERO 

D E  N A V IO S
T O N E L A G E M

T R IP U ­

L A Ç Ã O

Portugueza....................... 2 293 18
Ingleza............................. 18 2:799 131
Haoovcriana..................... 2 272 14

22 3:364 163

EXPORTAÇÃd

N U M E RO T B IP U -1/A  AlAXILPJbinA
D E  N A V IO S

i  UA Màm
L A Ç X o

Portugueza....................... 1 135 9
Hanoveriana..................... 1 104 6
Norueguexa..................... 4 452 29
Ingleza............................. 1 115 13
Dinamarqueza................. 2 162 12
Prussiana......................... 1 133 7

10 1:101 76

Procedência

1
PORTOS DA PROCEDÊNCIA NUMERO 

DE NAVIOS

Lisboa.......................................  ..................... 5
P orto .......................................................................... 3
Olháo........................................................................... 2
R.to írrarulp ............................... 1
TftVlríl. .......... 2
ForA ...................................... r,
StAfllLol ............................ .............. o
Rínpa .................................................... . 2

22

Destino

PO IITO S D E  D E S T IN O S

Lisboa. 
Porto..

N U M E RO  

D E  N A V IO S

10

Vice-consulado dc Portugal cm Leith, em 31 de dezembro dc 1859.

Está conform e.=R opartição do commercio c  industria, cm 23 dc março de 1860.= -7oão Palha de 
Faria Lacerda.

Ayuntamiento de Madrid
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Boletim dos preços correntes de fundos puUicos, títulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 26 a 31 de março de 1860

ACÇÕES D E BANCOS E DE COMPANHIAS1 ■' FAPEIS DE CREDITO PUBLICO
f ' . . . . . .

! j : Fundos públicos

1 Iiiscripçôes de ass^entamonto de 3 por ceato, com ■
1 juro desde o 1.* de janeiro de 1860....................... 47'A 47Vs

j Inscrípções com coupons, idem id em ....................... 46 46V4
; Certificados de divida difierida................................. 33-/4 333/4

; Títulos do divida publica sem Juro

[ 1 'ritulos de divida publica (antigos)......................... 1 2
' Ditos azues.................................................................... 1'A 2V2

j Ditoá das tres operações............................................. 12 17
'! Papel-moeda..................................................................
i

27 29

DESICiNAÇAO DAS ACÇÕES

Bancos.

CURSO DOS CÂMBIOS

PIUÇAS PRASO uso

30 d. v. Por lílOOO réis........
Londres...........| 60 d. V. 0 9 »

1 90 d. V. 9 9 9
FarÍ!»............... 100 d. (1. » tres francos. . . .
Hamburgo.. . . 3 m. d. » 1^000 réis.........
Am.sterdain. . . 3 m. d. » 16^000 »
G eiiova........... 3 m. d. » tres liras novas.
Vieiina............. 3 m. d. * um florim..........
Trieate............. 3 m. d. » um florim..........
Nápoles........... 3 m. d. » uin ducado........
M adrid ........... 8 d. v. » um peso forte . .
Cadiz............... 8 d. v. » um peso forte ..
P orto ............... 8 d. V.

CÂMBIOS

r>3V« 
r,.33/, 
.')3Tg 

532 
47Vs 
42'A 

529

CoUrANIIIAS

940 
940 

Ao píir

(lo Portugal (títulos do cinco acções).
comiiicrcial do Porto.............................

, mwcaiitil portuense...............................
/das lezírias do Tejo e Sado................
uníào inercaiitil.....................................
de seguros bonança...............................
de seguros fidelidade.............................
de seguros segurança do P orto .........
de seguros garantia.............................
de seguros equidade...........................
de fiaçuo e tcciilos lislioneuite .........
do fiação e tecidos de Torre.- Novas.
de lanificios do Campo Grande.........
lisbonense de illiimhiaçào a gaz . . . .
portuense de illuininaçào a gaz........
idein idem bcneficiaiúas.....................
conimbrííienso de ilUuninaçâo a gaz.
dos canaes de Azambuja.....................
dos vapores do T e jo ...........................
de carruagens onmibus........................
da carruagens Hsboneiises ^ ...............
dc papel de Alemquer.........................
de algodõe.s de Xabregas...................
lusitania de navegação a vapor . . . .
dc manutenção c iv il ...........................
perseverança........................................
de messagerias o malas-postas portuguezas.

NUMERO
DAS

QUKFREFASEM
A

TOTALIPADi:
DO

CAPITAL

TALO*
NOMINAL

DE
CADA UMA

ACçIo

QUANTAS
ACÇÕES
estI o

jI
BMITTIDAS

DESEMBOLSO

16:000 500^000 todas 5005000
10:000 200íi(H)0 6:687 2005000

7:500 200^>00 todas 2005(XK)
4:000 500^000 9 5OO50OO
5:00f) 90^000 3:0(X) 905000

7:840 200^000 todas. 12 50 0 0

1:3L4 1:000^000 9 505000
1:000 l:00f>^000 9 505OOO

1:000 1:000^000 9 6O5OOO

2:000 500^000 9 2550 0 0

10:000 100^000 5:000 1005000

4:000 100^000 1:998 50500 0

2:400 .50^000 1:389 505000

20:000 50^000 16:(K)0 50500 0

8:000 505000 todas 505000

4:000 505000 9 - 5 -
4:000 2.5#000 9 2550 0 0

1:600 1505000 0 1505000
3:000 505OOO 2:020 505000

600 1005000 400 100 5000

5:000 1050 00 todas 1050 00

GO 1:0005000 40 1:0005000

750 2005000 todas 2OO5OOO

160 5505000 9 5.505000
1:600 100 5000 9 1005000

800 2005000 709 2005000

1:600 505OOO 1:044 10 50 0 0

cunso EM MOEDA 80NANTB

bÕÔ CKK)
255̂ 0̂00
23040OO
4G05(XK)
90̂ 1X10
40̂ 5000

310^000
170^000
120^000
2óâ000
85^000
68^000
20,5()00
49^500
38j&000
3^000

25^000
48^000
10^000

looáooo
7i õ̂00

1 :000^000
200^000
C00;̂ 0(X)
lOOáOOO

-5 -

55UOOO
2.ô(iáO(X)
235̂ 0̂00
402:^000

ULTIMO DITIDZSDO PASO

42^000
316,^000
172^000
130Í000
30^000
90^000
70^000
28á000
fiU^OOO
40fôUOU

- l -
50^000
llèO O O

102^000
8^000
-5 - '

2024000
6054000

2.̂  semestre dc 1859
Idem
Idem
Anno de 1859

Anno de 1858
Anno de 18.59
Até 30 de junho dc 18u9
A tédO dejuuho de 1858
Até 30 de junlio de 1857
Anno de 1859
Idem
Anno de 1856 
2.* semestre de 1859 
2.* semestre dc 1857

2.* semestre de 18i)9 
2.* semestre dc 1853 
Anno dc 1855 
Anno do 1859 
2.* semestre de 1858

Anno de 1859 
2.* seine.stre de 1859

-4 -

Casa das sessões da cainara dos corretores da praça commcrcial do’ Lisboa, em 31 do março do 1800.—-O syndico, Mig^tel Mac Bride. 
Está conforme. = R ep artição  do commercio e industria, em 31 de março de 1860.=t7bão Palha de taria Lacerda.

G m i lh o ,  c u j a  p r o d u c ç S o  f o i  a b u n d a n t e ,  e  n a o  i n f e ­

r i o r  á s  n e c e s s i d a d e s  d o s  c o n s u m i d o r e s ,  c a l c u l a u d o -  

s e  q u e  e x i s t e  a t é  u m  e x c e d e n t e  q u e  p ó d e  s a i r  p a r a  

m e r c a d o s  e s t r a n g e i r o s .  ^
A  coinmissão meditou se conviria restringir o 

praso da auctorisaç3o que pede o governo, ou se me­
lhor se garantiriam os interesses da lavoura limi­
tando a quantidade do cereal, cuja introducçlio se 
deveria permíttir; mas a final resolveu que se nSo 
adoptasse nenhum d’estcs expedientes, concedendo 
ao governo a auctorisaçSo nos termos em que elle 
a jiedia.

K resolveu assim, porque das auctorisaçÕes pre­
cedentes, concedidas, em termos analogos e em dif- 
ferentes epochas, a diversas administrações, nin­
guém abusou, adinittindo mais cercal do que o ne­
cessário para as subsistências publicas.

A  commissao abstem-se de referir outras consi­
derações, que omitte, por nao demorar o andamento 
de um negocio da maior urgência e gravidade, o 
mesmo porque as poderá apresentar na discussão, 
quando a isso a convidem.

Ein vigta do que fica exposto a commissao con- 
clue, oíiereccndo ao vosso illustrado exame n pro­
posta do governo convertida no seguinte 

P R O J E C T O  D E  L E I

Artigo 1.® É  o governo auctorisado a permíttir 
a livro entrada do trigo e centeio, em grao ou fa- 
rinlia, pelos portos seceos e molhados do reino, até 
ao dia 30 de junho do corrente anno, tendo ouvido 
previamente o conselho geral do commerci(), agri­
cultura e manufacturas, e os governadores civis dos 
districtos.

§ 1.® O.s cereaes importados livremente em vir­
tude deuta lei ficam sujeitos aos mesmos direitos dé 
consmnmo que pagarem os generos similares nacio-

Boletim dos prémios de seguros marítimos effectuados, na semana de 26 a 31 de março de 1860

PORTOS d’0NDE E para ONDE SE CONVENCIONARAM 08 SEGUROS

r U O C E D E N C lA S

Lisboa.

D E S T IN O S

Pernambuco........
Cardiff..................
New ^!astle..........
Viamia do Minho 
Id em .....................

Porto..............................................................
F igueira........................................................
Mertola...........................................................
Villa Real de Santo Antonio.....................
Madeira..........................................................
A AA**Afl

s/4 a 1 p. cento 
1 » . 

í 4 » »
3/4 ,  .
Vi » »

S. M igu el......................................................
Hlias de Cabo Verde...................................
R ig a ..............................................................
Hamburgo.....................................................
Londres..........................................................

3/̂  » .
V4 * » 

IV* » -
V/z » » 
1 « .

Sautaiider......................................................
Pomeron........................................................
Rio dc Janeiro..............................................
B a h ia ............................................................
Pernambuco.................................................
Maranhão......................................................
Angola, ida e volta.....................................
A n^ra .........................................

1 .  .  
3/, .  .

V b a 1 "
Vg » »
V b * • 

l - a l '/4 .
2 • »  ̂
1 » ■ 

3/4 .  .
1 » »

Víaiina ...................................................
Tififliidn, ......................................................

T .1 oVmn 1 • .
1 jg » 
1 » » 
1-/4 .  .  
1  » »
1 » »

Tfirm ........................... ..........................
TflpiTt ............ .................. ..

T itCnAQ

T d ros............................................... ..

PREUIOS

E M  5 A V I 0 S  D E  V Í I . A  E U  H A U C O B  A  V A P O «

1/2 por cento

>/j por cento

•A por cento
3/4 por cento

y* por ccuto

que, quando se usa d’esta auctoridade, deve scr com 
todas as mostras de benevolencia para com os di-

3/4 por conto

Casa das sessões da caraara dos corretores da praça commcrcial de Lislioa, cm 31 dc março de 
1860. =  O syndico, Miguel Mac Bride.

Está conforme. = R ep a rtiça o  do commercio e industria, cm 31 do março dc 1800. =  Jóão Palha 
dti Paria Lacerda.

HOSPITAL NACIOWL E KEAL DE S. JOSÉ
A  coramiss3o cncai-rcgada interinamente da ad­

ministração do mesmo hospital manda anmmciar 
que no dia 9 de abril proximo, pelas onze horas, 
na sala das suas sessões,, ha dc contratar em praça 
publica 0 fornecimento de ]»ão necessário para sus­
tento dos enfermos, mediante as condições que es­
tarão presentes ii’aquelle acto, e que desde jil po­
dem ver-se na contadoria do (íito estabelecimento. 

Contadoria do hos})ital dc S. José, .31 de março
dc 18G0. =  0  official 
Araújo c Silva.

maior, Manuel Cesario de

REAL COLLEGIO MILITAR
D c ordem do ex .” ® sr. director d ’estc collcgio são 

jircvcuidas as famílias dos aluninos de que as ferias 
da Paselioa começam na terça-feira 3 do corrente, 
depois das aulas, c terminam no dia 15 do mesmo 
nicz; e que cm virtude da determinação do minis­
tério da guerra não podem gosar as mesmas ferias 
fóra do collcgio os alumnos, cujos numeros sSò^os 
seguintes: 60, 114, 121, 131, 136, 150, lo< e 158.

Kcal collcgio militar, 31 dc março dc 1 8 6 0 .=  
Av.gusto Theotonio de Mag(dhxie$y secretario.

gnos pares.
Eu pedi a palavra por causa das expressões do 

sr. marquez de Vallada, ás quacs cu me opponbo. 
S. ex.* pediu licença jiara entrar na interpellação 
do sr. visconde de Sá, e eu entendo que, para os 
dignos pares entrarem cm qualquer discussão, nao 
é preciio pedirem licença; cada ura de nós tem di­
reito de entrar n’clla; ic  era alguma parte se segue 
0 contrario, espero que se não estabeleça o mesmo 
n’esta casa; porque os dignos pares são pessoas de 
muito respeito e de muita intclligencia, para toma­
rem parte em qualquer discusiSo quando o não de­
vam fazer.

E ra sobre este objccto que eu desejava fallar.
O sr. Presidente:— convido o digno par para que 

mande a sua moção de ordem lobrc que pediu a 
palavra.

O sr. \itconde de Ponte Arcada:— eu nao queria 
fazer moção de ordem; quando pedi a palavra foi 
para fallar contra o principio do que se deduz do 
que disse o sr. marquez de Vallada.

O sr. Presidente:— as palavras do digno par não 
estabelecem princípios. Eu julguei que v. cx.* pe­
dia a palavra para uma moção de ordem, mas aó 
foi para combater as palavras do sr. marquez dc 
Vallada.

O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  quando não 
havia uma moção, pois ju lgo que o sr. marquez dc 
Vallada não a foz, escusado era eu fazer mitra cm 
sentido contrario. Era um principio que cu julguei 
máu que SC estabelecesse n'csta camara, que cu que­
ria contestar, c ])cnsei que c ia  de minha obrigação 
faze-lo, e que tinha mesmo direito do mostrar a sua 
inconveniência. Foi por isso que pedi a palavra a

iilU BJ

' C O R T E S

C A M A R A  D O S  D I G N O S  D A R E S
E X T R A C T O  D A  SE SSÃ O  D E  24  D E  M AR ÇO

PIIESIDENCIA DO EX.“ " 8K. VISCONDE DE ALOES, 
VICE-PKESIDIM^TE 8UPPI.EMENTAR

 ̂ . ,. (Conde de Mellobccretarios: os diguos pares

('Assistiu 0 sr. ministro da fazenda.)
P eks duas horas da tarde, tendo-se verificado a 

presença de 37 dignos pares, declarou o cx .“ ® sr. 
presidente aberta a se.̂ -são.

Leu-so a acta da sessão antecedente, contra a qual 
não houve reclamação.

O sr. secretario c&nde de Mello deu conta do so- 
guinto expediente:

Um officio do ministério da justiça, enviando co ­
pia de uma portaria, que por este ministorio foi ex­
pedida ao juiz de Felgueiras, c  resposta deste á re­
ferida portaria.

A' secretaria estes documentos para poderem ser 
examinados pelos dignos pares.

•do digno par Sequeira Pinto, participando que
por incommodo dc saude não tem comparecido na 
camara.

Inteirada.
O sr. Presidente: — ficam na secretaria, para])ode- 

rem scr examinados pelos dignos j.ares <]ue o (piciram 
fazer, os documentos a (luo sc refere o ofiicio qne sc
acabou do ler, e que foram jiedidos por um reque- 

iiaríiucz do Vallada, cujo rwpicri-rimonto do sr. marquez _ _
mento vinha também assignadb por outros dignos
pares.

O sr. Visconde da Granja: — pediu apalavra para 
fazer a leitura de um parecer da eommissão de guer­
ra que devia ser apresentado na sessão passada, mas 
cpie o não foi, por lhe nao caber a palavra, apesar 
de a ter pedido com muita antecipação.

(Leu).
Mandou-o para a mesa.
Continuando disse, não gostava nem tinha o cos­

tume dc pedir a disjicnsa do regimento, porque en­
tendo que as 5̂ u<a:i disposições são calculadas para 
80 dirigirem convonientemento os trabalhos da ca- 
niava; porém nao ha regra sem cxccpção, e n’uma 
excepção d’cssa regra lhe parece estar o negocio
do projecto que se acabou dc ler.

E  um objccto, bem conhecido por todos os di­
gnos pares, c tanto o é, que já  íoi sujeito a uma

votação sendo ájiprovado. Por consequência pediu 
que o projecto fosse dis]x;nsado de seguir os trami­
tes que manda o regimento d esta camara, isto é, 
a impressão e o intcrvallo que sc costuma dar para 
ser examinado; ficando sobre a mesa para scr con­
sultado por todos os dignos pares que o quizessem 
ler, e scr de]>ois dado para ordem do dia, logo que 
se acabe a (íiscussão do objecto, que hoje se acha 
dado para ordem do dia.

O S.T. Presidente: — a camara ouviu o requerimen­
to do digno par o sr. visconde da Granja que, ex­
plicando o oltjccto (Veste parecer que s. ex.*  ̂ apre­
sentou, propoz uma (J’aqucllas excepçÕes que se po­
dem conceder sem oflcnsa doregiinen parlamentar, 
e vera a ser dispensar a camara a impressão do 
mesmo }>arcccr, visto scr bem conhecido d esta ca­
raara c que fique sobre a mesa para ser consultado 
pelos dignos pares que o quizerem examinàr, c en­
trar cm discussão, depois de passar a lei dos cc- 
rcaes que esbl dada para ordem do dia. Os dignos 
paí'Cs, qUe sãó dé opiííião que se defíra o requeri­
mento do sr. visconde da Granja, tenham a bon­
dade de se levantar.

Poi approvado.
O sr. Presidente: —  fica pois sobre a mesa para 

ser examinado.
O sr. Visconde de Sá: —  cu pedi a palavra a v. 

ex.® para ler uma interpellação (leu).
«Requeiro que seja convidado o sr. ministro da 

marinha e ultramar a dar informações que desejo 
pedir-lhe sobre os seguintes pontos:

1. ® Em que estado se acham as negociações do 
tratados entre Portugal c a China e o Japão e as 
republicas dos Tranvaal Boers o. do rio Urange.

2. ° Se o govcnio tem dado ou se propõe dar an­
damento para se fazer um tratado entre Portugal 
e 0 sultão de Mascate e Zanzlbai’ .

3 . ® Quaes são as providencias que .se propõe to­
mar, relativas á província de Moçambique, pelo 
que res}>cita a mandar para ali tropa e colonos, 
ecdesiasticos e dinheiro.

E  também para prover a que certas sociedades 
inglozas religiosas commerciaes se não intromettam, 
como estão tratando de o fazer, nos territórios da 
Zambezia, para onde projcctam mandar colonos es- 
cocezes, missionários anglicanos, com um bispo, que 
jil está nomeado, porque esses territórios pcrtdnccra 
á soberania da coroa de Portugal. Camara dos pa­
res, 24 de março dc 1860.= 5 á  da^Bandeira.í)

O sr. Marquez de Vallada: — eu peço a palavra 
sobre e«te incidente, para declarar que hei de ]ie- 
dir licença para tomar parto n’esta interpeIla(;ão.

O sr. Visconde de Fonte Arcada: — uão é necessá­
rio pedir licença.

O  sr. Presidente:— y . não tem agora a pa­
lavra.

O sr. Marquez de Vallada: — cu pedi licença para 
tomar parte ifcsta intcrpclhição...

O sr. Xisconde de Fonte ArcaeZu/— parecc-me sr. 
presidente que não é preciso pedir licença... ^

O sr. Presidente:— v. cx.^ ha de jicnnittir (pic 
eu use do meu direito de llio dar a palavra quando 
for oceasião.

O sr. Visconde âe Fonte Arcada:— v. cx.*' nao 
póde tirar-mc o direito de eu explicar á camara, 
porque peço a palavra.

O sr. Presidente: —  é preciso que o presidente dê 
a palavra para qualquer digno par poder fallai’. V . 
ex.'‘  quer já  a palavra?

Está inscripto.
O sr. Viscoiide de Fonte Arcada:— cu queria que 

v. ex .“ mc désse a jialavra para fallar sobre o que 
disso 0 sr. marquez de Vallada, que é muito impor­
tante.

O sr. Presidente: — está inscripto.
Tem a palavra o digno par: só agora tem direito 

de fallar.
O sr. ViVoíiíZtí de Fonte Arcada:— reconheço que 

0 presidente deve dirigir as discussões, e deve dar 
a palavra a quem compete, mas também reconheço

V. ex .‘ , porque hoje apresenta-se um máu princi­
pio, ámanhã censtitue uma doutrina.

Ó si\ FreskUnte: — cu darei ao digno par a pa­
lavra (piando lhe couber.

O sr. Visconde de Fonte jW^tda:— cu parccc-mc 
([uc ha falta dc intclligencia da minha parte

O sr. Presidente:— o digno par não tom agora a 
palavra, mas sim o sr. Margioehi.

O sr. J\[argíochi: —  ó para mandar para a mesa 
um requerimento de um jirimeiro tenente da arma­
da, queixando-se das jircterições que tem softrido; 
cujo requerimento me foi entregue pelo mesmo ofíi- 
cial jiai a eu apresentar ifcsta camara. P eçoa  v .cx .*  
que lhe dô o andamento conveniente.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— disse qne n’oii- 
tro dia o seu nobre amigo o sr. visconde de Sá, 
obedecendo áquellc feníiinento de lealdade, de amor 
pelo paiz, e a de previsão própria dc um homem 
tal como 8. ex.* é, e dc que tantas provas já  tem 
dado, fez certas reflexões sobre a Ihiha do caminho 
de ferro para Ilespanha, cujas reflexões mereceram 
toda a attençâo do governo, assim como desta ca- 
mara; e posto que por essa oceasião se nao tratasse 
dc caminhos do ferro, comtudo s. ex.* julgou, e ju l­
gou muito bem, que, para ura objecto de tanta im­
portância e de tanta consequência, sempre era tem­
po de poder apresentar quaesquer reflexões, que ju l­
gasse necessárias.

Que a camara dos dignos pares faria um acto de 
justiça para com s. ex.* o para com a nação por- 
tugueza, se désse toda a importância que é devida 
ás considerações que o digno par apresentou, rc- 
mettondo-as ao governo, para que as tome era con­
sideração.

Que gentia nao ver presente o nobre duque da 
Terceira, presidente do ministério. S. cx.*, neto do 
grande Sancho Manuel, confia que havia de fazer to­
dos 0* esforços para que se não realiscm os receios 
do nobre viscoudo de Sá.

Que remettia por tanto para a mesa a proposta 
que se limita unicamente a que o papel lido na ca­
mara por s. ex.* seja remettido ao governo (leti).

«Proponho que o papel lido á camara pelo digno 
par visconde de Sá, sobre a alteração que s. ex .“ 
entende que se deve fazer na linha do caminho do

O sv. Marquez de VaZZada: — quando pediu licen­
ça para tomar parte na discussão da interpellação, 
só teve era vista mostrar que tencionava oceupar- 
se do assumpto. E  dirá mais, com toda a franque­
za, de que se honra, que tinha tenção de fazer uma 
interpellação em sentido igual ao da que acaba de 
mandar para a mesa o sr. visconde do Sá, sobre 
as nossas possessões do ultramar.

O sr. Presidente: — vae ler-so a nota de iiiter- 
pcllação do sr. visconde de Sá.

(I.eu-se.)
O 81. Presidente: —  não ha observação alguma 

sobre esta nota de interpellação?
Será remottida competentemente.
O sr. Visconde de Athoguia: —  sr. presidente, a 

commissão de marinha desejava que llio fosse an- 
uexado como um dc seus membros o sr. visconde 
dc Sá, e peço a v. ex.* que assim o proponha á 
camara.

O sr. Presidente: — a camara ouviu a proposta 
do sr. visconde de Athoguia, por parte da commis­
são de marinha, para que seja annexado á mesma 
conimissão o sr. visconde de láá. Os dignos pares 
que approvain esta proposta tenham a bondade de 
sc levantar.

Foi approvada.
Continuando: — o sr. visconde dc Sá fica fazendo 

parte da commissão de marinha.
ORDEM DO DIA

D IS C U S S Ã O  D O  P A R E C E R  N.® 3
Á  commissão de agricultura, commercio e indus­

tria foi enviado o projecto de Ici n.® 7, vindo da 
camara dos senhores deputados, que tem por fim 
permíttir a livre entrada do trigo e centeio em grão 
pelos portos seceos e molhados do reino até ao dia 
30 de junho du corrente anno, ficando estes cereaes 
sujeitos aos mesmos direitos de consmnmo que jia- 
garera os generos similares nacionaes.

O projecto estabelece outras providencias tenden­
tes á sua melhor execução, como soja a de adniit- 
tir a entrada de trigos c centeios ainda depois de 
findo 0 praso, quando se provar que saíram dos 
portos da procedoncia para os do reino com a ante­
cipação necessária para entrarem cffcctivamcnte no 
nosso porto dentro do referido praso; e bcin assim 
para que se publique no Dlario dc Lisboa semanal- 
mente a quantidade e qualidade dc cereaes estran­
geiros admittidos a consummo na semana anterior. 

A  commissão. tendo examinado com a devida

naes.
§ 2.* Depois de terminado o praso da livre ad­

missão que houver de ser decretado em virtude 
desta lei para qualquer das especie de cereaes men­
cionadas no artigo 1.®, serão estes ainda livremente 
admittidos, (piando se ]>rovar que saír.am directa- 
mente dos portos da sua procedência para os do 
reino com a antecipação necessária para chegarem 
dentro do mencionado praso, no caso de uma via­
gem regular. O governo decidirá sobre a applica- 
ção das disposições d’este §, ouvido o conselho go­
rai do commercio, agricultura e njanufacturas.

Art. 2.® O governo dará conta ás cortes do uso 
que tiver feito da auctorisação concedida pela pre­
sente lei.

Art. 3.® Eica revogada a legislação cm contrario.
Sala da commissão, 5 de março de 1860. = 7 ?o - 

drigo de Moraes Soaresj presidente (com declara­
ções') =*7uZZo do Carvalhal Suitsa l'elles =  Luiz

attençâo negocio tão importante, e procurando do 
ministério as necessárias informações, veiu no co-

ferro para Hespanha, seja remettido ao^overno p.a- 
ra 0 tomar ora consideração.=  FZsconcZe de Fonte
Arcada.i

O sr. Presidente: — a mesa vae mandar exami­
nar 0 contendo dos papeis a que sc refere o digno 
par, porque não sei como conclue o papel do sr. 
visconde de Sá.

O sr. Tisconde de Sâ:~-o  fira, para que apresen­
tei antes de hoiiteni aquello papel, era unicamente
para que se tivesse conhociincnto das propostas qne 
tencionava fazer, e podercni-se avaliar; portanto 
não vejo inconveniente n’csta proposta.

O sr. Presidente: — 0 sr. visconde de Fonte A r­
cada pede que a lucmoria do sr. visconde do Sá 
seja remettida ao governo para ser tomada na de­
vida consideração, o o sou auctor concorda que cila 
s(‘ja  remettida; portanto, pg a camara entende que 
deve scr ajiprovado o requerimento do sr. visconde
dc Foiito A rcada....

O sr. Joaquim Antonio de Aguiar: — não posso 
dar 0 meu voto. Julgo que o requerimento pede, 
para quo seja inandiula ao governo....

O sr. Presidente: — 'peço perdão. O auctor do re­
querimento j)cdc que seja remettida ao governo para
lhe dar a consideração que merece, e o auctor da
memória, o sr. visconde de Sá, disse qne era para 
prevenir o governo sobre a interpellação que lhe 
fpicria fazer.

O sr. Larcher:— 6 para participar que o sr. vis­
conde da Luz cnearrcííou-iiie de (.ícelarar á camara

nhecimento de que esta admissão é da maior urgên­
cia, e dc que o projecto deve ser approvado para 
ser levado á saneção real.

Sala da fcomiuissão, em 21 de março de 1 8 0 0 .=  
Marquez de Ficalho— Xisconde de Castro— Xiscon­
de âe Castellões =  Joaquim Lnrcker— José Maria 
Eugênio de Ahneida=Marquez de Niza (vencido) 
= B arão  da Arruda (vencido).

PROJECTO DE LEI N.® 7
Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a permittir 

a livre entrada do trigo e centeio, cm grão, pelos 
ortos seceos e molhados do reino, até ao dia 30 
e junho do corrente anno, tendo ouvido previa- 

mente 08 governadores civis dos districtos, e o con­
selho geral do commercio, agricultura c manufa­
cturas.

§  1.® Os cereaes importados cin Virtude d’csta 
lei ficam sujeitos aos mesmos direitos de consumiiio 
que pagarem os generos similares nacionaes.

§  2.® Depois de terminado o praso da livre ad-

Teixeira Sampaio Junior=:D. José 3íanuel deMe- 
nezes de Alarccio^=João Rodrigues da Cunha Ara- 
gào Mascarcnhas'=^Antonio de Carvalho Coutinho 
de Vasconcellos =Viscojide de Pmdella, secretario 
rz=zAntonio Vaz da Fonseca e Mello.

N.® 3 - F
Senhores.— Venho hoje dar-vos conta da aucto­

risação concedida ao governo pela carta dc lei de 
3 de junho do anno proximo passado, para tomar 
na ausência das cortes as providencias necessárias, 
a fim de oceorrer a qualquer crise alimenticia, dan­
do livre entrada aos cereaes e legumes estrangei­
ros, 0 propor-vos ainda sobre tão importante assum­
pto uma medida temporária, em quanto uma lei per­
manente não regula este objecto de uma maneira 
mais conforme cora os principios economicos hoje 
recebidos, e com as necessidades do paiz, como te­
rei a honra de vos propor ainda durante a actiial 
sessão legislativa.

O governo fez o uso mais parco e limitado da au­
ctorisação que lhe concedestes, tendo em vista oceor­
rer ás necessidades da alimentaçao publica, sem pre­
judicar os interesses da agricultura. Pedindo perio­
dicamente informação ás auctoridadíís administra­
tivas, 0 consultando repetidas vezes o conselho ge­
ral do commercio, agricultura e manufacturas, se 
permittiu a entrada livre do milho e do centeio, pela 
escassez que havia daquelles generos, c  por cons- 
titiiirem elles o alimento principal das classes tra­
balhadoras na maior parte dos districtos.

Posto quo a colheita do milho se annunciasse re­
gular nos fins do ultimo anuo cconomico, como ella 
viesse ainda distante, como os preços c  a existência 
nos deposites denotassem a falta d’a(|uellc genero, 
e 0 governo recebesse reclamações instantes de va­
rias localidades para a sua livre entrada, foi esta 
perraittida por todos os portos seceos e molhados do 
reino, até o dia .31 de agosto, precedendo voto affir- 
mativo do conselho geral do conmicrcio, agricul­
tura e manufacturas, por decreto dc 30 de junho 
de 1859.

Mais tarde começou a sentir-sc, em maior esca­
la, a escassez do centeio, que é o alimento exclu­
sivo da classe pobre nos districtos do interior do 
paiz, como é o milho na província do Minho e nos 
outros districtos do littoral. Precedendo as compe­
tentes informações e o mesmo voto affirinativo do 
conselho geral do commercio, foi pcriuittída a livre 
entrada do centeio até ao dia 15 de novembro, por 
decreto de 25 de agosto de 1859.

Era 0 dia 15 de novembro o ultimo do praso,

missilo, que houver dc ser decretado em virtude
d ’esta lei para qualquer das espccies dc cereaes 
mencionadas no artigo 1.®, serão estes ainda livre­
mente admittidos, quando se provar que saíram di- 
rectamente dos portos da sua procedência para os 
do reino, com a antecipação necessária para che­
garem dentro do mencionado praso, no caso de 
uma viagem regular. O govarno decidirá sobre a 
appiicação das disposições d’cstc paragrapho, ou­
vido o conselho geral do commercio, agricultura e 
manufacturas.

Art. 2.® O governo fará publicar no Diario de 
JJsboa, somanalnientc, a qu.antidado e qualidade 
de cereaes estrangeiros admittidos a consunmio na 
semana anterior.

Art. 3.® O governo dará conta ás cortes, na pró­
xima sessão, do uso que fizer da auctorisação con­
cedida por esta lei.

Art. 4.® Fica revogada a legislação em contrario.
Palacio das cortes, em 20 de março de 1 8 6 0 .=  

Bartholomcu dos Martyres Dias e Sousa, presi- 
d en tc= :Jb íe  de Mello Gouveia, deputado sccreta- 
rio=João Cardoso Ferraz de Miranda, deputado 
vice-secretario.

pelo qual o governo havia sido auctorisado a abrir 
os portos á importação dos cereaes estrangeiros. Po­
rém as colheitas, á excepção da do milho, foram 
escassas, e ha receios funiiados, de que a produeçaov o v e *  c o e v o  ̂  V  *J«V *  J ”  *• J. P

interna, princípalmente a do trigo, nao chegue para 
o abastecimento dos nossos mercados até ú colheita 
futura. Esta circumstancia reconhecida, as repre­
sentações do commercio, e a diminuta existência no 
terreiro publico dc Lisboa, levaram o governo a 
pedir ás cortes na ultima sessão, que sc abriu e ter-

N .° 12

(»ue não pode comparecer á sessão pçr incom»iodo 
do saude.

O sr. Barão de Pernes: —-6 para communicar á 
camara que, pelo mesmo motivo, não póde compa­
recer 0 sr. barão da Vargem a esta sessão, e tal­
vez a mais algumas,

Senhores.— A  commissão de agricultura, exami­
nando com a devida attençâo a proposta de lei 
n,® 3, relativa á auctorisação pedida pelo governo 
para a admissão de cereaes estrangeiros que forem 
necessários para supprir as faltas da colheita nacio­
nal, até ao mez proximo de junho, vem hoje apre- 
sentar-vos o seu parecer.

A  commissão, cm vista dos esclarecimentos que 
lhe foram presentes, convenceu-sc de que a colheita 
do anno anterior não é siifficicntc ])ara satisfazer as 
exigenoias do consuinmo; e por isso foi unanime em 
reconhecer a necessidade da livre admissão de ce- 
reaos estrangeiros pelos portos seceos e molhados 
do reino.

Porém como as exigências do consummo são di­
versas no paiz, com relação a cada uma das (ispe- 
cies de cereaes, e como a colheita das diífercntes 
cspecies não foi igualmente deficiente, a commissão 
íintcndeu, visto que jior agora se não trata mais do 
que prover ás faltas da ultima colheita, que a ad­
missão sc não fizesse extensiva ás farinhas, cevada

inmoii em novembro do anno passado, uma nova 
auctorisação para permittir temporariamente a livre 
entrada de cereaes. Como aquella auctorisação não 
chegou a ser votada, como os receios da escassez 
se aggravassem, principalmente no mercado de L is­
boa, cujo deposito ía decrescendo, e a auctorisação 
dada ao governo para abrir os jiortos tivesse já  ca­
ducado, pennittiu-se, por decreto de 17 de dezem­
bro, 0  deposito de trigo, cevada e centeio estran­
geiros nas alfandegas de Lisboa e Porto, até que as 
cortes tomassem unia deliberação conveniente ares- 
peito dbste importante objecto, conseguindo-sc com 
esta medida acalmar os receios públicos pela segu­
rança de um reniedio efficaz para o caso em que as 
circuinstancias imperiosainente reclamassem abaste­
cer 03 mercados com aqiielles depositos.

Este estado não póde continuar. Uma legislação 
absolutamente prohibitiva a respeito de qualquer 
genero, e  principalmente a respeito dos generos de 
primeira necessidade, é sempre uma monstruosida­
de na ordem moral c economica. fce as circumstan- 
cias jieculiares do paiz durante uma epocha em que 
a extensão da cultura, sem augmento sensivcl no 
consummo, permittiu qiiG a produeçao interna che­
gasse para o abastecimento interior, foram taes que 
a prohibição consignada na lei não tinha sensíveis 
inconvenientes; não tem acontecido assim nos últi­
mos annos em que a sequcncia de colheitas medio- 
cres ou escassas, c o augmento imiogavel de con- 
sumino, em rasão do desenvolvimento dos trabalhos 
públicos e do progresso notável, posto que lento, 
dc alguns ramos industriacs, fêem trazido uma pro­
cura superior á produoção, tendo sido necessário 
permittir, com succcssivas interniittencias, a livre 
entrada dos generos alimcnticlos.

Regular de um modo permanente este importante 
objecto, evitando estas continuadas alterações na 
legislação commercial do mais importante objecto
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jc  consummo, com proveito do consumidor e coni 
gconhecida vantagem dos verdadeiros interesses 

jigrlcolas do paiz, é o fim de mua proposta de lei 
«uc confiei ao esclarecido exarne do uma commis- 
gjo composta de capacidades ospeciaes e praticas 
jPeste ramo importante, e que se acha suhmcttida 
ji discussão do conselho geral do commercio, a fim 
de V03 ser brevemente apresentada com os esclare­
cimentos e reflexões que o assumpto rociama.

Km quanto porém não resolveis definitivamente 
C3te importante objecto, torna-se urgente attender 
0 governo, pelos motivos que acima ficam aponta­
dos, a tomar as providencias necessárias paraoccor-

Ora, agora pergunta-so, s«rd possível que o la­
vrador possa vender o seu trigo assim ])roduzido a 
menos do COO a 700 réis o alqueire? Ma-; o lavra­
dor estí hoje mesmo vcndoiido-o por um preyo muito 
baixo, aqui na proximidade da corto, como o do 
590 a GOO réie, e esto estado de cousas n?io póde 
continuar, por que é ruinoso para o produefor e ao 
mesmo tempo para o consumidor. O systema que 
se tem adoptado d ’cstas entradas livres dc cercaes 
estrangeiros aggrava o mal, e aggrava-o de modo 
que eu não posso desde já  prever onde c que iro- 
mos parar com tal systema, e por isso eu com to­
das as minhas forvas hei de pugnar para que se

rer ds Qventualidades do momento; o por isso tenho adopte o additamento oírerecido pelo digno par o 
honra de submetter desde jd  d vossa deliberação j sr. marquez de Niza, a fim de que entrem embora 

a seguinte 03 cereacs estrangeiros pelos portos molhados c  sec- 
cos, mas com nm lmpo:.-to racional, por quanto só

Artigo l .°  É  0 governo auctorisado a permittir a assim 6 que poderemos sabor qual ó a producção 
livre entrada do cereacs, ein grão ou farinha, pelos real dc cercaes no nosso paiz, não arruinando a 

........................  até 0 dia 30 de nossa agricultura, antes ao contrario, protegendo-a.

nufacturas, e os gover .. . i . ~ • i . .
S 1.® Os ccreaos importados livremente, em vir- vincia, só esta predueçuo seria bastonto para sus- 

tude d ’esta lei, ficam sujeitos aos mesmos direitos tentar a população de toda essa província do Alem- 
de consummo que pagarem os géneros similares na- tejo; mas isto é que não pódc ser aos olhos da scien- 
cionaes ® reconhecem que se apresenta uma pro-

S2 ° Depois de terminado o praso da livre ad- ducção artificial, que se apre-sonta como producção 
missão que houver de ser decretado, em virtude nossa o que na sua maxima parte é do reino visi- 
d’esta lei para qualquer especic dc cereacs, serão nho, que entra no nosso por contrabando, por que 
estes livrcincnte admittidos; quando se provar que os terrenos do llcspanha são mui superiores aos

gen
manufacturas.

Art. 2.® O governo dará conta ás cortes do uso 
que tiver feito da auctorisação concedida pela pre­
sente lei.

A lt. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.

uma viagem regular, u  governo aucmira souio a , o
a p p lica io  das disposiçíios d'cste paragrapho, ouvi- vameute delmhando ate do todo «lorrer. 
do o conselho « e í d  do commercio, agricultura c Os bons prmc.p.os o que ensmam é a p.otegci

todas as classes, c não a que se beneíicicm umas 
com 0 sacrifício de outras; se convém proteger a 
industria fabiúl e o commercio, tambem não menos 
é necessário proteger a agricultura, por que se a 
agricultura não póde viver sem o commcvcio c a

Ministério das obras publicas, commercio o i n - | industria,tambem estes não podem viver sem aqnella.
dustria, em 13 do fevereiro de m (y.=A n tum o de Tendo expendido as minhas idéas, e dado as ex- 
S"rpa Pimentel. plicaçães quo entendi dever dar, concluo declaran-

O sr Barão de Porto de sr. presidente, do quo não posso votar pelo projecto de Ici tal como
quando se apresentou esto projecto, tive a honra de está, mas sini que o approvarei com o additamento 
declarar quo não lhe queria fazer opposição, e to- do d.gno par o sr. marquez de Niza. 
dos com qucin tenho fallado, c todos os que me ou- O sr. Marquez de Ficalho:— rrxo desconhece os 
vem podem declaj-ar sc porventura me opponho ás males quo produz e-̂ ta admissão, chama os bcus col- 
idéas geraes quo sc coníÊcm no projecto, c quo são legas da eommissão e appeila para o sr. imm.stro, 
a admissão livre dos cereacs. N’csta conformidade para que digam se não foi clle o relator d e les. 
pois parecia-me conveniente dispensar a sua discus- Não podia ser indiírei-cnte á calamidade quo deve 

.-alidade, visto haver oceasião de se tra- produzir uma baixa nos preços, no momento cni
____:,to da matéria na discussão csjiocial. Y . que o lavrador de cereacs vae fazer as suas bqui-

ex .‘  dispensa o mandar por escripto a minha pro- daçSes; pois não ignora quo os depoaitos, q.uc am-
da ha na província, vão juutar-sc á nova colheita, 

O sr. Presidente:— perdoe v. cx.*, mas como es- que promette ser boa. Não será um mal gravíssimo, 
tão mais dois senhores inscriptos, acho melhor que sc a baixa for exagerada, como é ])rovavcl? nãote- 
B. cx .'‘  mande a sua proposta por escripto. remos nós o pequeno mas verdadeiro lavrador de

O sr. Marquez de Niza:~~ío\ de opinião que se cercaes cntiegando tres alqueires ])or mn que lhe 
deve solicitar do governo uma lei permanente so- emprestaram?! E  do certo: mas não se diga que são 
bre introdiicção dc cercaes, e pronunciou-sc contra effcitos da liberdade. Não nos enganemos a nós ines- 
a lei provisória não só n’cste caso, mas como prin- mos; apontar as verdadeiras causas de elfeito-; fu- 
cioio, 0 que apoiou com diversas reflexões ecoiio- ncstissimos, é um bem, mas querer achar o mal 
nucas 0 agrícolas. aonde clle não existe, é uma calamid:ulc. O desam-

Apprcsentou a seguinte emenda. l^aro do lavrador não está nas pautas, outro ó ellc.
Que 110 §  l . “ 80 acrcsc.cntc depois da palavra na- Aonde está rt propriedade? o commuiuBmo mio ó 

cional, e Undo depaqar a entrada o direito de 90 entre nó» nin direito, mas ó um facto apesar dc quo 
réis 0 trigo, c 60 réis o ccnleio por alqueire ou sm a rontença portugueza é superior a tudo que se tem 
equivalente em medida métrica de peso ou de capa- dif.) contra ellc: o nosso dictado diz: o que é de 
cidade, e no § 2 .” sc elimine a ] alavra livre, e sc cenumum, não é de nenhum. 
substitua a de livrements por igualmente. E  indispensável quo o governo proveja dc^reme-

(Entrou o sr. ministro da justi<;a). dio. Será a liberdade a causa da estagnaçao da
O sr. Presidente: — fica prevenido o digno jmr agricultura, ou será o jirojirietano, fazendo esen-

para oífcrccer o s e u  additamento ao §  r e s p e e t i v o  | i d u r a s  a b s u r d a s ?  .» cm  q u e r e r  offeiider os dignos pa­

dos decididos; mas não acontece; pelo contrario, ha 
uma guerra feroz ás arvores; tudo esbl constante- 
mente em campo; tomos tres mil homens que dii- 
rante o aiino cortam as arvores pela raiz (apoiados). 
Isto não inette medo aos dignos pares? {^Icuic-^-e 
qac um homem corta cinco arvores por dia, cinco 
multiplicadoB por tres mil, e por ti^scntor. c sesrenía 
dias que tem o anno, quanto da? Quem só quer cc- 
reacs despresando tudo mais, vá com a sua doutri­
na quo 0 orador irá com a sua: quer uma Ici que 
ensine os lavradores; mas agora q seu pnmeiri) de­
ver, segundo o entende, ó a]iprovar eido projecto 
dc lei, tal (lual veiu, porque de sî  para comsigo a 
urgência é dc horas (apoiados): nno quer o estac o 
provisorio e de incerteza, cm que Portugal agrícola 
se acha ha cinco para seis annos; c para isso atéyá 
cedeu da sua opinião votando na commissão o im­
posto; e agora aceita a lei, como lei que nos ha de 
ensinar, mas não como lei quo haja de nos matar. 

O sr. Ministro da fazenda: limitar-se-ha a niui
--------  entrar

não podia de certo fkzcr mais do que rastejar, c 
muito affastado, pelas considerações dc muita valia, 
dc muito peso, c  até força dc expressão c convicção 
com que s. ex .“ acaba de expor as suas idéas.

O sr. ministro está de aceordo com todos os di­
gnos pares que tem entrado no debate, e &special- 
incntc com o digno par o sr. marquez de Niza, cm_ 
quanto ss. ex.** consideram que não ha peior regí­
men que o da incerteza, regimen cm que nem o prq- 
ductor nem o consumidor podem contar com o dia 
dc ámanhã; entretanto, talvez por culpa de todos, 
é um facto que n'cssc regimen vive o paiz ha mui­
tos annos: 6 um facto, que, desde 1855, todos os 
annos tem sido votadas leis cxcepcionaes, leis do 
urgência, leis dc circumstancia, que acm reaolverem 
a questão definitivamente, tem sido aconselhadas por 
necessidades jmblicas instantes, taes como as do go­
verno não se poder eximir ao cuidado de que haja 
pão. Não se trata portanto agora de encarar a ques­
tão em toda a sua grandeza; não sc trata de dccrc-

iiheccm que devo ser maia ou menos demorada; tra­
ta-se simplesmente n’este momento de uma niedida 
dc tal urgência c  necessidade, que dc certo ninguém 
quereria a responsabilidade de deixar de a toiiiar; 
pelo menos, o governo nuo quer cs-m responsabili­
dade nas circumstancias cm que nos achamos: em­
bora as causas ou origens fossem estas ou a<;uellas. 
Não ha duvida de que todos reconhecem que existe 
actualmcntc falta, e talvez que esta não seja r.bso- 
iutameiite devida á escaccz da colheita nas localida­
des dos districtos jiroductores; mas ainda assim, nas 
circumstancias cm que estl Lisboa, cré que ninguém 
deixaria de votar esta medida, embora um momen­
to depois votasse quahjucv censura ao governo, que 
ror descuido ou leviandade tenha eniiprmneítido o 
interesso publico e arriscado a capital a uma crise 
afilietiva.

O orador crô que não foi, nem ó, a laciui.adc (|ue 
0 governo concedeu de admittlr os cercaes estran­
geiros a deposito que se póde attribuir a falta que 
sc nota, de nuo haver, como já  disso  ̂ depositos na-

rado colher das differentes localidades por meio das 
suas aiietoiidndes; e efFectivamontc ainda ha poucos, 
dias os governadores civis dc quasi todos os distri- 
eíos ]u-<)ductores de cereacs, híforniam que nos seus 
respeetivos di4rietos nuo ha depoaitos importante:--; 
dizendo me-mio, que apenas existen os cereao" ne­
cessários para o eonsmnnio dos seus districtos, em­
bora alguns digam que houvera algum excedente; 
e. 0 dc Jlvora desígnadamente diga (|uc não jiódc 
calcular e.̂ se excedente cm mais de trezentos inoio'».
O de ihqa, que é um dos districtos mais abundan­
tes do trigo, não diz em quanto póde calcular o ex­
cedente <Ío consuniino ifaquollo districto, mn.s diz 
que não ha um dc})o:4to sufficiente.

E- t̂as informações, que o governo tem recebido 
das auctoridades, cstíio dc aceordo com outros fa­
ctos economicos, e com os preços que este geiicro 
mantém nas pi-ovincias ao nivel ou superior do (pic 
está em Lisboa. So nas províncias houvesse uma 
gi-ando abimdancia, c fosse só a diificuldade dos 
transportes para a sua conducção, a providencia 
do governo ter admittido cercaes estrangeiros já 
havia de ter produzido uma grando baixa nos pre- 
ço.s ]iorque estando imminente a importação des­
de qiie 0 governo tinha apresentado o projecto na 
eamara passada, e decretado o deposito, declarando 
110 rclatorio que o adoptava, para (pie mais cedo ]>o- 
dosse produzir o seu resultado, a medida que havia 
dc apresentar ao parlamento para a introducção dc 
cereacs, era uma hyjiotlicse mui possível de veriíi- 
car-se, c ainda é, porque o projecto está pendente 
iiesta camai-a, e póde ser apjirovado ou rejeitado.
E como idênticas medidas téem sido em diversos 
annos, por difTcrcntcs governos, c pelas mesmas ra- 
Rões, Rubmettidas ao parlamento, e nunca foram re­
jeitadas, eram as idéas do governo que o projecto 
que apresentasse fosse tambem approvado: e daqui 
coiiclue, que se existissem esses depositos nas pro- 
vincias; e que nos districtos agricultores houvessem 
excedentes superiores, os preços não se podiam man­
ter ali como 80 mautôeni a 700 réis, c entre 
700 róis, onde cstTio mais baixos, c acima de 700 
réis em outras paite;p Não falia em outros distri­
ctos, que estão cm circuinstancias cxcepcionaes, co ­
mo v . g . o Algarve, porque ahi os preços téein su­
bido a uma taxa extraordinaria de 900 a IjfOOO 
réis, que ao aproxima muito ao preço mais exage- 
rado.

Parceendo-lhe ter justificado quanto pôde a inj?- 
(lida quo o governo adoptou, e o facto de que não 
é a essa medida (juo sc.pódc attribuir a escaccz do 
dc;[>oslto do cereacs em Portugal, mas que está redu­
zido a menos con:nnmno do que é necessário para 
uma semana, observa quo o não podia ter feito se­
não porque eram exaetas as informações que o g o ­
verno tinha recebido do que a colheita nao era sufli- 
ciente jiara o fim do anno; e porque essas informa­
ções eram exactas, é que o governo andou rcgulay- 
mente submettendo ao jiarlamcnto a proposta que hoje 
sc discute.

Notmi que se allndira a um ponto que não jiódc 
deixar }iassar hciu o rcctifii-ar. Disse o digno par o 
sr.' manjuez de Niza, ainda que por uma precaução 
oratoria do que sempre so deve usar, e princq-al- 
mente os cavalheiros como s. cx.*, e vem ^ scr, se 
esses depositos que ahi estão não são os que já  tccin 
fifi-neeido o consummo da cidade*. Póde assegurai’ 
que o governo tciii adoptado todas as medidas ao 
seu alcance para examinar sc tal facto se tcin da- 
d-:>, O ''.ue logo {]ue sc ouviu exíra.-íjfíicialmcnte di-

aimo TTOxinio passado‘tinha aprerentadu xnna pro- zer (uie dos (lci'OsitO:; do cercaes c:-trangeiros t; 
posta para a livre admissão dos cercaes. D to é da - saído alguma quantidane para

5pensail
já  estavamos na especialidade. (luas ou tres folh.as semeadas de cereacs dois annos

O sr. Presidente:— não tive occaaião de propor a fio, e o terceiro em alqneive limpo, as forragens
noinue a semeadas pelos extremos todos os annos, nao tocra-a dispensa da discussão na generalidade, porque 

jiropoàta que para isso indicou o digno par bai-ão

tinha 
ca­

em mna-arvore etc.? como c quaes sao a:i rdaç.ocs 
(108 jiroprietarios com os rendeiros? São sodus, ami­
gos, etc.V Não são nada disso, mas cousa mui op- 
pi,;-;a.

O iilustre orador pergunta ma-V: a libcrda-
;-alidadê do pnnccto da admissão dos ccreaes. I de, ou será a falta absoluta d o ‘ estradai districtac:- 

«or.>r,vn 24 (lo março dc 18 G 0 .= /A  de \ e concelhias (pie fazem com (jue (-s ti-ar.-; m tes .-c
tornem imj'>oscivci;-y Saiba a eamara quo o seu es­
tado é tal (lue se dá o caso dc sc g;iitar o mesmoi - . . , .  ,

de Forto do Moz nao veiu pai-a a mesa. Agora sim, 
.c  vae icr-se (leu-se).

Leu-te ná mesa o seguinte requerimento. 
«Proponho que se cíispense a discussão na geno- 

ra
Sala da eamara,

Porto de Moz.t
Admittido, fo i  ])osto ã votaqão, e upqyrovado.

I * ____ * ..1L  L } ...sou-se portanio d discussão na especialidade, tempo, apesar do caminho de ferro o uma parte da 
1-. Visconde 'de Dahcmão: —  o projecto de lei estrada o]itima, que gadavam  os nossos airtepassa-

l âss.
O sr. Visconde de Baĥ êmão: —  o projecto 

dc que sc trata, involvc em si uma das questões 
mais graves que tem oceupado os economistas e os 
homens de estado dc toda a Europa, e sobre todos 
os dc Inglaterra e da França. Mas cu, sf. presi­
dente, não teria tomado a ].'alavra n’esta discussão, 
depois do que tão bc*!!! acaba de exy ondor o digno 
par o sr. marquez de Niza, sc não tivesse já  mais 
dc uma vez declarado ifcsta eamara que era par­
tidário da liberdade dc cominercio, parecendo por 
isso talvez estar cu agora cm contradicção com esta 
minha opinião, quando digo que adopto as idéas 
acabadas dc apresentar pelo digno par o sr. mar­
quez de Niza; tenho por conseguinte obrigação dc 
me explicar.

Eu sou partidário da liberdade de commercio; mas 
sou partidário da justa o racional liberdade de cora- 
nicrcio; quero a Uberdade dccoinmercio para todos os 
genei-os, c não sómente para os ccreaes, eeni quanto 
esta medida geral nao vier, a excopção com res­
peito aos cereaes será segundo o meu modo de ver, 
a ruina da nossa agricultura, pois hão dc so estar 
sobrecarregando nas alfandegas todos os generos 
que consome o lavrador, fazenclo-se com que o seu 
sustento o vestuai-io lhe custo, tão caro, seja tão gra­
voso, e ainda em cima hão de se admittir livremente 
no nosso mercado os ccrcaoR estrangeiros! Isto não 
pó lc scr^ a menos (pic re não queira destruir a no.sra 
industria princijial completamente.

Mas, sr. presidente, por mais que tenha estuda­
do, por mais que tenha examinado, c por mais que 
tenha visto todos esses ma]); as baseados nos rela­
tórios (los governadores civis, eu ainda não pude 
saber em que proporção está hoje a producção coni 
o consummo doa cereacs no nosso paiz, e não pude 
nem posso saber, por que não é possivel entrar sem 
documentos na aiialysc dc trabalho:i tòo complica­
dos; no entanto eu inclino-mo a que a nos-̂ -a pro­
ducção cm cei’eaes apenas será sníficiente para me­
tade do sustento d ’csto paiz; c.ssa abundancia que 
por ahi tcin a]>) arccido tem sido artificial, é devi­
da na minha opinião, ao eontrabando que continua 
mente se tem feito e faz, som so poder obstar, pela 
nossa raia secea.

iSo fosse cxacta a conta quo re faz á producção 
dos cereaes nas terras do Aiemtejo, poder-se-iam 
comparar essas terras ás da America, o que é úu- 
jiossivcl, por que o nosso selo é muito mais fraco, 
c cançado pela* succesiúvas colheitas qne se lhe ti­
ram, c  que não acontece na America, cujos terre­
nos, alem da sua fertilidade, descançam pelas mu­
danças todos 08 annos, qus ?e fazem nos sementeiras.

Mas 0 Cotado da nossa agricultura é lamentável; 
o lavrador não póde fazer ]>roduzir na sua terra 

alqueire do trigo a nieno.’  de 440 a 500 réis, 
c  isto, já  se vê, sóinente com a despeza da lavou­
ra, sem contar cnm b^das as outras dcsjiezas de tri­
butos c transportes etc., e em algumas partes do 
Aiemtejo, oude tenho j)ropric(lades, no termo de A l 
vito, nuo póde o tiigo ficar a menoà dc 400 a 480 
réis 0 alqueire.

dos ha cincoenta annos.
Disse (luo tinha duvida de ayvoíontar todos os 

argumentos (]uc {icrtonccm á lei permanente, ^que

dade; ha, conserve-se o estado actual; sc nuo na, 
admitta-?e o trigo estraugeirò; o mais que se node 
íazer c  ajioiitar os males que (Vaqiii sc fcgucm , c 
convidar o governo a que sc prepare jiara os reme-, 
diar no possivel.

Ila  dez annos ([ue giitainos todos: queremos, que­
remos... mas 0 que? Não sabemos; c este estado ué 
duvida produz o conilicto cm quo nos achamos dia­
riamente, vivemos entre os dois limites, semeamos 
no regimen da prostração, vendemos no aa liber­
dade: mal vae ao commcreio, pessimamente ao la­
vrador. A  duvida, a incerteza, que iiifelizmente não 
desagrada ao noas-o caracter, deve ser combatida 
peloa homens que tein a inissão dc velar ])ola causa 
publica: tudo 6 lotevia entre nós, todos os cálculos 
são sobre o jiremio grande, mas o resultado ó sair 
udo branco.

S’’. prer-idento, ou cu nao me stá explicar, ou não 
me toem querido perceber n’e:-ito empenho de lia 
vinte annos. Admira-se um digno ]>ar de que um 
lavrador seja inimigo da agricultura; outro supõe- 
no contrario á liberdades dc conuuercio, c acertado 
só no que póde ]irejudicar a lavoura, esmorece, ca­
la-se, e fica ])or nmito temjio examinando a rua 
consciência, mas sempre quo a consulta, vê pouoa 
justiça da parte dos seus adversários.

A  decadência dc nossa agricultura está na falta 
da pro[U Ícdade.; coiucça a estar heje na oxtineção da 
familia; o pequeno c  grande lavrador (lesappare- 
ceu, não são só <)s morgados que reunein a proprie­
dade; o. ta agglemera-8C ifaqucller; que já  lêci;! cem 
nropriedades.

U orador tambem deplora quo sc tenham feito cs- 
cripturas que teem levado a ruina a uma grande 
parte da no.̂ ŝa agricultura; poi:< em quanto us pro­
prietários querem ir para o theatro muito bem des­
cansados, 0 miserável rendeiro carrega com todos os 
incommodo.s, teem de ir pagar os tributos, c  está 
iihima constante distraeção do seu dever. (O sr. Mar­
quez de Eiza:— jieço a palavra.)

Prociire-re ver onde estão a? culpas; enão se diga 
quo quem as ajionta ó um agricultor inimigo dos 
agricultores. O orador quer a liberdade do eoinmcr- 
cio, mas quc-Ia em tudo faqmiados). Es>=a liberdade 
deve começar pela matéria prima do trabalho que 
é 0 pão; mas a agricultura nuo é só pão. Ha mo- 
nopolios que são naturae?, e esses todos os devem 
a])roveitar; outros são artificiaes, e esses todos os 
devem rejeitar. Se fosse fiossivol que o digno par 
estimasse mais ver Portugal convertido ifnma cam-

ro (pio importava já  a convicção que o governo ti­
nha, por informações mais ou menos exactas, mas 
oíficiacs, do que a colheita era insufiiciente, que não 
bastava para o consummo do anno; portanto, a opi­
nião do governo já  estava altaniçnto ju-ovada; a do 
1-arlnmento é que não In.uvé tempo de se líruvar, 
por irso (]ue a Ici não chegou a ser votada. Nestas 
circumstancias, ouvido o conselho geral do commer- 
cio, c  examinada a (juestão detidamente, segundo 
todas .as informações, viu-se que o dc];osito estava 
reduzido a um terço do ordinano. Por consequên­
cia, não se póde attribuir ao facto posterior do:; de­
pósitos estrangeiros a escaccz que se tem notido, 
pois ella era anterior, embora não fosse ainda tanto 
como agora: a rcducção do um terço, como dito fica, 
i:-to é, a um terço menos do (]ue o ordinário, era 
cousa estabelecida. Que restava ])OÍs ao governo? 
Ou nor uma medida extraordinaria dccretir desde 
Ipgo a admissão dos cereaes estrangeiros, ou ado- 
ptar alguma im'(lida, quo sem ter esse caracter, es­
tivesse nas suas attribuições ordinárias, dando toda­
via toda a peguranoa possivel dc que o governo sc 
empenharia (como já  havia feito) em propor ás cor­
tes a ndinisrão livre dos ccrcacs estrangeiros, habi­
litando-se 0 mesmo governo com as providencias in- 
dispcr.savcis ]-.ara cpic (piando a medida foste de­
cretada jiclas cortes, como era de esperar, pudesse 
cila desde logo j^rocluzir os seus cficito^.

O orador chamou a attenção da c.amara sobre qual 
geria a situação d ’esta cidade sc, não existindo suf-

pital, p.br contrabamlo, iimnediatamente sc ordenou 
que se procedesse ao exame d’csses deposites, e agora 
mesmo foi informado (pic já  começou nquelle exame 
ha dnis ou t:-es dias, c por aquelles depositos sobre 
(juc havia alguma desconfiança, e onde era mais ía- 
cil piaticar-?e a(]uellc facto, porque estavam fóra 
da cidade; e nada se achou que taes suspeitas au- 
ctorisasse. Nos quo estavam dentro da cidade havia 
mais meios de fi:-calÍBar, mesmo pela (juantidade dc 
generos quo sácm pelas jiortas, pelas compras das 
qualidades d este genero, e pelos conhecedores cpie 
sabem se clle é nacional ou não ])ara o comprarem, 
e naturalmentc ]’ara sair para íóra, mus n esces mes­
mos denoaitos vae continuar-ae esse exame. E  acres­
ce qae, quando esse genero seja admittido a con­
summo, ha de ser medido novamente, e dando-ae 
qnalqiuu’ falta, seja quem for o euljtado, ha dc im- 
por-sc-lhe a })cna que está na lei, c não é pouco se­
vera, ]Jorque diz: terá que peidcr o tresdobro do
genero.

O sr. ministro não póde suppor, scni provas, a 
existoncia do facto; e nao tem rasões para o attri­
buir a ningucin, m a: ge porventura acontecer (]ue 
alguciu tenha ]irocedido de uma maneira menos leal, 
esse ([ue abusou da concessão que lhe foi dada, es­
teja a eamara certa que o governo ha de proceder 
contra oiie como deve, fazendo instaurar o compe­
tente jirocesso, e f.azciido pagar a multa, que, co ­
mo já  disse, não é muito pequena (apoiados).

Não erê tambem (pie se ])ossa exjdiear por esse
ficientes depositos nacionaea para o abastecimento modo a admissão dos depositos, mas sc continuar 
da capital, a inniortação não fosse consentida. Se esta medida, todo e^e facto o (]ue ]trova é que m-
ainda depois de decretada a medida fosse p r e c i s o  f c l i z i n e n t c  houve uma colheita escaça, c na sua ialta
esnerar (lUO o commercio fizesse as suas encommen- I c na urgência do abastecimento da capi â  necc 

os uma 
iidcraçõc
deposito 'iw.' vvjiviíico ijw», I ——  —- i _ 11 ” "v r i

sobro consulta do conselho do coiumercio, que na imminentes, o que aconteceria se cila nao tosse ado- 
sua maioria assim votou.... (O sr. Conde da Taipa: ptada; e pela sua ].arte tem provado a necessidade 
— por um voto de um negociante.) O sr. ministro d’esta medida, c  continua a dizer cpie, quando o go- 
não sabe do classes n’este caso, porque ifaquello verno fosse cul]iado apio não pódc ser increpado dc 
conselho respeita a todns (apoiados). Em todas um facto similhar.te), então mesmo a incdida nuo

ijrir. D eve suppo-lo seTnprc assim, em (juanto nao 1 teem saído uma iiãu pequena (piantidado para os 
vir provas do contrario. Ignora do quem foram os concelhos visinhos; como podiam existir ])roximos 
votos* viu uma resolução quo consta de uma neta da ca]'ital com preços que nSo estão em harmonia 
c  de imia consulta fundada seguramente na» mes- com o dc Lialioa, nem dos districtos mais )n’odu- 
mas rasões pelas quaes o governo ju lgou eonve- etnros do ]ialz? V] ifcsta parte diz ao sr. visconde 
niente adoptar similhante medida, e já  so vu (pm de Balsemão, que não espi no seu pensamento, sem 
clle não podia deixar de seguir tal opinião, por duvidar da exaetidão do facto que apresentou á ca-

cumstancias de outros, que teem um preço superior; 
)i e ])or consequência n?io póde acreditar que haja tri-

mais tarde a importação
O (Vgno par o sr. marquez dc Niza diz que foi 

do opinião contraria; nao duvida d ’i»so; entretanto I gu da terra a 540 réis, ao mesmo p-asso que om ou- 
o que ainda cr(‘  é que haviam fortes rasõe» para a tros districtos excedo a 700 réis, sem contar ainda 
sustentar, e que com cilas sc poderá ver pela con- com o preço do consumino, e que preço sc acha 
consulta do conselho do cominorcio, que a impor- mais subido em outros districtos, e alguns dos mais 
tação dos cereaes cra ípiasi certa, e teria de ser de- productores. Estes ]>hcnoincnos não se podem ad- 
cretada supjioiido mesmo já  o consellio que ainda mittir sem haver tfimbem alguma circumstancia cx- 
chegaria a tal ])onto a urgência que o governo so cepcional que òs ox]fiiqiie.
acharia forçado a decretar essa admissão antes mes-1 Disse-se tambem que esta medida nao traria be-
mo de a]>reseutar ao parlamento a medida que está 
sendo discutida. Houve, pois, a necessidade, de se 
adoptar uma medida extraordinaria; pois (juc me­
didas de tal ordem só em casos de extrema neces­
sidade é (|ue sc adoptam. O governo porém profe­
riu 0 meio legal, prevenindo cointudo o iiial que 
podia vir; admittiu o deposito j>orque o podia acl- 
inittir sem contravenção de lei, e depois veiu ao 
parlamento trazer a projiosta para que esse de]K>- 
sito pixlessc vir a ter os seus naturaes e vantajosos 
rcsnlbidos. Sc se oppÕem ás informações dadas ao 
gnverno, officialmente, outras informações particii-pina toda semeada de cercaes, elle estimaria mais 

ver edificar casas de doí» andare.^, )-lantar algumas ; lares em contrario, o p v e rn o , com quanto respeite 
oliveira;-, c  tambem vinhas (apjiaãosJ. ÍSe 'assiui j a» ] aiticulaies, não j^ode deixar de dar maior peso 
aconteccif^e dc sul a norte estavam os nossos nego-1 c consideração áquellas quo clle mesmo tem procu-

neficios .aos consumidores, porque os commcrciantes 
de cereaes se haviam dc aproveitar do preço do ge­
nero para os não fazer baixar; o que cra mais con­
veniente que fosse votada uma lei permanente com 
um imposto, mas oppõe-se a isso, que não é possí­
vel suppor-se que estes generos estão em poder de 
um dois ou tres indivíduos que possam conluiar- 
se c que deste conloio resulte um monqpolio; basta 
a avultada quantidade que está depositada para não 
poder induzir-se que haja similhante monopolio, por­
que 24:000 moios 6 um<a quantidade muito forte, c 
re]*rcsenta um wi] fitai demasiadamente extenso para 
que possa ser objecto de um monopolio qualquer, c 
na nossa terra não ha capitacs para monopolios de 
similhante natureza (apoiados).
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Quanto ao projecto a quo so referiu o digno par,
0 sr. m:irqm*z (h* Niza, c  ([iic está no conselho do 
coniiiurcio, paicí c «o  orado:', (pic a argumentação 
des. ex .’‘‘ )>arte dc mn fnIso suppusto, porque aijuella 
jiroposta nii-.da não é um iprojeuto (lo governo.

As ] V(ço«t:: - .-ulunottida' pelos ministros a um 
coiqio consultivo, não são ainda ])rojccto8 do governo; 
quamlu muito »ão apena- mniv idea que se subinette a 
jiessoas corq-.ctontes >)araouvirasimopinião; leva-se 
{h‘]:oir. a ('uuHilta fVcllcs a i (;n?ci!io dc ministros, 
traz-so á eamara, o só então é que ha uma proposta 
do governo, (siie o iiarlarjento examina, discuto, 
modifica ou altera ?o o ju lga necersario em qual- 
qu(*r ponto (apoiados). Não lhe parece, portanto, (pie 
se ]>ossa argumentar jtara a necessidade do estabe­
lecer o ]irojeeto de que so trata com uma proposta 
quo não v{'iu ainda ao ])arla::;cnto, (pie não se póde 
saber ainda cm (]ue termos virá concebida, o que 
póde estabelecer um direito maior ou menor, fixo 
ou m ovei; e nem o orador j:ódo dizer desde já , em 
quanto a proposta não for apresentada, qual é a 
idéa do governo a este respeito, apenas póde limi­
tar-se a dizer quo tem a certeza do que uma pro­
posta ba dc ser apresentada á eamara.

O imposto que so estabelecer actualmcntc, ha do 
carregar neccRsariamentc no preço do gen ero; e sc 
é verdade timbcni que n.ão exir-to a quantidade de 
cereaes precisa T'ara snpprir o mercado de Lisboa, 
é evidente quo é preciso admittir os cereaes estran­
geiros; c então Cjuanto maior for o preço porque 
custar o genero ao vendedor, e ifesse preço ha de 
vir incluído, não só o preço primitivo, mas tambem 
a importância do transporte, mais caro será para o 
consumidor, que tferte caso não é o que diwie o no­
bre visconde de Dalsomãn, porque não se trata de 
oppor a classe do consumidor á do agricultor, nem 
vo que haja diflerença entre elles; consumidores 
são todos.

Em quanto aos salarios, elles estão sempre eni 
relação com os preços do-> eoroacs, porque são mais

1 caros quando o genero tem um preço alto, e mais 
baratos quando o }'-reço do genero 6 mais ba ix o ; o 
portanto, parece-lho que por esse motivo não se devo 
deixar dc votar este ]-rojecto para a introducção dos 
cereaes estrangeiros, em uma oceasião dc tanta ur­
gência; e ficando adiada para outro momento mais 
opportnno a questão que o governo se comprometto 
a trazer ao jiarlamento. E  como dis.se o sr. marquez 
dc Ficalho (|uo seria mais conveniente adiar por 
mais algum tempo a resolução (Veste ncgoci(), pe­
diu á caríiara que approvasse como está o projecto, 
que veiu da outra eamara, ])<ira que, quanto antes, 
seja suhmcttida á real saucção uma medida, de tanta 
utilidade publica (aqyoiados).

O sr. Visconde de Balsemão:— eu poucas pala- 
vi’as direi agora, para deixar a vozes mais elo­
quentes o tomarem parte n’e»ta importantíssima 
questão. Vejo imputar ao lavrador, o não saber 
elle escolher a cultura de que deve usar; que devo 
adoptar outra: cu porém darei esse mesmo conse­
lho ao digno ]»ar inar(]uez de I  icalho, c que nos 
(lés.80 excnqilo d essa mudança repentina do cultu­
ra: essa ]>oréin não é a quest?io de que so trata na 
nutuaiidude, a questão é, se o estado presente do 
paiz, com relação ao;:) ccreaes, póde lutar com os 
ccrcacs estrangeiros admittidos cm Portugal. O que 
cu sei, sr. ])residente, c  sabom-o todos, é, quo tanto 
a America como a llespanha podem vender cereaes 
por menor jireço do ijue os no-'SO.', e muito menor. 
Agora, rcsfoiulendo a alguns argumentos empre­
gados pelo sr. ministro da fazenda, direi, quo eu 
poderia trazer aqui mn inappa, pelo (]ual se prova 
que desde oauno de 1700 ];ara ca ostiverani osce- 
reaes nmiio mais caros do que hoje estão, e apc.sar 
(Visso não houvo fome iVe.ste paiz; succcdcndo não 
haver nunca ]U’oporção nem entre os preços do ge­
nero, nem entro os jornaes, quo actuahnente se pa­
gam, com os preços des generos, e jornacs que n a - 
qnclla cpoeha se pagavam. (O sr. D . Carlos de Mas- 
care^ikus:— p(*ço a palavra ]>ara um requerimento.) 
N ’es.':e tempo sabia-sc quasi como certeza ou positi- 
vamento qúac» eram as circumstancias do paiz com 
relação aos cerea(»; c  os dizimos davam a possibi­
lidade de saber-se, com mais probabilidade, r|uaes 
eram a.»,porções de cereaes que os terrenos compor­
tavam. É  facto que no tempo d.a invasão se tomou 
uma similhante medida, mas nao sc admittiu mais 
senão pelas inípcríossinms circumstancias da guerra.

Está provado que a agricultura tom triplicado no 
seu jiroducto desde cntTio para cá; sendo certo ao 
mesmo tempo que a pojailaçao não tem augmonta- 
do na mesma relação: se o tivesse, então esto ar­
gumento caía.

Sr. presidente, a qucRtão que .«o ventila, é uma 
cfuestão muiti»»Íiiio melindrosa, e eu assento que é 
um dever de consciência não permittir a entrada 
absoluta de cereaes (apoiados): pediria mesmo que 
PC iiinitmse a entrada do genero, marcando-sc a 
quantidade que deve adinittir-;-e., tendo-sc cm vista 
<]ue a coiliciía futura apresenta-so com um bello as- 
]>ecto: como porém receio que este meu pedido so 
não aceite, inelino-mc então á opinião do digno par 
marquez (te Niza, eoin o qual voto.

O sr. Presidente:— iam a ])alavra o digno par 
visconde de Fonte Arcada.

O sr. TK Carlos de Mascarenhas:— cu tinha pe­
dido a palavra para fazer um requernncnto.

O sr. Presidente:— mas v ..e x .'' nno declarou o 
fim do seu requerimento, o que é preciso deela- 
i-ar-pc quando é dc natureza tal que deva por-se 
logo á votação.

O r-v. D. Carlos de Maseare^dias:—  o meu re­
querimento é, para que a sessão se proroguc até so 
votar esto ]'arecer.

O sr. Pi\sidcnte:— ha uma resolução d’esta ca- 
nmra para (pie as sessões durem tres horas. Quan­
do começou a dc hoje cu marf]uei no rclogio a hora 
(]U0 cra, c quando vir que se completam as tres ho­
ras, se C’̂ ta discuRr-ão não estiver acaliada, então 
eu consultarei a eamara para saber se quer p io io - 
gar a sc»são até se votar o parecer, como o pro­
põe o digno ]>ar o sr. D . Ctarlos.

O sr. Marquez de Vallada:— cu requeiro que a 
votação seja nominal ( apoiados).

O sr. Presidente:— 0 requerimento do digno par 
•será posto á votação em oceasião opportuna. Agora 
dou a palavra sobre a matéria ao digno par vis­
conde dc Fonte Areada.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— disse que a 
matéria cra dc tanta importância que não podia 
deixar de fazer sobre ella algumas observações; e 
<jue lho iiarccia que não era fóra da ordem produ­
zir por esta oca. ião algumas idéas sobre o estado 
actual da producção do paiz relativamcntc aos ce­
reaes, e bem aRifim sobre o» embaraços, j(u e  cada 
vez são maiores j^ara que esta producção se au- 
gmente o fim  levará a pensar que o paiz nao ca­
rece de cercaes, ou que esta cultura deve ser des­
prezada; que sentia que se não teuha adoptado um 
complexo de mcdida.s taes que dessem em resulta­
do o augmento e progresso da nossa agricultura, e 
por consequência a diminuição do preço doa ce-por 
reaer-.

Que via, por exemplo, que só a companhia das 
lezírias tem seiscentos inoíoa de terra inculta da 
melhor qualidade, e quatro loguas quadradas (Io 
terra igualmento inculta, com o se vê  pelo relatorio 
dos (lircctores da companhia, apresentado na ses­
são da asscmbléa do 1.® de abril do 1859.^

Disse que cm relação ao estado das lezírias do 
Tejo em geral, e as da comyianhia cm particular, 
havia de dirigir uma interpellação ao sr. ministro 
das obras publlca-s, e continuou dizendo, que em 
vista dc tão grande dc.ficixo quem poderá pensar
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que Portugal carece de cereaes? Mas que nSío sô 
por este lado ó que havia a fazer censuras; que se 
tinha carialisado a cidade; ({ue ultimamente so ti­
nham gasto 80 a 100:000í>000 reis com a canalisação; 
que 0 resultado era, que devendo os estrumes se­
rem, por um systcma adequado, aproveitados para 
a agricultura, c  produeçao de cereaes, esses estru­
mes se iam perder no Tejo. E  isto porque se des­
conhece que a administrarão publica nao se limita 
a tomar alguma medida parcial, mas sim um com­
plexo de medidas tendentes ao mesmo fim.

Que por outro lado, os gados tão essencialmente 
necessários para a producrão dos cereaes, j;l prin­
cipiam a ser sobrecarregados de impostos, como se 
ve no concelho dos Olivaes, cujas auctoridades fis- 
caes tomaram a iniciativa sobre este objecto, c que 
se forem convertidos em leis os projectos que ulti­
mamente 0 sr. ministro da fazenda apresentou ao 
parlamento, os gados vir?io a pagar tres o quatro 
impostos diíFerentes, e dizem que carecemos de ce-j 
reaes!!

Que 0 digno par o sr. marquez de Ficalho dis­
sera que a matéria prima do trabalho era o pão; é 
verdade; mas que o digno par se esquecera de di­
zer que a matéria prima do trabalho nao era só o 
pão, porque, com quanto seja uma delias, ha ain­
da outras, como sao o bacalhau, a carne e outros

O sr’ l i a r á  T h n  pai a pa lau a . da nao ouvi demonstrar senão que ha falta de ce-
P-H í l ; . ;  ’ ^ ^ t  de Moz:-^M  declaro que a reaes, e que ó preciso a admissão, e pergunto se
esta hoia, num a questao^destas tao importante, e [não esfii prevenida esta questão na generalidade do 
cm quo tinha tomando, nao digo a miciativa, por- projeeto, cuja sentença 1  essa? Para ciue se argu- 
q e a tomou o sr. marquez de Eiza, nias em que menta agora com a ihlta de cereaes? Eu não p o Í o  
eu J .Í  tinha declarado á camara que havia tomar entender para que vciu todo esse luxo de discus-

tendo de fallar n unm matcria d'csta natureza, dc- parte pódo perigar a nação, porque aTccessidadS 
claio quo nao tenho forças para o i^azer agora, o por é urgentissima (apoiadosj, e por outra parte est-l a 
isso dou esta satisfação para o publico saber a ra- | argiimentar-sc a Í v o r  do quo já  está vencido! Eu

ão_ acccito a admissão dos cereaes, como vem no 
adnnttc projeeto, porque hei de votar que sejam admittidos

«10 porque uào posso discutir esto projeeto. | uõo acccito a admissão dos'ccfeacs
u  sr. I residmtt:— proponho á camara so a ’  '

0 requerimento do sr. Carlos Mascarenhas? 
Foi adniittido
O sr. Presidente: —  agora consulto

com algum imposto, e digo algum iinjiosto porque 
nao ha n isso grande differença, e não desejava que

r,„r.. * ~ V r • ^ camara se a camara tratasse íFcsfa importantíssima ouestão de
quci que a votaçao deste requerimento seja noim- leve e a fugir (anoiados) ^

I p™,tii(lcute, 6 Tcrdado quo «s muitas rasõos

votação so-
Não se cqyj r̂ovou.
O sr. Presidente:— seguc-sc agora a 

bre o requerimento do sr. 1). Carlos }iara que se 
proroguo a sessão ato se votar este projeeto.

Foi aj>provado

que SC adduziram por parte daquelles que susten­
tam 0 imposto, ó que não eram simplesmente as ra-
soes financeiras quo justificavam  esse im posto, m as 
as rasues da  conveniência  publica, porque são ra- 

-'i> .7 . . 7. I quacs 0 im posto se torna necessário em

O sr C<m(]p \ln Tn • ' ’ r i porque nós temos visto o mesmo quasi
U si. Conde da Paipa.— como costuma chamar todos os dias na historia do que aconteceu ás na-

z ^ o " T 4 ^ é  Cafin^ í ' " " f  extraordinárias que
f ' l  líoma, liião poderam evitar, e não digo cu já  por coiides-

ia, como agora, se collocaram nas circum- 
dc perder a sua agricultura. Repito, nações

VlBrnnflí» fln ___________ ____ 1____ , . ■ 1 J 1

não póde ser, a não se querer levar a ruina á agri­
cultura. Quo não havia de ser por meio '

’  w-v»^**v*K^**» cio iiiv iJ tii Cl.? IJaV

ia á arrri I sem nenhum escrupulo. I cto se sustenta com  muitos exemplos, e\-epctirei o
1  m ?d '  rle^T ^ "esucccdeu  eniR om a no tempo deSyU a. Rom a que

das isoladas e sem ligação com ouíras;7íue a nossa L d V r  p a i S t ^ 0^ 01̂ ^ 7,
situação se havia de remediar. Quo se desenganas- I conde de linlBcmãn n Tit-ín J  '  ^
sem  d  ISSO.

O s r . marquez de Ficalho queixou-se de que as 
pequenas famílias empregadas na lavoura tinham I em discussão. A

ser arroteadas, onde faltam capitaes para se em- I especulação antes de chegar a epocha da colheita 
pregarem em emprezas de cultura, o onde sobram Q nobre orador mostra que não se tem cuidado 
só braços, que podiam com grande approveitamento da agricultura, apesar de que ella é a gallinlia nuc 
do paiz empregarem-se na sua cultura, so se faci- pOc os ovos de oiro; cm vez de a proteger trata-sc 
h t e e m  os aforamentos?  ̂ niatar; c elia de certo não poderá resistir a

E  quo ficasse o digno par certo dc que a dimi- tantos c  tão repetidos golpes, apesar do ser tão v 
nuição dessas famílias ha de cada vez ser maior, | vaz que, não obstante o muito que so tem feito pai

pouco a ])ouco as suas terras, porque os seus 
hábitos de soldados mal so combinavam com os lia-

c cm pouco tempo foi decaindobitos do agriciiltoi

O 61. P)esidenfe: H a n a m csa iim  míditameuto I Villa Viçosa, pedindo que se aproxime o  traçado 
{0  í igno pai marquez ele Isiza, apoiado pelo digno do caminho de ferro de leste dos concelhos de Es- 
par barão de 1 orto de M oz.... tremoz, Borba, Villa Viçosa e A la n d r o a l.-A ’ com-

u  sr. \ isconde de lonte A r c a d a ;^  perdop v. ex .“ missão de obras publicas. 
que eu o mtciiompa, jiara observar que isso quo Tem segunda leitura a seguinte proposta; 
esm sobre a mesa é mais uma emenda do que um A  commissão do ultramar pede que lho sejam 
a (1 am eno. adjuntos os srs, deputados Francisco Joaquim da

u  sr. i  midtnte.- — peço licença para dizer que Costa c Silva, e Francisco Rodrigues B ata lh a .=  
é um additamento, porque conserva o quo está, c \ j .  A . Maia, secretario, 
addiciona alguma cousa: cm quanto que a emenda É  admitticla c  approvada. 
retira 0 que está, o propõe nova doutrina. Tambom tem segunda leitura um requerimento
■ 1 7^7^^ 1  ̂ ( Îsemdo: mas eiitao ficamos nós do sr. Arrobas para sc recommcndar ao governo a 
mhibiaos dc votar a admissão como queremos vo- impressão dc todos os documentos relativos ao tra- 
ta-Ia com a emenda. . . t«do entro Fortugal c a Hollanda.
• ^  ̂ ^^dente: o artigo do projeeto diz as- O sr. Presidente:— declara á camara que, segun-

snn ( E  o quo apresentou o digno par marquez do as disposiçÕ 
de Aiza diz isto (leu). '

O Ŷ. Marquez dcNiza: —  para haver concordân­
cia foi necessário eliminar a jjalavra olivrcmeiite.»

0  sr. lyesidentc: —  para evitar duvidas vae v o ­
tar-se primeiro <i proposta do digno par marquez 
de Niza (opoiados).

O sr. secrectario vae fazer a chamada para a vo­
tação nominal.

Disseram rejeito os dignos pares duque da Ter­
ceira, marquez do Ficalho, marquez de Fronteira, 
marquez de Loulé, conde dc Arrocliella, conde de
Azinhaga, conde dc Bomfim, conde dc Farrobo, I imiiha o adiamento ii’cstes'termos. 
con e dc Linhares, conde de Mello, conde de Pa- Posto o adiamento a votos foi approvado, para 
Âi Santa Maria, visconde do quando estiver presente o sr. Arrobas.
A  ges, visconde de Castro, visconde dc Fornos de 0  sr. liamiro Coutinho:— mimda. para a mesa duas 

godics, barao de Pernes, D . Aiitonio José de representações das camaras municipaes de Cintra e 
1 ello, D . Carlos de Mascarenhas, Joaquim Anto- Cascacs, para serem remettidas á comniissão de obras 
mo dc^Aguiar, Joaquim Larcher, José Feliciano da publicas, versando ambas sobro a necessidade do so 
biiya Costa, José Maria Eugênio de Almeida, e D . fazer a estrada de Cintra a Cascacs. Lembra á com- 

edro dc Menezes de Brito do Rio. missão que aehaiido-sc quasi terminada a estrada do
Disseram ajprovo os dignos pares marquez de Paço d ’Arcos a Cascaes, e ficando aquclle partido 

JNiza, marquez da Ribeira Grande, marquez de Vai- sem trabalho, era conveniente envia-lo para a con 
lada, conde das Alcaçovas, conde de Mesquitella, fecção da estrada de Cintra a Cascacs.

õcs em vigor, nenhum requerimento 
que inclua a clausula dc recommendação ao gover­
no, póde expcdir-sc pela mesa, sem ser aclmittido 
á discussão, e approvado pela camara.

0  requerimento foi adniittido á discussão.
0  sr. Mello tSoares: — não interpõe jnizo sobre a 

convenieneia da necessidade de se imprimirem esses 
documentos, com quanto entenda quo dessa iinpres- 
■ão póde provir esclarecimento ao negocio; mas pa­
rece-lhe que não estando presente o aiictor do re­
querimento, a pratica é o esperar-se que elle o es­
teja, para então so discutir, e por consequência pro-

ruda, barão de Porto dc Moz, e Manuel do Macedo 
Pereira Coutinho.

0  
taç

approY'
teira de Hespanha que vae por aijuella povoação. 

0  sr. Visconde de Pindella: —  quer levantar a sua

, 7 c< iT ■ ; ■ . 1 protesta em nome da justiça e da rasão, con­
de tomar as ordens de Sua Magestade, e indicará tra essa preferencia: c  este voto é acompanhado de 
a camara o^dia cm^que ha de ser a2iresentada a de- uma representação, que envia para a mesa, em que

03 habitantes de Guimarães pedem que não seja 
Sua Magestade eiicar- alterada a dircctriz da estrada de Guimarães a Trás

porque para isso se lhos faz a diligencia, como so 
ve pelo imposto da transmissão da propriedade por 
meio do emprazamento; e quem não vé que este 
tributo sobre transmissão dodoininio util, se passar é 
mais um passo para a ruina da agricultura? Disse

mata-la, tem pelo contrario progredido.
Disse que os meios do que podia o governo lan­

çar mão para aceudir ás necessidades do serviço, 
era a propriedade quem unicamente lhos podia mi-

i-vwn I 7 í t  ---------I 'w' ox. Secretario:— (leu) c  são os diirnos pares.
o viciseeretario visconde dó

duas palaMas, mandando perguntar quanto custa Ov»ir r» r.ovo>

qualidade,_ quo dôem grande produeção, e jiorquo mn erroneo aystcum econoinico, lielo nual nem o 
o  clima nao ó propno para todas essas mudanças forro, nem o panno, nem outras cousas quo llic são 
de cultura que o digno par deseja. necessárias as póde obter por preços eommodos,

y u e  0 tacto era quo o paiz softria, e que apesar de tempos a tempos estas introdiioeScs de cerer 
d  1^0 0 digno par deseja uma lei para o castigar! estrangeiros.

perguntar quanto
0 era melhor 
isso deixa fi- 

se quizer o 
de

Que não sepões o7n II, ■ considera- Depois de muitas outras considerações era que
çoes são alheias ao objecto de que sc trata, que lho mostrou que ó tão absurdo o nosso systema ccono- 
paieeia que o não eram, porque todas ellas são con- mico, que o papel tão necessário pari os trabalhos 
ducentes a quo se tomom algumas medidas, que da intclllgcncia, e o couro n *) monos para o cal- 
possam remediar aquillo do que nos queixamos: es- jado com quo o homem so ajuda para andar, são 
peia  que se tomem as necessárias para aiigmentar carregadissimos de tributos, de sorte que pódeóiial-

Oup 001“*° *• 1 j  que vier a Portugal, dizer quo nós
y u e  entrai la agora no objecto particular da ques- nãoUnioa pês, nem caíeça (riso): coiicliiiii votando 

tao, dizendo que estava pela opinião de quo so do- pela substituição do sr. marquez do Niza.
vem  admittir cereaes estrangeiros, com tanto porém ' '  -  _  _ v .

Ovar, e os dignos pares condo de Penamacor, conde
da Ponte, conde da Ponte de Santa Maria, conde de
R io ]\Iaior, conde do Sobral.

0  sr. Visconde de Fonte Ai-caãa: —  o digno par
0 caso cie o I condo dc Rio Maior encarregou-me dc participar,

X 11 X pares que por motivo dc doença não tem comparecido ás
ee è a c f  1  }  '‘ T '  " ‘1  <Je o fazer cm maisceieaes paia^si, como outra qualquer terra da Eu- algumas pela mesma rasão.
Z - a a o n f  e'óne ‘dV,‘1  “  1 " ”  “ ivia-sse Q sr. Presidente: — n seguinte sessão será na
m oV osT  óe? Î m l n  °  °  sendo a ordem do dia o parecer
_ _ . 1 ‘ 7 ‘  ■ ^  0 que vemos [ da commissão de guerra, sobre a proposta do digno

])ar 0 sr. visconde da Luz, renovando a iniciativaagora havemos do ver então.
Tvroc /. 11 1.  ̂ u.i renovanao a imcianva

admSsãn dns ee aquelles_  ̂que querem a livre no projeeto do lei n.» 103 (da legislatura passada), 
m r n n  appliíarem as disposiçõís da carta de lei

neros de que ella carece; . i i s  pergunto ou: iiã j ó |
Passava das seis horas e meia da tarde.

io in  serviço a todas as classes dos habitantes do Sr p r S n t e  eu hei de votar nelo nroioetn om f l l l "  1
paiz, ao lavrador, que admittiam os cereaes estrau- disciissL, o con feso ue 00^  efo L * :.  t i T  í

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
sessão do dia 24 de março de 1860

visconde Algés, duque da Terceira, raar- 
'Tcalho, de Fronteira, de Loulé, de Nisa, 

Ponte de Lima, da Ribeira, e de Val­
as Alcaçovas, de Arrocliella, dc Asi-

de Linhares, de 
, ,  de Ponte de Síinta 

Maria, do Sobral, c da Taipa; viscondes de Atho- 
guia, de Balsomão, dc Benagasil, de Campanhã, de 
Castellõcs, dc Castro, de Fonte Arcada, do Fornos

gas de Celorico, Cabeceiras c  Villa Pouca de Aguiar, 
porque ellcs mostraram exuberantemente, que esta 
devia ser a dircctriz preferida a toda c  qualquer es­
trada quo ligue 0 Minho a Trás os Montes.

Aproveita a oceasião para declarar que faz seu 
0 projeeto apresentado por alguns illustres deputa­
dos, relativamente a melhorar a sorte da infeliz clas­
se dos officiaes de Evora Monte. Une os seus v o ­
tos aos daquelles illustres deputados, porque é tão 
reconhecida a justiça d’estes desgraçados, quo cm 
fim pouco faz, mas faz muito em dar este protesto 
de adhesão á sua causa, para que acabe por uma 
vez aquelle seu softrimento e viver de lagrimas e 
miséria.

Pede pois á illustrc commissão dc guerra que o 
mais breve possivcl dé andamento a este negocio, 
negocio nacional, porque é uma vergonha para a 
nação que uma classe daquellas esteja votada ao 
abandono e ao esquecimento, e porque não só é pre­
ciso fazer justiça, mas que esta seja feita de prom- 
pto, porque um dia que se corte áquello estado do 
softrimento, scccam-se muitas lagrimas e poupam- 
so muitas agonias. Recommonda este assumpto em 
nome do direito, em nome da humanidade, e fi­
nalmente em nome da dignidade do paiz.

O sr. Jacome Correia: — manda para a mesa uma 
proposta, que fica para segunda leitura.

0  sr. Affonso Botelho: — envia para a mesa um 
requerimento de um empregado da cidade do Por­
to, pedindo augmento de ordenado.

0  sr. D. José de Alarcão: —  envia para a mesa 
um i'cqueriniento assignado por mais alguns srs. 
deputados, e chama sobre elle a attenção do sr. mi­
nistro das obras publicas.

0  sr. Plácido de Abreu: — no requerimento que
de Algodres, da Granja, e dc feá da Bandeira; ba- teve a honra do apresentar na sessão de hontem 
loes de Arruda, de Ancede, de Pernes, e de Porto teve por obíceto esclarecer e illucidar a nronosts

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 31 DE MARÇO

PRESIUEXCIA DO E I .u o  SIl. 1IAI\T1I0L0MEU DOS MARTYKES

contrato primitivo se reunissem os perfis-typos ge- 
raes de construcção.

Amestrado, pois, por esse facto fez o seu reque­
rimento na idéa que a matéria sc esclarecesse, e 
não quiz de modo algum protrahir ou demorar a dis­
cussão.

bre tantos objectos 
viem de impostos 
lho e dos generos 
reaes nacionaes baixar 
dc pé todos esses
cereaes estrangeiros, é uma injustiça flagrante que I se essa opindão'7hoca íntiesVesTrderaiTan^^^

Que era sua opinião que devemos 
permanente sobre cereaes, protegendo 
uma maneira rasoavel a nossa agricuítur.., 
nós devemos seguir um systema dc protecçã
todas as industrias, mas de modo que se combinem I elles a percebessem haviam de a renellii*.

----------------- -------------- x/v/c» iTijxni xniiCí I -Q .
X 1 1 x 1 -D t , irermitta-lhe o sr. ministro quo diga, que s. cx.*

póde I estarem “  “  ’ ' P»™»® “ ®-
que I 0  sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
que 
que

muitíssimas pessoas, é prejudi­
cial á agricultura? Capoiados)

Acta ajjprovada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:

tantes, ordenando que na repartição tcchnica do mi­
nistério a seu cargo se elaborem os perfis requeridos.

E  negocio de poucas horas. A  idéa de mandar 
vir de Madrid os perfis-typos, c  de ser preciso imi 
mez, é tal que se convence do que s. ex.'‘ nao deu 

que requereu, e então concebeu o ob-

. • , 7  ......... — cxxv.i-.x.ua uu buiu.u um m gno par que nao d
todas Igualm ente, porque todas form am  este paiz; trigo ribeiro para ven der, da  pri 
dem os a  m ao a todas, e  avaliem os os interesses d e  indo alguém  a casa d ’c lle  para corinnA.ft? A AlTA VI OAV\fn*l/\ vl -_1_* _ T* *. .

sente lun digno par que não denuncio quo tinha
imeira qualidade, e 

comprar uma porção.

/ - - -------*2 VAI VIv̂ x̂ íWtlx TVLcli
pela emenda do digno par o sr. marquez dc Niza.

0  sr. Marquez de Niza:— desenvolvendo nova- 
raente as idéas que expozera da primeira vez, con­
cluiu votando pelo artigo cm discussão modificado 
pela sua proposta.

0  sr. Presidente:— devo notar quo a hora está a 
dar, 0 houve um requerimento do sr. D . Carlos de 
Mascarenhas, que deve agora votar-se, para se pro- 
rogar a sessão até se concluir a discussão desse

' AXXXXlllCl \\JÍJ 11 COIU Cn-
mara com outros dignos pares, mas eu e o sr. conde 
da Taipa fomos logo victiinas dc um artigo, que 
não qualificxurci, communicado no Jomial do Com- 
mercio, e que tem por eifigraphe o seguinte (leu).

j\lai8 para baixo eu c  o sr. conde da Taipa so­
mos taxados do egoistas c  usurários por fazer op- 
posição ao projeeto, e de certo não ha nada mais 
ridículo do que isso (apoiados). Eu não digo isto 

. . . I porque mo incommodasso, mas trago só para dizer
projeeto: se a camara quizer admittir este requeri- qual tem sido a pressão que se tem exercido ha 
mento, tenho depois de propor-lhe também o re- muitos annos n’este desgraçado negocio n ’este paiz,

 ̂ importante efeste paiz, por-
-  Ç' . nommal. | uma parte está a dignidade dos governos

modo muito difterente d'aqiiclle porquo 
tinha concebido. Creia o sr. ministro que não 

vista demorar a discussão, e menos fazer 
a 8. ex .‘b  a quem só tributa respeito e 

sideração.
Entende que o contrato fica defeituoso, se a pro-

, . posta do governo se nao esclarecer com aqucllcs de-
participando que, senhos, e então pede a s. ex.® e ao governo, que

■' ser iiresente á por bem do seu paiz aceeda á idéa apresentada, que
a mais algu- nada tem de reservada, e menos do querer emba-

i’açar a presente discussão. O contrato Ilislop era,
articipando ter n’oste ponto mais amplo c perfeito, porquo era ins-

com ffrave meiiiizo ria noricultun? rtvi->nindn.>\ A I approyaíla e reduzida a decreto das cortes truido com todas as peças e desenhos mais essen-tum guiAo ])iejuizo da agncuituiar (apoiados) A  a proposição de lei sobre ser admittida até 80 do '
01 pois ou não ó nada no anno do quo ostâmos ti-a- junho proximo a livre importação de trigo e con- I racs dc construccão eram uma uarte comnonento

tando para esta medida especial, por que o importa- teio.__Inteirada °  V constiucçao eram uma paue componente.
,1... ..... .1- . 7  ̂ ^ I „ ,  ‘ . , . A  camara fara o que entender na sua sabedoria;

D o mimstorio do remo, acompanhando os pro- pda  sua parte tem cumprido o seu dever, 
eicitoraes d.as eleições nos circulos de Angra | O sr. Ministro das obras publicas (Antonio do

dor, sem direitos, ha dc importar o que for neces­
sário para o consummo futuro, porquo tem a van- cessos
tagmn do imposto que agora não paga. Para quo, do Ilcroism o c  liarlavcó?» do Caho v ó ld e , ó q^ÓÓ « o i ^ a ^ - ^ S í t a  que 7 7 H i l l í  i ão" X a  in
Òm 30 , o • b  t ‘1“  1 8 5 9 . - 4 ’ commis- tenção do embaraçai- o d e t a r X r e  a n tr  o que

paga nada o om o 1 .» do aão_ de poeieres. disso ó. ouo .a r ó í m . s !  .iT X ’ " l : !  E

gno par que
7  uu paizi, u uigo 03 veraaueiros interesses

l  •’ '■̂ ‘'^"hecendo aquelle di- do paiz, porque contra este facto de proteger, não
' digo a primeira industria de um }>aiz, não ha nada 

que se opiionha quando ha falta dessa protccção e 
liberdade, quando isso que devia ser protecção não 
é substituído por outra cousa. Sr. presidente, a que 
vem toda a discussão que eu tenho ouvido? que ra- 
sões têem adduzido os que sustentam uma opinião 
contraria ao additaiaentQ dv marquez de Niza? Aiq.

0  sr. D. Carlos de Mascarenhas'. —  eu renovo o 
meu requerimento, e estou no meu direito, e requeiro 
que se consulte a camara se quer continuar na dis­
cussão até se votar o jirojecto (apoiados).

0  sr. Barão de Porto de Moz:— peço a palavra 
Bobre a ordem.

julho ha do pagar o que a lei disser: isto é, de uma 
noite para a madrugada um não paga nada, e ou­
tro ha de pagar! E  rccoia-so então que o gencro 
será mais caro. Não ha dc ser, antes pelo contra­
rio, como bem demonstrou o digno par marquez de 
Niza, sendo facto verdadeiro que nas províncias ha 
grandes depositos, c que lá ninguém quer comprar 
cereaes: embora digam os srs. ministros o que lhes 
parecer, c o quo quizerem, porque a verdade é, e 
ver-se-ha a exatidão do que avanço, no momento 
era que elles virem que os cereaes sc admittem som 
direitos, começam a vender.

Sr. presidente, eu tinha muitos argumentos que 
adduzir para sustentar a minha opinião, mas como 
é quasi noute c tenho dó dos dignos pares, vou aca­
bar declarando quo voto pela admissão dos cereaes 
sem me pagar da urgência que se me apresentou, 
mas voto com o imposto de 90 réis em cada al­
queire de trigo, e de 00 réis em cada alqueire de 
centeio (apoiado).

O sr . Visconde de Balsenião: — requeiro que esta 
votação seja nominal (muitos apoiados).

Assim se decidiu^

A ( '  . . .  , , disse é, que a execução da sua proposta podia trr
: :  acompanhando uma | zer demora á resolução do projeeto do caminho d

nota das alterações oceorridas na despeza d ’cstc j ferro.

.a-
de

são de fazenda.
D o ministério5.0

inferiores aos perfis c  dimensões dos caminhos de 
I ferro hespanhoes; os nossos teriam dimensões rasoa- 

guerra, acompanhando a veis e próprias para a segurança e vantagem da 
nota- das alterações oceorridas no orçamento d este exploração. Ora, sendo diflerentes os perfis adopta- 
ministerio jiara o aimo cconomico de 1800-18(31, fios em Hespanha, é necessário conhecer todos para 
desde a sua coníceçao em 30 de junho proximo se saber o que se deve adoptar; e por consequen- 
passado ate 17 do presente mez.— A ’ mesma com- cia, para satisfazer cabalmente ao requerimento do

• • • 1 7  illustre deputado, é necessário mandar vir do lles-
b. D o mmistcrio das obras publicas, acompa- panha, de uma maneira authcntica, os perfis não 

nnando uma nota do material fornecido por sir ' '
JMorton Petto para o caminho do ferro de leste; 
s.atisfazendo assim a um requerimento do sr. José 
Estevão.— Para a secretaria.

7. ® D o mesmo ministério, dando os esclarecimen­
tos pedidos pelo sr. Francisco Costa, relativos á es­
trada de Ovar para a villa da Feira.— Para a se­
cretaria.

8. “ Uma rejirescntação da cainwa municipal de

ORDEM DO D IA

COMTlNUA A DISCUSSÃO DO ARTIOO 1.» DO PEOJtCTO H.* 13 
SOBRE CAMIKUOS DE FERRO

O sr. Presidente:—conúmxa a discussão do arti­
go l.° ; 0 continua o sr. Lobo d ’AviIa com a pala­
vra sobre a ordem.

O  sr. Lobo çDAvila'. —  trata de justificar a cmen-
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1- que mandou para a mesa, para se eliminar do 
jirtifíO l ' ” grande parte das condiyoes nelle 
consignadas, dizendo que todas as modilicaçoes ou 
fllteravões feitas ao contrato primitivo, como sSo a 
da largura do caminho, a do augmento do peso dos 
carris, e o encurtamento do praso em que o mesmo 
caminho deve estar prompto, tem por fim funda­
mentar a conccssíío que se faz ao concessionário da 
dispensa do movimento de terra para a segunda 
via; mas que todas estas compcnsaçdes não tem va­
lor algum em proporção do que se concede ao mes­
mo concessionário, e por isso julga mais convenien­
te prescindir delias, jiara que se não diga, que 
em compensação de um favor, que nada vale, va­
mos conceder outro, que effectivamentc tem muito 
valor (aj^oiados). Não ha inconveniente em pres­
cindir de todas estas vantagens que se nos querem 
conceder, porque o não são, pois está, evidentemente 
provado que, pela modificação feita ao contrato pri­
mitivo relativamente á largura do caminho, elle 
fica inais estreito do que estava, e cm coudiçSes 
inferiores ãs que estavam estabelecidas no contra­
to; e 80 ha ainda alguém que ponlia isto em du­
vida, é melhor deixar esta questão para ser deci­
dida pelos meios que o mesmo contrato offerecc, do 
que decidi-la desde jd  contra nós. Entende, pois, 
que não ha vantagem alguma em fixar desde já  
dimensões diíTerentes das que se acham fixadas no 
contrato, e os árbitros decidirão depois as duvidas 
que a respeito da execução do contrato n’esta par­
te se suscitarem (aj>oiadus).

O sr. ministro do reino, quando fallou a ultima 
vez, citou parto de uma consulta do conselho das 
obras publicas de 1855, quando so levantou uma 
questão sobre a execução do contrato Hislop, mas 

* citou só parte d essa consulta; e se a tivesseex .'
lido toda, a camara veria que nao foi o conselho 
de obras publicas que mudou de opinião, como s. 
ex.® pretendeu provar, mas sim o sr. ministro. Pede 
licença á camara para ler essa consulta (Jeu-a).

■Já a camara sabe que não foi o conselho que mu­
dou de opinião, nem elle, orador, como o sr. minis­
tro dissera, e se hoje não esfava ao lado de i. ex.* 
era porque s. ex.* se tinha separado d ’elle, seguin­
do uma opinião diílerentc da que tinha então.

Sustenta, pois, a sua emenda; entendendo que o 
que SC teve cm vista foi unicamente arranjar um 
pretexto para sobre elle se fazer uma concessão va­
liosa, mas parecia-lhe mais franco e mais sincero 
dizer-se que o contrato, pelo modo porque estava 
feito, não se podia executar, e j)iecisava de uma 
alteração cm que se concedessem maiores vantagens 
ao concessionário, por exem plo, a mesma que se 
lhe quer conceder; porque a  camara veria depois, 
se 0 contrato jirimitivo coin a dispensa do movimen­
to de terra para a segunda via, estava ainda assim 
cm condiçoes aceitáveis, e o a])provaria ou rejei­
taria, como entendesse. Pareeo-lhe mais conveniente 
e mais franco apresentar isto assim do que querer 
fazer acreditar á camara e ao paiz que recebemos 
compensações por esta concessão, quando tal não 
ha (apoiadosj.

Tendo-se demonstrado na camara que o caminho 
de ferro com as modificaçCes feitas ao contrato fi­
cava em peior condição, por que a via ficava mais 
estreita do qne so achava estabelecida no contrato 
primitivo, se apresenPira hontem por parte da com- 
missão, de aceordo com o governo^ uma nova re- 
dacção, declarando-se que as dimençoes das diver­
sas partes do caminho em perfil transversal, em 
aterros ou desaterros, e terrenos de rocha, assim 
como nas obras de arte, nunca serão inferiores ás 
dimensões correspondentes das prineipaes linhas de 
ferro hespanholas. Esta proposta veiu confundir ain­
da mais a questão, e confirmar a opinião dos que 
sustentavam que a modificação proposta no proje- 
cto da commiasão deixava o caminho em peiores 
condiçoes, do que sendo feito em conformidade com 
as disposições do contrato, por que pela nova pro­
posta da commissão se conhece que nem ella nem 
0 governo tem certeza de qne pela primeira modi­
ficação ao contrato, o caminho fica cffectivamente 
nas mesmas condições dos caminhos hespanhoes 
(apoiados).

Como não sabe quaes os perfis qne so propõem, 
como võ umas vezes sustentar uma cousa, e outras 
vezes outra, entende que isto deve ser definido; e 
se reputam que esta questão é imprópria da cama­
ra, c realrnente melhor fóra que não tivesse sido 
trazida, não a trouxessem; a culpa não foÍ (la ca­
mara, mas sim das cominissões, que (juizeram in­
troduzir alterações techiiicas, para em virtude d ’cl- 
las SC votar a dispensa dos aterros. Julga neces­
sário eliminar esta condição e sustentando a sua 
eliminação, está na ordem.

0  sr. Pycsidi nte:— não deseja interromj)er o ora­
dor, nem ninguém, mas utna vez que elle sustenta 
que está na ordem deve declarar, que a sustenta­
ção de uma moção de ordem nunca póde envolver 
polemica nem a resposta a argumentos contrários; 
por que dc outra sorte é verdadeiramente a discus­
são da matéria (apoiados).

0  Orador:— agradece muito as observações do 
sr. presidente^ persuadido de que são feitas com 
toda a imparcialidade; ponderando todavia que a 
prcscrijíção do regimento 6, qne não se falle sobre 
a ordem sem apresentar a rospectiva moção.

Apresentando uma emenda em que suppriíne uma 
parte ders artigos que se nqmtavain indispensáveis, 
tinha dc justificar esta sujiprcssão; mas vae resu­
mir-se no que tem a dizer.

A  unica vantagem que se tira, é de alargar os 
tunneis, e esta largura f(U calculada cm 300 e tan­
tos contos; mas já  fez o calculo da despeza necessá­
ria para essa largura, e até já  o publicou pela im­
prensa, e anda por 40 e tantos contos; e esta van­
tagem j)ódo nu^mo obter-se quando se tratar da 
execução do contrato e de apj)licar o tríiçado ao 
terreno, som augnicnto de despeza para o estado.

Em conclusão entendo que as diversas alterações 
não ofTeropem vantagem alguma para o estado, e 
que PC vão desde já  resolver as (íutidas do modo 
mais desvantajoso, de maneira que ainda (jue os 
árbitros as resolvessem contra nós, não podiam re­
solver peior; e que o contrato com as duas modifi­
cações das tarifas e da formação da companhia fica 
em condições de ser apj)i’ovado pela camara.

O sr. Josè Esftvuo (^sobre a ordem): —  apresenta 
a seguinte proposta:

«Reciuciro que se recommende ao governo, quo 
na determinação da dircctriz do caminho de ferro 
de Coimbra ao Porto, se considere se será preferí­
vel a todo c qualquer traçado, pelo menos ein al­
guns pontos, levar o caminho de ferro pelo leito da 
estrada aetual, aceordaiido-se eom a comj)anhia do 
caminho de ferro na indemnisação, a que j)orven- 
tura 0 governo tenha direito pelas obras feitas na 
referida estrada, e que porventura aproveitem á 
c o m p a n h i a . Esterno.»

Não falia na materia, mas pode que não se feche 
a discussão sem que lhe seja permittido dizer duas 
palavras, ^rincipalmente a respeito da narrativa 
que so fez de factos passados nas commissões, os 
quaes tem necessidade de rcctifiar, appellando do 
testemunho de uni dos membros das commissões, 
para o testemunho colleetivo de todos os outros 
membros. Fará presente á camara quanto influiu 
nas conmiissões para aceitarem as modificações ao 
contrato, a estipulação que assegurava a execução 
simultânea dos dois caminhos, e discutirá mesmo 
debaixo das relações militares e estratégicas, a im­
portância do caminho de forro do norte. Sente que 
esse caminho não fosse apreciado debaixo deste 
ponto dc vista por distinctas capacidades militares,

quando pozeram a- nossa nacionalidade e a nossa 
defeza á incrcé da caricata segurança dc levar o 
caminho de ferro por baixo das baterias da praça 
de Eivas, e de certo essa segurança ficaria mais 
garantida se acaso o caminho do ferro enfiasse pela 
bateria, porque com dois ou tres tiros eram mortos 
todos os hespanhoes, quando quizessem invadir o 
nosso paiz.

Tambeni manda para a mesa um requerimento, 
pedindo esclarecimentos ao governo que prendem 
com esta questão, e ao qual pede se de o expe­
diente devido.

E  admitíida á discussão a proposta do sr. Lobo 
d’Avila, apresentada iia sessão de hontem.

Também é admittida á discussão a proposta do 
sr. José Estevão.

O sr. D. Bodrigo de Menezes (sobre a ordem):—  
pede que se cumpra rigorosamente o regimento, nao 
se permittindo que entrem na materia aquclles srs. 
deputados que jicdem a palavra sobre a ordem para 
Apresentar propostas, ponpie desta fórma são pre­
teridos aquelles quo estão inscriptos sobre a mate­
ria (apoiadosj.

O sr. Ministro das ohras puhlicas (Antonio de 
Serpa):— vê-se na necessidade de rcctificar factos 
e asserções que lhe parece que foram, não inton- 
cionalmcnte, um pouco desfigurados.

líeferc-so ás palavras qiic pronunciou ainda ha 
pouco 0 sr. Lobo d Avila, pretendendo defender o 
conselho dc obras publicas do imputações que não 
lhe foram feitas, e o seu testemunho, se fosse ne­
cessário, pareco-llie que tinha sido bastante para pro­
var que 0 conselho de obras publicas não merecia 
imputação.

Disse o sr. dej»utado, quo o conselho tinha sido 
sempre da mesma opinião, que nao era contradicto- 
rio. Foi isto mesmo que elle, orador, disse, deve 
estar presente na memória dos illustrqs deputados, e 
deve estar consignado no Diário da Camara, por 
que disse, que o conselho de obrai publicas tinha 
tido sempre uma opinião a respeito da maneira de 
cortar as larguras do caminho; que era imparcial e 
não podia deixar de o ser, e que defendia os inte­
resses do estado na interpretação dos artigos do con­
trato.

Disse-se com mais espirito talvez do que exacti- 
dão: «0 conselho de obras publicas não é compe­
tente para discutir as questões teclinicas não é com ­
petente 0 ministro, não é competente a camara,

3uem é então o competente?» E  necessário enten- 
er as cousas rasoavelmonte. Para discutir e deci­

dir em tliese as questões technicas, é competente o 
conselho de obras publicas, são competentes os en­
genheiros hespanhoes, francezes, inglczes, no fim to­
dos 08 homens de arte, e não é competente a ca­
mara nem o ministro, que não é engenheiro; mas 
para decidir a interpretação de um artigo do con­
trato, não é competente nem o conselho, nem os en­
genheiros hespanhoes, nem a camara, nem o minis­
tro, porque 0 tribunal competente são os árbitros, 
e 0 quo elle, orador, não qncr é que os árbitros ve­
nham decidir essa questão, o que não quer é que a 
camara vote um contrato em que haja um motivo 
de duvidas, podendo clla remove-las (apoiados).

A  questão da terceira modificação é uma questão 
muito simples; e note-se que aquelles srs. deputa­
dos quo a tcem inípugnado, têcin-se Contradito dc 
tal maneira, que para responder ás suas observa­
ções basta contrapo-Ias. Em quanto uns entendem 
qne não se deve apprnvar a terceira modificação 
por importar um onus, outros querem qne o estado 
tenha um onus maior, pois que pro])oz-se que se 
dessem á companhia mais indeinnisações c  compen­
sações, propoz-se mesmo que se augmentasse á sub­
venção 2:00001000 réis. De certo o emprezario acei­
tava muito melhor essa transaeção, mas isso é o que 
o governo não quer. O que pareceu conveniente ao 
governo foi quo sc ajustassem as duvidas, e ao mes­
mo tempo se adquirissem condiçoes vantajosas para 
o paiz sem o estado dispender jnais um real de sub­
venção. Em quanto outros paizes mais adiantados 
de que nós n’estes aperfeiçoamentos niateriaes, eque 
estão cm muito melhores circmnstancias, fazem esta 
mesma concessão do adiamento dos aterros gratui­
tamente, nós, fazendo-a, conseguimos vantagens im­
portantes.

Estes cálculos foram tirados de cálculos feitos por 
engenheiros acreditados a respeito de obras cons­
truídas na França, na Bélgica e Allcmanha, do or­
çamento feito por uin distineto engenheiro portuguez, 
0 sr. Couceiro, a respeito do caminho de Fonte de 
Asseca a Thomar, e do orçamento aceito e appro- 
vado polo conselho de obras jjiiblieas a respeito do 
caminho desde Lisboa a yantarem; e o illustre de­
putado que acaba de fallar o que contrapõe a estes 
cálculos é o calculo directo dos movimentos de terra 
dc mr. Vatier, que calculou cm ()6 :000?5000 réis o 
custo do caminho de Lisboa ao Porto.

Elle, orador, aceita os caculos de nir. Vatier, mas 
os cálculos todos. E  então a subvenção é pequenís­
sima, e 0 contrato muito vantajoso.

Cumpre-lhe agora cxjJicar que, quando tomou a 
palavra ])cla primeira vez, iião censurou os illustrcs 
deputados que tinham feito parte do governo que 
antecedera o aetual, nem fizera insinuação ou allu- 
sào, como se pretendeu inculcar, quando disse que 
0 governo que contrafára com sir Petto o caminho 
de ferro do norte mandára dizer áquelle cavalheiro 
que propozesse certa.s modificações, porque fez essa 
asserção baseando-se nos documentos que mandára 
para a mesa, c o que ha a notar n ’esta ])arto é a 
iálta de franqueza da parte d ’aquclles illustres de- 
])utados, que do corto occultarani esta circumstan- 
cia nas melhores intenções e sem o desejo de pre­
judicar 0 paiz.

Disse-se tainbem « semeamos caminhos de ferro 
e colhemos reclamações». Era bem bom que assim 
fosse, mas o que se prova em relação ao j)assa- 
do é que colhemos reclamações sem ter semeado 
cousa nenhuma (apoiados); e se isto é verdade a 
respeito do contrato Petto, não o é todavia a res­
peito do contrato Salamanca, porque se semeamos 
caminhos, nada nos auetorisa a colhermos reclama­
ções. Se as reclamações de sir J^etto se fundam em 
portarias do governo, em cartas particulares, cm 
telcgramnias, agora cousa nenhuma ha, e a camara 
póde nesta parte votar sem receio.

Tendo sido aceusado de censurar os seus prede­
cessores, porque disse que a administração do ca­
minho (íe ferro de leste estava nhim estado deplo­
rável, declara (jue nem isto é uma censura nem a 
sua intenção foi essa. Não quiz se não mostrar a 
vantagem que se tinlia tirado de o concessionário 
ter tomado por sua couta a administração daquelle 
caminho.

Também não pretendeu lançar censura sobre os 
empregados do caminho de ferro do norte, porque 
no estado do nosso paiz, havendo pouca pratica 
destes trabalhos era impossivel exigir as condiçoes 
de economia, que seriam para desejar, por mais há­
beis, zelosos c intelligentes que aquelles emprega­
dos fossem, e que na realidade o eram.

Como a questão da companhia se trouxe a pello 
não póde deixar de dizer alguma cousa sobre ella.

Diz-se «a companhia não existe, é só um homem 
qne toma todas as acções.» Não póde deixar de 
ser assim. O sr. Salamanca pede licença para tres- 
l)assar para a companhia o seu contrato e ao mes­
mo tempo todos os seus direitos e obrigações, mas, 
em quanto a companhia não está formada, é neces­
sário que haja alguém que responda; para isso pre­
cisa elle de tornar todas as acções; e aqui está a 
rasão porque assim o diz, e não é para ficar sem­
pre formando a companhia, o que era escusado,

porquo 0 governo não lho impoz a obrigação da 
companhia.

Diz-se também por outro lado ao sr. Salamanca 
é empreiteiro, faz o caminho por subvenção, c por 
mais 132:000 francos que lhe dá a companhia, e 
(jucm perde é a companhia; c cm consequência d’isto 
lião arranja um só accionista», e até o sr. Avila 
lhe perguntou, se os ca[iitalistas que entram n’csto 
negocio tinham conhecimento dos estatutos. Ora, se 
0 sr. Salamanca não ptalc formar a companhia, co­
mo é que lucra?

Cumpre-lhe dizer ao sr. Avila que não só os ca­
pitalistas, que se dispõem a formar a companhia, 
têcm conhecimento dos estatutos, mas que os esta­
tutos foram feitos de aceordo com esses cavalhei­
ros, dois dos quaes estiveram cin Lisboa, c por essa 
oceasião negociaram com o governo estas duas mo­
dificações, sendo um d’clles inr. Chateley e o outro 
0 conde Daru, que vem citado pelo Perdonnot no 
seu ultimo livro, na relação dos liomens que mais 
teem contribuído para a feitura dos caminhos de 
forro em França. ^

E a respeito d ’aquelle celebre engenheiro, que o 
sr. Avila citou, dizendo que era todo do sr. Sala­
manca, 0 sr. TaUbrau, e que elle o impunha á coni- 
]>anhia para decidir <as questões, não póde deixar 
de declarar que tem logar exactamente o contra­
rio. Esse engenheiro está ligado com os capitalis­
tas, com 0 conde Daru, com Chateley e outros, e foi 
proposto pela companhia, e aceite pelo sr. Salaman­
ca; c é tão conhecido, que o seu nome também vem 
citado no Perdonnet na relação dos mais distinctos 
engenheiros.

Já a camara vê que os nomes que estão ligados 
a este negocio são nomes impoxdantissimos.

Censurou-se o governo por não ter apresentado 
ás coiiiinissões da camara as reclamações do con­
cessionário e dos capitalistas, apenas ellas lho fo­
ram presentes. Se o governo não as apresentou logo 
foi por (pie sobre umas precisava ouvir primeiro as 
estações competentes, por isso que se referiam a as­
sumptos technicos; e sobre outras precisava confe­
renciar primeiro com os capitalistas estrangeiros, 
que queriam fazer parte da companhia, o que só 
passados muitos dias pôde ter logar, quando elles 
vieram a Lisboa para esse fim.

Não se deve estranhar que o concessionário te­
nha começado as obras antes de formada a compa­
nhia, porque nao é a primeira vez que tal aconte­
ce. Ainda ha pouco se dou isto com o concessioná­
rio, quando elle tomou a construeção do caminho 
de ferro de Saragoça a Pamplona, enjas obras co­
meçaram com tal aetividade, que em breve a pri­
meira secção estará prompta; e o mesmo fez ein ou­
tros caminhos de ferro de Hespanha, onde tem cons­
truído alguns centos de kilometros, figurando só co­
mo concessionário, c formando depois a companhia.

Nos estatutos da companhia diz-se qne as acções 
serão nominativas, em quanto á importância dos ca­
pitães com que os accionistas entrarem não perfize­
rem 30 por cento das acções. Por consequência, quan­
do cilas forem emittidas, o governo sabe quem são 
os accionistas que entram para a companhia, e co­
nhece SC elles dão garantias, e merecem ou não con­
fiança;

Keceia-se que, fazendo o conces.sionario os cami­
nhos em menos temjto, se alteom muito os salarioa, 
prejudicando-se a agricultura. Mas se ]ior um lado 
se encurtam os prasos, por outro lado adiam-se os 
movimentos de terra para a segunda^da, o qne com­
pensa o inconveniente da demasiada }irocura de bra­
ços; alem de que podem vir para o ]>aiz ojierarios 
estrangeiros, como já  se fez no Alemtejo, onde ha 
nas obras 200 operários hespanhoes, e como se ha 
de fazer ainda, porque o concessionário tem contra­
tado com empreiteiros hespanhoes alguns lanços dos 
caminhos, e elles hão de trazer a gente com quem 
estão habituados a tra})alliar.

Figuraram-se graves inconvenientes em. se faze 
rem só os aterros para uma via. Mas o facto é (pie 
cm França, polo menos em 1857, os contratos de 
caminhos de ferro importantes, todos estabelecem 
as obras de arte e as exprojjriações }>ara duas vias; 
porém 03 aterros são só para uma via.

Disse-se: «é muito desvantajoso para a exploração 
esse adiamento que se concede, porque temos ter­
renos muito fáceis de sedesmoronarem.B Oeralmcnte 
os nossos terrenos, sobro tudo os que têem de atra­
vessar as duas linhas ferreas, são graniticos e sebis- 
tosos, e em algumas partes de grés, que são os maia 
oppostos ás condições desv.aiitajosas n’cstc ponto para 
a exploraçãí) de 'um a só via. Os peiores terrenos 
|»ara a construeção d(»s caminhos de ferro, aquelles 
que dão logar mais vezes a desmoronamentos, são 
os infiltrados pela humidade, e são estes os que me­
nos abundam no paiz.

Acha-se inconveniente em não se fazerem os ater­
ros }>ara as duas vías, porque se diz que o descor- 
rilliamcnto, ou acto de saltarem as locomotivas dos 
carris, tem logar para o lado externo; e havendo 
os dois aterros, evita-se o grande choque que os 
comboyos podem sotfrer. Mas note-se, que o segundo 
aterro nao evita o inconvenicete, porque, dando-se 
ordinariamente das curvas o dcscorrilhamento, as 
locomotivas não se limitam a ficar nos aterros, c  a 
velocidade impclle-as pelo tangente das mesmas 
curvas.

O primitivo contrato, como está, suscita duvidas 
c questões, que haviam de ser submettidas á arbitra­
gem; e o  governo não deseja que sáia do parlamento 
uma lei approvando um contrato sujeito a duvidas.

Tem-se dito que pela maneira como estão for­
muladas as modificações, vamos resolver as duvi­
das contra nós. Não as resolvemos nem pró nem 
contra; nem a favor do conselho de obras publi­
cas, nem a favor dos engenheiros hespanhoes. Po­
mos de parte a questão, e estipulamos dimensões 
quo são sufficientes, visto serem as dimensões com 
(|ue estão construídos os prineipaes caminhos de 
ferro hespanhoes; estipulamos a conclusão dos ca­
minhos em menos tempo; o alargamento das obras 
de arte, como são os tunneis c as pontes; augmen- 
ta-se 0 peso dos carris; Iia maior certeza de se ])0- 
der lormar uma companhia; e por tudo isto damos 
a concessão do adiamento dos movimentos dc ter­
ra, concessão que nbutros paizes se dá de graça, 
e damo-là em um contrato que todos os illustres de­
putados confessam- que é boin, dos mais vantajosos 
que se têem apresentado, e d ’aquellc8 que trazem 
menos onus ao paiz (apoiados).

O illustre deputado disse, que se envergonhava 
que elle, orador, tivesse ido buscar argumento aos 
argumentos do concessionário! C) illustre deputado 
qfle assignou um contrato no qual vem a condição, 
que no caso de duvida entre o governo e a compa­
nhia, e nos casos em que xião houvesse aceordo en­
tre os aj-bitros do governo e os do concessionário, 
a questão seria resolvida exclusivamcnte j)or um 
engenheiro da nação a que pertencia o concessioná­
rio, era o menos competente j)ara fazer uma tal ex ­
clamação. Nao haveria mais motivo para se offen- 
der a susceptibilidade então? (apoiados.)

O illustre deputado envcrgonha-sc agora d’isto e 
naquella oceasião não julgou que era motivo de 
vergonha aceitar esta condição! E  não censura essa 
condição nem a discute, e ap))rovou o contrato; mas 
quem assignou esse contrato nao tem direito de di­
zer 0 que o illustre deputado veiu dizer á camara 
(apoiados).

Como vê qne a camara está cançada e elucidada 
sobre o ponto em questão, não diz mais nada por­
que a não quer cançar mais.

O sr. Silva Cabral:— a camara póde estar soce- 
gada que não teremos telegramraas, nem portarias,

nem cartas, e por isso não haverá indemnisações, 
c  as indemnisações estão na camara! Não consen­
tiu nem deu auctorisação jiara aa obras do cami­
nho de ferro de lesto no Alemtejo, e o sr. ministro 
tinha dito que n'cstas obras trabalhava grande nu­
mero dc operários, e até referiu que do paiz visi- 
nho tinha vindo grande numero d ’esses operários. 
Não commcnta este facto, c entrega-o á apreciação 
da camara para ver a contradição em qne estão os 
srs. ministros conisigo mesmo.

Depois de tantos e tão longos discursos, como os 
(pie a camara tem ouvido, receia parecer temerário 
de vir lançar na balança em que se estão pesando 
os mais graves interesses da patria, o pequeno con­
tingente das suas idéas; mas póde no seu espirito 
inai.s que o receio, o amor da patria quo é iiihe- 
rente ao homem.

A  questão que se debate é limitada a um obje- 
cto dado, a um contrato que tem uma particular si­
gnificação, e não é, como se quiz inculcar das ca­
deiras dos srs. ministros, so os caminhos de ferro, 
esta j)rotentosa invenção da civilisação moderna, 
reunein em si vantagens de grande importância. 
Quem 0 contestou ou quem o póde contestar sem 
negar a luz á evidencia, á verdade a sua cfficacia, 
ao sol 0 seu resplendor?! Ninguém por menos lido 
que seja na historia economica dos povos, deixa de 
conhecer quo os caminhos de ferro são de uma van­
tagem extraordinária, e que n’elles se verifica aquelle 
salutar principio enunciado entro os inglezes, do 
adagio, o tempo é dinheiro.

Mas sendo como são incalculáveis as vantagens 
dos caminhos de ferro em geral, o contrato que se 
discute levar-nos-ía á terra da promis.são? O con­
trato feito com D . José Salamanca foi confecciona- 
do de maneira que se guardassem as regras da le­
galidade, da justiça, que se attendesse devidamente 
ás conveniências publicas, ao estado das nossas fi­
nanças, e que dê garantias da sua execução, ou 
ao contrario, a])resenta elle o typo do contrato mais 
leonino e mais injustificável?

Irritaram-se por que a uma questão de tão alta 
importância houve algiiem que lhe chamou questão 
política. Permittam-llie os srs. ministros que, sem 
ferir a sua susceptibilidade, lhes diga que estavam 
completamente inattentos, ou são eminentemente 
contradictorios. Que é política se não a sciencia do 
governo? Que é essa sciencia se não a determina­
ção das causas da sociedade civil, dos motivos que 
a tornam mais ou menos perfeita e dos resultados 
que d’ella dimanam? se ss. ex.** entendem que os 
caminhos de ferro são um elemento poderoso de 
prosperid.ndc publica, e se n’esse sentido contrata­
ram com 0 actua! concessionário, como podem con­
testar que urna vez demonstrado que o contrato é 
jirejudicial aos interesses da jiatria, se não tornaram 
réus de lesa política por ferirem no coração os in­
teresses da justiça e (ía patria? Exprobrar á oppo- 
sição que os motivos por que se opjiõe ao contrato 
é pelo sentimento dc ambição ou sede das cadei­
ras!... Combatem-se rasÕes, mas nao se combatem 
sentimentos nem intenções, e alem d ’isso, era este 
um recurso sophistico, e já  por usado e sédiço não 
j)óde ter cabimento em uma camara de represen­
tantes do paiz.

Não sabe se ha ou não quem apeteça as cadeiras 
dos srs. ministros: não responde pelas intenções nem 
pelos desejos de ninguém; jiela suajíartc, cora a mão 
na consciência e com a vista fixa em Deus, declara 
c protesta á face da camara e do paiz, á face de 
Deus e do mundo, qne não foi, não é, nem será esse 
0 movei das suas acções, nem o fito dos seus desejos.

Se 0 fosso seria mais solicito em colorir uma 
certa franqueza do seu caraeter, com a hypoerisia 
c volubilidade qne tanto marcha ao sabor da moda: 
o caininbo quo segue não é aquelle que oftéreceria 
íiiais facilidade para chegar a essas cadeiras, j>or- 
ejue quem combate os abusos da sociedade e pugna 
pelas reformas, ordinariamente não gosa do fíucto 
das suas doutrinas.

Não póde mostrar-se indifferento a uma questão 
(jue tão dignamente se tem combatido entre aquel­
les que querem verdadeira e sinceramente os ca­
minhos dc ferro, e por isso querCin um contrato 
exequível, mn contrato justo, e um contrato equi­
tativo, e aquelles que tendo também muito a peito 
a construeção dos caminhos de ferro, admittein com- 
tudo um contrato injusto e incapaz de poder produ­
zir os cíFeitos qne desejam, por mais clausulas que 
actualinente lhe queiram introduzir.

A  historia dos nossos caminhos dc ferro tem sido 
desgraçada. No caminho de ferro do sul, por exem- 
]>lo, a par do oims ou do encargo do juro qire veiu 
á nação, tem de pagar grossas sommas a pretexto 
de coiiducção ou transjforte e fornecimento de ma­
deiras, no que entende que muitas vezes fem sido 
surprehendida a boa fé dos srs. ministros, mas nem 
])or isso os ju lga menos responsáveis, porque tinham 
obrigação em um ponto tão importante, de seíem 
o mais rigorosos na fiscalisaçao; e tendo pedido es- 
clareeimcíiitos ao governí» a este respeito, sente que 
ainda até hoje não tenham vindo.

No caminho dc ferro de leste as peripécias se­
guiram-se umas ás outras, e a lição” precedente 
não serviu de lição para o subsequente procedi­
mento. U contrato Hislop produziu para o paiz o 
gasto do 2.571:0000*000 réis: segniu-se a companhia 
central peninsular dos caminhos de ferro, quedevide 
em duas partes; na jrrimeira custou ao paiz a lição 
1:450 e tantos contos, è na segunda, quando foi admi­
nistrada por conta do estado, custou 1.170:000óí000 
réi.s, 0 qne prefaz a somma de5.191:000f$000 réis, 
não contando os gastos que se fizeram desde l õ  de 
julho de 1859 até 15 de novembro, em quo ge en­
tregou 0 caminho ao sr. Salamanca, em cujo tem- 
])o, segundo um docunrento official, se construíram 
1:()40 metros de caminho. Já se vê a quanto monta 
a somnm que tem custado o caminho de ferro de 
lestíí que se construiu, antes de se entregar ao aetual 
concessionário.

Não obstante seto annos de experiencia n’estes 
iiegoeios do carninlio de ferro entre nós, os sr. mi­
nistros, quando fizeram o contrato sujeito á apre­
ciação da camara, iiao trataram de seguir as liçõtís 
da cxpeiicncia; se tivessem attendido a essa expe­
riencia não ajipareceriam alguns dos inconvenien­
tes que se notam no mesmo contrato.

Devia suppor-se que o sr. ministro observaria o 
compromisso morq.1 que tinha recebido da camara 
transaeta, em virtude do qual íicára, desdo logo, 
obrigado a não proceder de outra maneira.

Por mais custoso quo seja, a verdade exige que 
se diga, que o sr. mini.«tro faltou não só a este com­
promisso moral, mas infringiu directamente a lei de 
22 de julho de 1850 no seu artigo 14.°

Entre os quesitos quo cm março do anno passa­
do SC votaram na camara transacta, ácerca do mo­
do como 0 sr. ministro devia proceder em quanto 
a qualquer contrato a fazer para a constrneção do 
caminho de ferro, via-se o segundo que dizia: «quo 
no estado da questão era necessário o concurso pu­
blico assente em bases determinadas.» Bem se vê, 
pois, qual era a significação da obrigação moral 
quo o sr. ministro tinha tomado sobre ai. A norma 
moral que a. ex.* se tinha imposto a si mesmo era 
concurso publico por não menos de tres mezes, fei­
to em face das palavras, descri jxjão das obras, e 
rcspectivos orçamentos auctorisados pelo governo. 
Este era o jrreceito legal estabelecido muito clara­
mente iia citada lei de 22 de julho dc 1850. Per­
gunta, satistez 0 sr. ministro a esta rasoavel pres- 
cripção da lei e da moral? Nem uma nem outra 
cousa, como demonstrará pela exposição qiic passa 
a fazer.
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O sr. ministro tratou difeefamente com o sr. D . 
José Salamanca (primeiro erro), tratou antes do 
concurso, e d’este trato nasceu exactamente o  coíi- 
trato provisorio dc 30 de julho de 1859, o qual não 
foi demorado em scr approvado pelo decreto de 3 
dc agosto do mesmo anno. Não contente o sr. mi­
nistro com isto, não contente em lançar na balança 
não sóniente a sua parcialidade a respeito de um 
homem que não devia ter visto antes do concurso, 
s. ex.* limitou o praso de concurso do tres mezes, 
que devia ser, a quarenta dias! E ainda foi mais 
adiante, apresentou como prngramma para o con­
curso a protenção do indivíduo que devia ser con­
corrente, e como isto tudo não fosse ainda bastan­
te, no decreto que approvou o contrato provisorio, 
guardou para si o arbitriof jáeno de ju lgar da ca­
pacidade dos concorrentes. Foi assim que o sr. m i­
nistro entendeu que satisfazia ás obrigações que a 
sociedade lhe impunha pela vo5i da lei e da moral.

Admitte, concebe e crê bastante nos conhecimen­
tos do sr. ministro, o na sua lealdade, mas por isso 
mesmo que tom a maior confiança n’um o n’outra 
é que appella para a lealdade de s. ex.*, para quo 
lhe diga se por ventura, perante o tribunal da ra­
são e da verdade, póde duvidar que n’este ponto 
anilou com a maior precipitação.

E  sabido, que diante dos principies de direito 
administrativo em geral, cm especial applicado á ma­
teria sujeita, não se admitte Cm parte alguma o 
processo que o sr. ministro seguiu a respeito do 
concurso para a construeção do caminho de ferro. 
Não era possível porque a Ici lh’o vedava; porque 
tinha tido uma obrigação moral, a qual o levava a 
não podcT sair das regras que se tinha prcscripto e 
imposto, e som oftender os principios de imparcia­
lidade, sem 08 quaes a justiça do povo 6 uma chi- 
mera.

Em França é constante desde 1775, depois d’isso 
mais particulannente desde 1790 e 1'792, e em se­
guida durante o iinj>erio e a rnonarchia e agora mes­
mo, que nenhuma obra jmblica se possa contratar 
com 0 governo sem se pôr a concurso durante um 
certo praso de temjx), e sem qoe soja cm face dos 
planos das obras e dos orçamentos, e mais bases 
fixada-?, determinadas e approvadas pela respecti- 
va auetoridade. E  foi d ’este principio que se dedu­
ziu a nossa loi de 22 de julho de 1850, na qual se 
estabelece da maneira a mais clara e positiva, que 
se não possa contratar nenhuma obra publica sem 
ser por concurso pubHco, que não durará menos de 
tres mezes, e com todos os outros requisitos já  men­
cionados; e alem d ’isso a caução ou deposito. Sem 
se terem seguido e observado estrietamonte estas 
preseripções da lei, níio se póde tratar de quaes- 
quer obras publicas Icgalmonte. E  n’este caso per­
gunta: o sr. ministro satisfez a estas obrigações,' 
não sómento em relação ao preceito moral que so 
tinha imposto, mas também áquclles principitrs quo 
são applicados ás estradas, e portanto aos caminhos 
de ferro, por que estes pertencem á classe da via­
ção publica geral, a que f^o applicaveis todos os 
principios geraes de viação? S. cx.* não satisfez a 
nada d’isto; e s. ex.* não podia admittir um con­
curso que não tivesse todos os requisitos que tem 
referido; e obrando em sentido contrario, a conse­
quência lógica é, que está altainente prejudicada a 
obrigação moral do governo, e o previsto legal da 
lei, e portanto não póde deixar de julgar radical­
mente nullo, 0 coneurso^feito par» a construeção do 
caminho de ferro de quo se trata. E  á face da lei 
e  dos principios, deve-se ordenar a reirovação do 
concurso para se proceder devidamente.

O  orador passava a considerar o contrato no seu 
complexo, não só em relação eom oe §§  da commis­
são, mas com os documentos que lhe serviram de 
base, quando deu a bora^ e por isso irão continuou 
e  ficou eom a- palavra reservada para a seguinte 
sessão.

O sr. Presidente:— dá para a ordem do dia de 
segunda-feira, a continua^io da de hoje, e- levan­
ta a sessão.— Eram, quatro horas da tards.

Projecto de lei estabelecendo os direitos permanentes 
que devem pagar os cereaes estrangeiros, apresenta­
do pelo sr. deputado Affonseca, em sessão de 29 dp 
passado.

Senhores.— As leis que não tem um caraeter de 
igualdade e de permanência, tofnara-se origem do 
oseillações e incertezas no modo de ver dos povos, 
e jámais podem preencher o fim para que são fei­
tas, 0 maior bem do maior numero.

A legislação sobre cereaes tem sido em todos os 
tempos e em todos paizes diffieil de se fixar, por­
que a luta da rasão c dos principios humanitários 
contra o egoísmo c os interesses particulares data 
de séculos.

Vemos que em França os cereaes não podiam ex­
portar-se para o estrangeiro, nem mesmo de pro­
víncia para província sem um montão de fiscalisa- 
ções absurdas e quasi insnjjerareis; o que deu lo­
gar a uma determinação de S. Luiz no seu regresso 
da Terra Santa que rematava do modo seguinte: 
«E  querendo reparar os inales que seis annos do 
ausência tem produzido no reino, ordeno que ne­
nhum dos meus_, oíficiaes maiores ponham impedi­
mento á entrada e saída de cereaes ou outras quaes- 
quer matérias alimentieias»

Vê-se d’aqui que S í Luiz entendia que para me­
lhorar a situação do reino, era ncccssaria a liber­
dade dc importar e exportar. Nós alguns centos do 
annos depois, entendemos que a maneira do fazer 
prosperar um povo, é -impor-lhe leis prohibitivas, 
crear á sombra delias ura contrabando desenfrea­
do, privar o thesouro de uma receita segura, c  lan­
çar pesadas contribuições, que seriam totalmento 
desneccfsarins, so leis economica?, racionaes e justas 
podessem substituir o principio absurdo das medi­
das rcstrictivas.

Os cereaes pelas diversas condições das terras, 
dos climas, das estações 0 de mil outras eircums- 
tancias esjicciaes, nao são tão abundantes em um 
ponto como em outro. A  natureza creando esta des- 
similhança ácerca d ’ellc9, como ácerca de todos os 
mais produetos, levou em vista a fraternisação dos 
povos, obtida pela diversidade d esses mesmos pro- 
ductos, pela divisão (to trabalho, servindo de cu- 
pula a esse edifício a livre troca.

Se cada qual fosso o operário d’aqiiilIo que ne­
cessitasse, nào se promoveria o bem geral, como so 
promove, indo cada um trocar eom seu visiuho aquillo 
que elle faz, é verdade, mas que o visinho faz me­
lhor e mais barato.

Ora, 0 que é exacto, com relação a um indiví­
duo, é não menos exacto com referencia a uma pro­
víncia, e do mesmo modo a uma nação.

tíe um homem tem rigorosa obrigação de com­
prar aquillo de que jirecisn, onde encontra melhor 
e mais barato, não vejo rasão plausível para quo a 
uma nação nao soja dado fazer o mesmo, muito j)rin- 
cipalmento se se trata do artigos necessários á v i­
da, e de primeira necessidade.

O commercio dos cereaes tem sido pelos diver- 
so.s governos estudado, t  contemplado por divor.so 
modo. Uns querem a formação de grandes depósi­
tos, os graneis públicos para fazer face aos annos 
de escacez. Outros o preço reguladoí-, e outros tí- 
nalmente um direito fixo para a entrada dos ce­
reaes estrangeiros.

Os primeiros dois expedientes encontraram sé­
rios inconvenientes na pratica. O ultimo é real- 
mento aquelle que reiine maior numero do opiniões, 
e fornece ao povo mais barato a sua primeira ma­
teria alimentícia.
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Quo com osta liberdade trasbordem os mercados, 
não deve haver o menor receio. Tudo no mundo en­
contra o seu nivei.

Supponhamos que uma abundante colheita redu­
ziu 0 preço aos cereaes indigenas; os estrangeiros 
não procuram esse mercado, porque o bom senso e a 
rasuo os leva a jogar na alta.

Em quanto aos nacionaes, eis o que"acontece: a 
especulação entra era scena. Os lavradores ricos não 
mandam aos mercados senão uma parte das suas 
grandes colheitas; os negociantes compram avulta­
das partidas, e depositam á espera do preço. Não 
fazendo isto um só, mas fazendo-o muitos, nunca o 
preço cáe tanto que deixe de ser remunerador, por­
que elles mesmos a si se fazem concorrência, lu­
crando, como de i’asão, o consumidor.

A  questão da admissão de cereaes estrangeiros 
tem dado origem em todos os tempos a opiniSes en­
contradas, e a medidas mais ou menos imprudentes, 
mais ou menos precipitadas.

A  Berberia, a Rússia e a Polonia, paizes onde 
abundam os cereaes a preços baixos, esses não pre- 

 ̂ cisam de legislação para impedir a importação; a 
legislação está nas suas circumstancias especiaes, e 
estas faliam mais alto.

Os paizes onde a variedade das estaçSes, diversi­
dade de clima, e mil outras especialidades fazem va­
riar a producção, são esses onde se dá a turbulenta 
discussão sobre a introducçâo ou prohibição d© ce­
reaes estrangeiros.

A  natureza sempre previdente jámais torna a es- 
cacez geral era todo o mundo. Se faltam cereaes 
em um districto, abundam em outro, e esta mesma 
desigualdade habilita a especulação e o commercio 
licito a fazer o fornecimento, tirando-o do paiz que 
abunda para aquelle onde escaceia. A  importação 
interessa pois todos os paizes, segundo as suas ne­
cessidades naturaes e accidentaes, e é a verdadeira 
barreira a uma legislação barbara c iniqua, decre­
tando 08 horrores da fome no meio da abundancia 
dos paizes visinhos.

No nosso paiz ha províncias em que a cultura 
dos cereaes é altamento profícua; mas outras ha 
em que a producção é sempre escaça.

Se a facilidade do transporte, se os capitaes ba­
ratos, se a igualdade do imposto se dessem entre 
nós, quão divina seria a sorte do nosso povo!

Se a par d ’isto se reduzisse o direito no bacalhau, 
hoje objecto de primeira necessidade para o lavra­
dor, se esta reducção se levasse ao ferro, aos pan- 
nos grossos, aos algodães ordinários, ás chitas, em 
uma palavra, a todos os artigos de que a lavoura 
mais necessita, podia ella produzir mais barato, e 
concorrer com o estrangeiro em melhores condições.

Quem ignora que Portugal não produz cereaes 
bastantes para o seu consummo?

Quem não sabe que uma grande parte do trigo 
consumido e exportado ó fornecido pelo reino vi- 
sinho ?

Quem desconhece que Bragança, Abrantes e E i­
vas são outras tantas Odessas para contrabando de 
cereaes?

Para que prohibir a importação c  exportação que 
a natureza das cousas ha de necessariamente tra­
zer?

Porque se não ha de marcar um direito a todos 
os cereaes estrangeiros, collocando-os na situação 
de qualquer outra mercancia?

Quando a colheita for ^ u i  abundante e lá es­
caça, que receio ha que elles aqui venham?

Quando se der o caso contrario, para que se ha 
de proteger o contrabando, desprotegendo o thesou- 
ro, e de mais a mais matando uin commercio de 
retorno, a que necessariamente a importação de ce­
reaes devia dar origem?

0  principio de que sobre matérias alimentícias e 
de primeira necessidade, o direito deve ser apenas 
um direito de registo, é incontestavelmente um prin­
cipio philosophico e humanitário.

Circumstancias ha porém que em todos os paizes 
devem raodifícar os principios, mesmo os mais bem 
baseados.

0  atraso em quo se acha por ora a nossa lavou­
ra, a falta de transportes, a carestia de capitaes, 
tudo isto deve influir na mente do legislador, e le- 
Va-lo a propor um direito de entrada aos cereaes 
estrangeiros que concilie, quanto possivel, os inte­
resses do productor e do consumidor, faça conver­
ter em beneficio do thesouro as avultadas sommas 
que desvia o contrabando, e finalmente que fomente 
um commercio de retorno que em taes circumstan­
cias não póde deixar de ter logar.

Levado d’estas idéas, senhores, tenho a honra de 
submetter á vossa apreciação o seguinte

PROJECTO DE LEI
Artigo 1.® São admittidos a despacho em todas 

as alfandegas de portos de mar, e portos seceos do 
continente do reino, qualquer que seja a procedên­
cia, o trigo, milho, centeio, cevada e farinha, pa­
gando todos 0 direito que vae marcado na seguinte 
tabella:

Trigo por m oio ................................... 6^000
Milho dito.............................................. 4í5lOOO
Centeio dito.......................................... 3)$1()00
Cevada dito................................   2)$500
Farinha (arroba)..............................  <5>150

Art. 2.® Continua em vigor a legislação que im­
põe a todos os cereaes o direito de consummo na 
proporção de:

Trigo por alqueire................................  65
M ilho........................................................  45
Cevada..........................• .......................  45
Centeio.....................................................  45
Farinha (arroba)..................................... 110

Todo 0 grão para fóra do concelho continuará a 
pagar o imposto de 10 réis por alqueire.

Art. 3.® Os direitos tanto de entrada como de 
consummo aqui designados, nao são sujeitos a ad- 
dicionaes, nem a outro qualquer imposto.

Art. 4.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Sala da camara, 28 de março 1 8 6 0 .= Z « t z  Vi­
cente da Affonseca, deputado pelo Funchal.

N O T IC IA R  REINO
CONTINENTE

? iz e u — Na correspondência particular d ’esta ci- 
ilade que publica o Jornal do Porto le-se que a ca­
mara municipal havia feito uma plantação impor­
tante de arvores, o que diz o correspondente ser 
um importante serviço feito á cidade o ao conce­
lho, a que nós acrescentaremos, e ao paiz.

Sabugal— Não são só as camaras municipaes, co­
mo temos mencionado, que com a maior dedicação 
se oceupam dos melhoramentos públicos dos seus 
concelhos; vemos com prazer que este patriótico em­
penho se estende também ás juntas de parochia. Se­
gundo lemos n’um dos últimos numeros do Viriato 
a nova junta de parochia de Aldêa da Ponte, do 
concelho do Sabugal, tinha conseguido concertar 
quasi todos os caminhos da freguezia, alguns dos 
quaes se achavam intransitáveis. Para isto concor­
reram também os moradores da mesma parochia, 
dando cada um dois dias de trabalho.

Bom seria que tão louvável exemplo encontrasse 
imitadores.

Porto A  junta geral do districto tomou as se­
guintes deliberações nas ultimas sessões quo cele­
brou, conforme o extracto que das mesmas publi­
cam as folhas d’esta cidade:

« Resolveu que, para a distribuição das quotas com

quo as camaras municipaes têeni a concorrer para 
as despezas do districto e expostos, se adoptassem para 
base as quotas que no anno anterior foram distri­
buídas segundo 0 orçamento municipal.

(c Resolveu que na consulta, que tem de se diri­
gir ao governo, se lhe pedisse a revogação da le­
gislação vigente, a fim de serem isentos do paga­
mento de direitos de merce e sôllo os aforamentos 
dos baldios das camaras municipaes.

« Resolveu que na mesma consulta se faça sentir 
a necessidade da creação de uma cadeira deinstruc- 
ção primaria, para o sexo feminino, na freguezia de 
Barreiros.

« Resolveu que na mesma se recommende a ne­
cessidade da construcção de uma cadeia, cora as 
condições necessárias, na villa de Araarante, bem 
como as expropriações que sc devem fazer na rua 
do Cotovello da mesma villa, a fim de a tornar mais 
larga, como convém á viação publica.

« E  resolveu igualmente para que se peça e in­
dique ao governo a necessidade de providencia le­
gislativa, alterando a lei do recrutamento em pro- 
tecção á lavoura, e commodidade dos povos nos pro­
cessos de reclamações, cortando o vexame que existe, 
quando têem de recorrer ás capitaes dos districtos.»

----- O jornal acima citado, de 29 de março, dá
conta do lamentável successo, que transcrevemos em 
seguida:

aAnte-hontem ao cair da tarde houve uma des­
graça, na pedreira dc José Ramos, no Monte Re- 
dral.

< A  explosão de ura tiro, que não deu tempo a 
que podesse fugir o pedreiro que pegava fogo ao 
rastilho, arrojou uma grande pedra, quo bateu no 
dito pedreiro, e o deixou em estado, que, sendo con­
duzido para o hospital, soffreu ali hontera uma am­
putação no braço direito, pela articulação— radio- 
carpica.

cO  infeliz chama-se Joaquim de Sousa Seabra, 
de 18 annos de idade, e é natural de Paranhos.

« Ahi fica pois inutilisado para o trabalho um 
pobre mancebo, no verdor dos annos, que para sus­
tentar a vida só tem diante de si o recurso de es • 
molar o pão que lh’a alimente!...

« Triste futuro! >
----- O Porto e Carta publica a seguinte noticia:
«O  artista portuense, o sr. Joaquim Augusto de 

Lima, que brevemente vae para Londres dirigir a 
feitura das locomotivas, que inventou para as estra­
das ordinárias, diz que, segundo os seus cálculos, 
os seus carros locomotores começarão a funccionar 
d ’aqui a tres mezes por conta de duas companhias, 
uma portugueza e outra hespanhola, na estrada de 
Lisboa ao Porto, e do Porto á fronteira, c  andarão 
em cada hora duas e meia a tres léguas, regular­
mente. í

Valença —  Chegaram a esta villa, conforme diz 
a Rasão, 12 praças do batalhão de caçadores n.® 5, 
que foram mandadas servir no batalhão do caçado­
res n.* 7.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 28, de Paris até 

25, e de Londres até 27 do passado.
DESPACHOS TELEGRAPIIICOS

Despachos dados pela Correspondência de Espana:
Turim^ 2õ de março— Bcnedette chegou a esta 

cidade, encarregado de uma missão do governo 
francez.

O príncipe de Carignan partiu para Florença, na 
qualidade de lugar tenente do rei.

Ricasoli será nomeado governador interino da 
Toscana.

Dizem as correspondências de Milão que as tro- 
pas francezas receberam ordem para não partir da 
ítalia, por ter constado que as tropas napolitanas 
iam ser enviadas para os estados pontifícios.

Bruxellas, 2 õ— O correspondente parisiense da 
Indépendance Belge diz que se aguarda a resposta 
que a Hespanha dará á nota do governo francez, 
sobre a annexação da Saboya, por isso que a ques­
tão das fronteiras da França póde lesar a Hespa­
nha, por parte das províncias vascongadas.

Londres, 27— A  noite houve na camara uma im­
portante e acalorada discussão relativamentc á an­
nexação da Saboya e de Niza. Horman pronunciou 
um discurso injurioso e violento contra a política 
adoptada pela França. Lord John RusselI tomou a 
defeza do governo inglez. Começando por expor 
qual era o estado da questão, o nobre lord confes­
sou que a annexação da Saboya e de Niza provo­
cava grande desconfiança na Inglaterra, e até mes­
mo na Europa, contra o imperador Napoleão; e 
acrescentou que a independência da Suissa tem um 
interesse europeu, como o provara as negociações 
travadas com as potências, a fira de que seja man­
tida a sua neutralidade. Lord John RusselI não oc- 
cultou a sua opinião de que o procedimento do im­
perador para com o Piemonte justifica essa grande 
desconfiança; porém declarou que duvidava muito 
de que tomadas mesmo quaesquer resoluções enér­
gicas pelo parlamento inglez impedissem a annexa­
ção.

Como a Inglaterra proclamou que a despeito da 
sua opposição não fará a guerra para impedir a 
annexação, lord John RusselI crê que esta annexa­
ção terá por consequência novos augmentos de ter­
ritório por parte da França. Se isto acontecer, acres­
centou 0 ministro inglez, não deixaremos de fazer 
causa commum com as outras potências. Se novas 
questões se suscitarem, devemos estar preparados, 
pelo menos, para obrar com as outras potências, 
declarando em tennos positivos que a solução dos 
negocios da Europa e a paz do continente muito 
importam á Inglaterra; e quo se não póde manter 
a paz, estando a Europa exposta a constantes vio­
lações, e a diversas annexações de território. As 
grandes potências devem estar dispostas a respei­
tar 03 direitos e os limites recíprocos, a desvanecer 
duvidas e desconfianças, e a restabelecer essa con­
fiança mercantil, que é o resultado da paz, e que 
constitue a felicidade das nações.

As palavras de lord John RusselI foram acolhi­
das com calorosos applausos.

Sir Bright pronunciou um discurso favoravel á 
política franceza, e os oradores da opposição decla­
raram-se satisfeitos com as explicações dadas por 
lord John RusselI.

Zurich, 26‘— O embaixador suisso entregou a res­
posta á refutação de Thouvenel, O conselho fede­
ral de Berna celebrou hontem (25) umaextensa sessão.

Recebeu-se a noticia de quo COO francezes oc- 
cupariam, no dia 28 de março, Annecy, e em con­
sequência d ’isto, 0 conselho federal deu ordem para 
que sejam convocadas as tropas dos contingentes 
do Berna, Vaud, Neufchatel, Friburgo e Vaiais.

A  commissão saboyana envia uma exposição a 
Turim e a Paris, pedindo a annexação das provín­
cias do norte á ouissa.

Antibés, 26— Houve abstenção quasi geral na 
eleição dos deputados de Niza para o parlamento 
de Turim. Lev^ntarara-se desordens entre os par­
tidários da França e os da Sardenha. Uns dão gri­
tos anarchicos nas praças publicas, e os outros pra­
ticam escândalos nos theatros. A  força armada a 
cada passo é obrigada a intervir nas pendências 
entre cidadãos que, ha bem pouco tempo, eram es­
sencialmente pacíficos.

Turim, 26.— Resultado das eleições. Em Floren­
ça : Buoncompagni, Ricasoli, Cavour ePerivizi. Por 
Bolonha: Cavour, Besti, Pichet, Pepoli e Audinot. 
Por Turim: Cavour, Farini, Ricasoli. P or Milão: 
Cavour, Farini, Cataneo. Por Génova: Cavour.

A  proclamação quo o rei dirigiu aos povos da 
ítalia central é concebida no mesmo sentido da que 
foi dirigida aos governadores Farini e Ricasoli.

Paris, 20 .— Além dos jornaes ministeriaes, todos 
muito favoráveis ao gabinete licspanhol, a Presse, 
jornal hostil ao ministério, publica no seu numero 
de hoje (26) os seguintes paragra])hos: «O mare­
chal O Donnell, apoiado pelo cnthusiasnio unanime 
da nação hespanhola, continua a sua marcha victo- 
riosa 2>elo império do Marrocos. Esta guerra não só 
faz honra ao valor, como ao patriotismo do povo 
hespanhol e do seu governo. O marechal 0 ’Donnell, 
apesar da reputação militar quo adquiriu, aj^esar da 
força de quo dispõe, teve firmeza sufficieiite para 
não reclamar outros poderes além dos que podiam 
conferir-lhe as instituições do seu paiz. Á  gloria de 
soldado soube reunir a de cidadão. Este respeito 
pela liberdade constitucional da parte dos chefes, 
este zelo patriótico da parte dos povos, não tarda­
rão cm dar á Hespanha resultados favoráveis, e 
desde já  podemos prever o momento em que essa 
nação tornará a oceupar entre as grandes potên­
cias europeas a cathegoria que o despotismo lhe 
fez perder.

Roma, 24— Celcbrou-se um consistorio secreto. 
Nada consta ácerca da allocução que sua santidade 
pronunciou nessa reunião; porém sabe-se que ainda 
não foi proclamada a excommunhão contra o rei 
Victor Manuel.

Nápoles, 24— O rei regressou dc Gaeta.
Hoje não se acredita em que as tropas napolita­

nas vão oceupar a cidade dc Roma.
Lamoricière partiu para ali, segundo sc diz, para 

tomar o cominando do exercito pontifício.
Paris, 27— As noticias da conclusão da guerra de 

Hespanha com o império de Marrocos foram per­
feitamente acolhidas.

Os fundos hespanhoes são muito procurados.

FRANÇA
O tratado entre a França e a Sardenha, para a ces­

são da Saboya c do condado de Niza, foi assigna- 
do em Turim no dia 24 dc março ultimo. O jo r ­
nal oflicial francez publica no seu numero de 25 
uma analyse d ’esse documento. O rei da Sardenha 
cede as partes neutralisadas da Saboya, segundo 
as condições pelas quaes elle as possuia, e o impe- 
perador dos francezes comjiromette-se a entender- 
se sobre esto assumpto com as potências e com a 
Suissa.

0  Constitutionnel dá tambera noticia dc que foi 
assignado o tratado. A  sua publicação offieial, diz 
0 jornal citado, será a confirmação irrevogável de 
um facto ultimado. A  nota de mr. Thouvenel fi^an- 
camente expoz ás potências as rasÕes em que a 
França se fundava para reclamar a annexação. D e­
pois d’esta declaração, a questão só devia ser tra­
tada entre os dois gabinetes de Paris e de Turim, 
e só podia ser resolvida por um tratado diplomá­
tico.

O Constitutionnel acrescenta que esta foi a ma­
neira por que a questão foi encarada era S. Peters- 
burgo, em Vienna e em Berlim. Quanto á resposta 
da Inglaterra, que chegou já , ella não póde, diz o 
jornal francez, deixar de traduzir os sentimentos da 
opinião bem conhecida do parlamento, porém cer­
tamente não alterará as boas relações das duas na­
ções alliadas.

Eis a analys* de que acima falláraos, e que en­
contramos publicada no dia 25 de março ultimo:

«O tratado pelo qual sua magestade o rei da Sar­
denha consente, sob a reserva da saneção das cama 
ras, na reunião da Saboya e de Niza á França, foi 
assignado hoje era Turim. As principaes disposições 
do tratado são as seguintes:

Artigo 1.® O rei da Sardenha consente na reunião 
da Saboya e de Niza á França, c  renuncia jior sua 
parte, e por parte dos seus descendentes e successo- 
res, a favor do imperador dos francezes, os seus di­
reitos sobre esses territórios. Esta reunião será eíFe- 
ctuada sem que seja violentada a vontade das po­
pulações, e os dois governos conferenciarão sobre 
os melhores meios por que podem ser apreciadas 
as manifestações d’essa vontade.

Art. 2.® O rei da Sardenha transfere os logares 
neutraes da Saboya, com as mesmas condições por 
que elle hoje os possuia, e o imperador dos france­
zes promette entender-se a este respeito tanto com 
as potências representadas no congresso de Vienna 
como com a confederação helvetica.

Art. 3.®, 4.® eô.® Nomear-se-hão commissões mix- 
tas encarregadas de determinar as fronteiras dos 
dois estados, sendo actualmente encarregadas de re­
solver as diversas questões incidentaes a que a reu­
nião dér logar.

Art. 6.® Os súbditos sardos, oriundos de Saboya 
e Niza, gosarão, durante o espaço de um anno, da 
faculdade de reclamarem a conservação da neutra­
lidade sarda.»

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B SE R V A T O R IO  M E TEO RO LO G ICO

DO

N A  ESCOLA PO LY TE C IIN IC A

wCO BABOMETBO TIIERMOUETBO PSTCHROMETBO AVEMOMETKO
i
1

(PBESSio) (temperatuba) (humidade) (VENTo)

Millimetros Qr»us C. Por II* Runioi

9 m. 756,67 12,7 91,1 o s o .
3 t. 755,25 13,3 97,8 o s o .

D IA  30.
Maxima— temperatura.............................................. 14»,8 C.
M inim a................................. ......................................  10,2 »
Ozone ............................................................(de d ia ..............................................................  6,5
Chuva (udometro)...................................................... 0 ,0 Mil.
Evaporação (vaporimetro).......................................  4 ,9  •

Altura barométrica corrteta.
Altitude do baroraetro 9õ,l metros.
Temperatura á sombra.

M

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
MOVIMUiSTO m a r ít im o

BA RR A DE LISBOA 
Dia 31 de março de 1860

EIIDARCAÇÔES Ií;̂ TnADAS
Mahomed Said, paquete belga a vapor, capitão 
. J. Sfrantzcn, de Odessa em 24 dias, de Cons­

tantinopla em 21, de Malta em 19, e de Gibraltar 
em 2 0 meio, com milho a M. Walsh & C.*; 30 
pessoas de tripulação. Destina-se para Corek e vem 
a este porto receber carvão. Entrou hontera ás 7 
horas e meia da noite.

Jesus e Gloria, cahique portugiiez, mestre J. Pro- 
firio, do Lagos em 8 dias, e de Sagres em 7, com 
figo; 10 pessoas de tripulação.

Estrella de Odemira, hiate portuguez, mestre J. 
Sueiro, de Villa Nova de Milfontes em 4  dias c  4 
horas, com carvão; 7 jiessoas de tripulação.

Sultan, paquete inglez a vapor, capitão N. Cook, 
de Southampton em 4 dias.e 4 horas, d eV igo  em 
26 horas, e da barra do Porto em 17 horas, com 
varias fazendas a A . Van Zeller; 71 pessoas de tri­
pulação, 8 inalas, e 22 passageiros.

S. José, falucho hespanhol, capitão C. Tarrades

de Andrache em 50 dias, dc Yriza cm 40, e de 
Cadiz em 25, com sabão, e maia generos, ao seu 
cônsul; 9 pessoas do tripulação.

Marietta, brigue polaca hespanhol, capitão M. 
Bayona, de Ceuta em 30 dias, de Cezimbra cm 10, 
e de Cascaes em 8 horas, cm lastro, a ordens; 8 
pessoas de tripulação e 2 passageiros, que são: José 
Moral, trabalhador; Miguel Bayona, menor; hespa­
nhoes.

Destinam-sc ambos para Santander, c vem arri­
bados por causa do tempo.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS
Tyne, paquete inglez a va])or, capitão J. II. Jel- 

licoe, para Southampton, cora fazendas, c encom- 
inendas; 116 pessoas de tripulação, e 143 passagei­
ros. Saiu hontem ás 7 horas e 45 minutos da noite.

Stanley, vapor inglez, capitão R . Goble, para 
Liverpool, com assucar, algodão, e mais generos; 
34 pessoas de tripulação, e 5 passageiros, que são: 
Francisco de Oliveira Franco, negociante; João Ca­
valcante de Albuquerque, sem emprego; brazileiros: 
F . Robinson, sem emprego, inglez; S. Ventaliano, 
C. Miranda, negociantes, napolitanos.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 31 de março de 1 8 6 0 . = / .  J. Cecília 
Kol, capitão-tenente, commaudantc.

TELEGRAPIIIA ELECTRICA
BOLETIM DO TELEGRAPIIO PRINCIPAL

EM SI DE MARÇO DE 11)60
Serviço das baiTas

Da foz do Douro, do dia 30
Entradas— Hespanhoes, vapor Furia, de Valên­

cia, em 7 dias; vem arribado por falta de carvão; 
destina-se para Liverpool.— Lanchas Saturnino, de 
Noya, em 3 dias; Vicalvaro, de Vigo, em 1 dia.

Não saiu nem se avista embarcação alguma.
O mar está bom .— O vento esteve E . brando e 

N. forte, agora regular.
De Vianna do Castello, do dia 30

Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 hiate Bom Jesxis e Ahnas, para Bristol, 

com fructa.
Barra boa.— Mar chão.— Vento N.

De Caminha, do dia 30
Saiu a rasca Maria Izahel, para a Ericeira.
Mar bom .— Vento NNO.

Da Figueira, do dia 30
Entradas —  Portuguezes, hiate Esperança, com 

milho; cahiques Senhora do Rosário, Senhora da 
Boa Morte e Senhora do Rosário e Almas; todos 
tres de Cezimbra, com pescarià.

Não saiu nem fóra da barra sc avista embarca­
ção alguma.

Mar bom.— Vento N. regular.
Da Ericeira, do dia 30

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar picado.— Vento NNO.— Tempo nevoado.

De Villa Nova de Portimão, do dia 25
Entrou o falucho hespanhol Virgem das Mercês, 

de Ayamonte, em lastro.
Esteve fundeado fóra da barra o vapor dc guer­

ra Argus, e ás duas horas e meia navegou para E.
Mar bom .— Vento variavcl.

Do dia 26
Entrou 0 cahique portuguez Santa Brigida, de 

Lisboa, em 2 dias, com vaiios generos.
Saídas —  Patacho hanoveriano Leyana, para S. 

Petersburgo, com cortiça,— Hiate portuguez Euge­
nia, para o Porto, com vários generos.

Mar bom.— Vento variavel.
Do dia 27

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom .— Vento variavel.

Do dia 2S
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar está bom .— Vento variavel.

Do dia 29
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 patacho holdemburguez Pfeil, para S. Pe­

tersburgo, com cortiça.
O mar está bom .— Vento ONO. bonançoso.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 28
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar bom.— Vento variavel.

Do dia 29
Não entrou nem saiu, nem se avista, embarcação 

alguma.
O mar está bom. —  Vento SO. regular.

Do dia 30
Não entrou embarcação alguma.
Saídas — Inglczes, brigues Ceitas, Emborium; 

patacho Queen ofthe Absk; todos tres para Liver­
pool, com mineral.

Está fóra da barra um brigue.
O mar está boni.— Vento N.

De Faro, do dia 28
Entrou o cahique jiortugiicz Novo Brilhante, de 

Gibraltar com trigo, fundeou no porto deOlhão com 
agua aberta.

Não saiu embarcação alguma.
Mar e tempo fresco.— Vento SE.

De Lagos, do dia 25
Entrou o falucho hespanhol Angxistias, de A ya­

monte, em lastro.
Saiu 0 falucho hespanhol Angustias, para A ya­

monte, com sardinha.
Mar bom .— Vento E.

Dos dias 26 e 27
Não entraram nem saíram embarcações algumas.
Mar bom .— Vento variavel.

Dos dias 28 e 29
Não entraram nem saíram embarcações algumas.
O mar esteve bom .— Vento variavel bonançoso.

DeXavíra, do dia 28
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O vento tem estado SE. e SO. bonançoso.

Do dia 29
Não entrou nem saiu embarcação alguma, rj.
Vento S. NO., regular.

Do dia 30
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento SO. regular.

De Setúbal, do dia 30
Entradas —  Galeota dinaraarqueza Fortuna, de 

Lisboa, com sal.— Hiate portuguez Dourado, do 
Porto, com vários generos.

Não saiu embarcação alguma.— Vento NO.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 31 

de março de 1 8 6 0 . = 0  director geral, J. B. da 
Silva.

(PABnCIPAÇÒES RECEBIDAS PELO COBBEIo)
De Peniche, do dia 25

(Jahique do arsenal Restauração, mestre João 
Lopes, de Lisboa para S. Martinho, com rações 
para as praças das Berlengas.

N ’este porto achavam-se ancorados no dia 26 do 
passado os seguintes navios:

Ura cahique do arsenal da marinha, que havia 
arribado; uma bateira cora carga; e um hiate em 
lastro; ignorando-se as outras circumstancias por que 
não tinham communicado com a terra.

Capitania do porto de Peniche, em 26 de março 
de 1 8 6 0 .= 0  patrão-mór servindo de capitão do por­
to, José Joaquim Antão.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegrapbico)

Bolsa de Madrid, em 31 de março —  3 porcento 
consolidado a 44,90, 44,80 e 44,75— 3 dito diffe- 
rido a 35,10, 35,34, 35,95 e 35.

Bolsa de Paris, em 31 de março— 3 por cento fran­
cez a 69,30 —  4 * /j dito a 96.

Bolsa de Londres, em31 de março— Consolidados 
de 94 Vs a 94 V4.

A V I S O S
associaçAo f r a t e r n a l  de b a r b e ir o s , am oladores 

E gabelleireiros

0  sr. presidente da asscmblóa geral convoca esta 
para sc reunir no dia 2 do proximo mez, pelas oito 
horas da noite, sendo a ordem dos trabalhos: 1 .® 
eleição de 2 .® secretario da mesa, e de tres m em ­
bros jmra a commissão administrativa: 2 .® continua­
ção da discussão das propostas para emprego de 
fundos.

Lisboa e casa da associação, em 28 de março de 
1 8 G 0 .= O  secretario, N. X. da Silva.

FUTURO SOCIAL
É  convocada a assembléa geral a reunir segun­

da-feira 2 de abril, pelas sete horas e meia da noi­
te, na sala do centro promotor. Ordem da noite: 
discussão de objectos do grave interesse para a as­
sociação. =  O secretario, A. A. da Silva Lobo.

IMPRENSA NACIONAL
A  administração geral da imprensa nacional tem 

para vender uma grande porção de papel impresso, 
proprio para embrulhar, e muitos massos de cartas 
de jogar dc antigos e desusados padrões, estampa­
das em cartão e era papel collado. As pessoas que 
quizerem examinar estes objectos, para se habilita­
rem a ofterecer 0 seu lanço era carta fechada, diri­
gida á mesma administração geral, podem apresen- 
tar-8C na imprensa nacional, em qualquer dia até 
ás quatro horas da tarde, ao fiel dos armazéns de 
impressos, que lhes permittirá 0 respectivo exame. 
No dia 3 de abiil proximo, pelo meio dia, serão 
abertas as cartas dos ofterentes, em presença dos 
que se apresentarem áquella hora.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS 
A POMBA

POEMA EM SEIS CANTOS
DEDICADO A SUA MAGESTADE EL-HEI O SENHOR D. PEDRO V

Continua a vender-se na rua Augusta n.®* 8 e 186, 
numeração antiga.— PreÇo 500 réis.

0 DIA 11 D£ AGOSTO DE 1829
ou

A V IC TOR IA  DA V I L L A  DA PR A IA
POEMA EKROICO

SEOCIDO D S  ifO T lS  IL L U S T K A T ir iS  

E  DOS DOCDMENTOB O PnCJAKS D ’A ^U E L L A  EPOCHA

Acha-se á venda na loja do sr. Lavado, rua A u­
gusta n.® 8 .— Preço 120 réis.

EXPLICAÇÕES DE ARITHMETICA
THEORICA E PRATICA

P A R A  ENSINO POPULAR
POR MARCOS DALHUNTY 

PROMESSOR DO REAL COLLEOIO M ILITAR

Vende-sc por 500 réis cada exemplar em bro­
chura na loja de Lavado, e nas mais do costumo.

A N N U N C I O S
1 PELO j u í z o  d e  DIREITO D A I.» V A R A ,e orpbàos 

do bairro d'Alfama, c&crivào Barroso, passaram-se éditos do 
trinta dias, citando os credores e interessados incertos ao ca­
sal do fallecido Filippe Criise, para 110 dito praso apresenta­
rem em juízo 08 titulos de seus créditos, e deduiii-em 0 di­
reito que tiverem, com a commiiiaçao de lançamento.

2 PELO_JUIZO DE DIREITO D A 3 « VARA, e carto- 
rio do escrivão Silva Guimarães, correm éditos de trinta dias, 
a chamar todos os credores certos e incertos que se julguem 
com direito ás propriedades dc casas, sitas na rua 23 de Ju­
lho, com os u.”  93 e 94, e rua do Caramujo, n.”  f) e 6, perten­
centes a José Joaquim Brochado Caídas, e mulher, pena de, 
nào appareceiido, se julgarem as propriedades livros e des­
embargadas, e serem expropriadas, isto a requerimento da 
ex.*“  camara. Porto, 30 de março de 1860 .=O  procurador, 
Albano de Miranda Lemos.

3 PELO j u í z o  d e  DIREITO D A  4.» VARA, escrivão 
Paes Gago, correm éditos de dez dias, citando qnem se ju l­
gar com direito á receita lançada a fl. 20 do liv. 138, para 
que 0 venha deduzir 110 referido praso, na execução movida 
por Jonas Pariente, por si e como representante de outros, 
contra 08 herdeiros do Diogo Ilartely, pena de lançamento 
e revelia.

4 PELO TRIBUNAL DO COMMERCIO da villa do Se­
túbal, a requerimento de W . A . Ilerlitz, capitào do brigue 
sueco Conjidence, arribado ao porto da dita villa, 0 julgado 
innavegavel, se procederá i  venda em hasta publica, na pro- . 
xima terça-feira, 3 de abril, ás dez horas da manhã, no local 
ajiroprlado, do casco, aparelho e mais pertences, e também da 
carga de sal, do supracitado navio: tudo no estado em que se 
achar. Setúbal, 28 de março de 1860.

COMPAMIIiV BONANÇA
5 TENDO ALGUMAS COMPANHIAS DE SEGUROS 

da cidade do Porto decidido não lhe.s convir a continuação 
do aceordo sobre seguros masTtimos, que juntamente com as 
mais companhias de Lisboa tinham assignado em 17 de maio 
dc 1858, e havendo por este facto caducado aquelle compro­
misso, a direcção da companhia bonança, faz publico que de 
hoje em diante tomará os seguros marítimos pelos prémios 
que convencionar com os srs. segurados. Lisboa, 31 de março 
de 1860.—Os directores, Jact'«ío da Silva Falcâo=Lu%z Fran­
cisco Midosi.

CREDITO KIOVEL PORTUGUEZ
6 SÃO CONVIDADOS OS ACCIONISTAS do credito

movei portuguez para reunião geral aimual á sede da socie­
dade cm Lisboa para o dia 4 de maio, ao meio dia. Os itccio- ‘ 
nistas que desejarem fazer parte da assembléa devem, segun­
do os artigos 29.» e 34.* dos estatutos, possuir pelo menos qua­
renta acçòes, e depositar 03 seus títulos na caixa da socieda­
de quatorze dias antes da reunião. — O secretario, B.il/orítna 
da Silva.

7 NO D IA 25 DO CORRENTE MEZ DE ABRIL, pelas 
onze horas da manhã, no tribunal da Boa Hora, ee ha de ar­
rematar um praso emphateosim, sito em Caneças, freguezia 
de Loures, com suas presas d’agoa, e arvores de fruto, com 
20 terras dispersas, no mesmo limite, foreiro em 55 alqueires 
de trigo, 55 ditos de cevada, 6 gallinlias, 24 queijadas, e 1 car­
neiro, laiidemio de vintena, sobre 0 lanço ofterecido de réis 
800Í000, livre para 0 casal: é pertencente ao casal da falle- 
cida D. Alexandrina Henriqueta da Conceição Batalha, pela
3.* vara, escrivão Seita e Sá.

8 A  CONSERVARIA DE MATUIAS FERRARI, rua 
nova do Almada, n.» 39, moderno 93, recebeu um Hnissimo 
sortimento cie cartonagens, tanto nacionaes como estrangei­
ras, amêndoas, supreze á franceza de todas as qualidades, 
caixinhas preparadas de Hamburgo, uma grande porção de 
pa-stilhas, bombones dc lindo gosto e modernos, e nnalmento 
uma grande variedade de objectos proprios da epocha— os 
preços moderados convidam a concorrência.

9 NO D IA 3 DE ABRIL, ás onze horas da manhã, na 
praia do Penedo, uma légua ao norte do cabo de Espichei, 
perante a auctoi-idade fiscal da alfandega, e vice-coiisul de 
França em Setúbal, se fará venda em leilão de cerca dc 50 
pipas de vinho, e tres cascos de aguardente, algumas vélas, 
e mais objectos, pertencentes á bai'ca franceza «/ean./acçi/M 
Despaux, e seu carregamento, naufragada n^dito sitio.

L E IL Ã O  DE M E T A L  V E L H O  
27, no estaleiro, rua nova do Caes do Tojo (á Boa Vista) 

Segunda-feira, 2 de abril, ás onze horas
10 MICHEL, capitão da galera franceza Saiide, fará ven­

da, por intervenção do corretor do n.* A.O.Guimarães, deuma 
porção de metal velho, forro da dita galera.

.

Errata.— Diário n.® 74, annuncion.® 11, ondo 
d iz = re v is ã o  de partilha =  deve dizer-se=rescisao 
de partilhas.

IM P R E N S A  N A Q O N A L

Ayuntamiento de Madrid




